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blica, 2.a série, n.o 103, de 4 de Maio de 2001,
inserindo o seguinte:

Assembleia Municipal de Benavente.
Associação de Municípios da Ilha de São Miguel.
Associação de Municípios do Vale do Ave.
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Câmara Municipal de Portimão.
Câmara Municipal de Porto Moniz.
Câmara Municipal de Porto Santo.
Câmara Municipal do Sabugal.
Câmara Municipal de São Vicente.
Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal de Vila Flor.
Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira.
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Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares.
Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar.
Câmara Municipal de Vila de Rei.
Câmara Municipal de Vila Viçosa.

Junta de Freguesia de Aguiar.
Junta de Freguesia de Algés.
Junta de Freguesia de Almada.
Junta de Freguesia da Fuseta.
Junta de Freguesia de Mira.
Junta de Freguesia de Oliveira de Azeméis.
Junta de Freguesia de Palmela.
Junta de Freguesia de São João da Madeira.
Junta de Freguesia de Silgueiros.
Junta de Freguesia da Vila de Cucujães.
Serviços Municipalizados de Transportes Colectivos do

Barreiro.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da Covi-

lhã.
Serviços Municipalizados de Águas e Transportes de

Portalegre.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 9348/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 51/92, de 11 de Abril, determino que no presente
ano as comemorações do Dia de Portugal, de Camões e das Comu-
nidades Portuguesas se realizem na cidade do Porto.

19 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 9349/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 2.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 51/92, de 11 de Abril, nomeio presidente
da comissão organizadora das comemorações do Dia de Portugal,
de Camões e das Comunidades Portuguesas, para o ano 2001, o
Dr. João Pedro Bénard da Costa, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

19 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência

Despacho n.o 9350/2001 (2.a série). — 1 — Fica autorizada, para
os devidos efeitos, a adjunta do meu Gabinete licenciada Maria
Manuela Leite Lopes Marques Pires Marinho, assessora principal do
quadro de pessoal do Instituto Nacional de Administração, a exercer
funções docentes no ensino superior.

2 — O presente despacho produz efeitos a 14 de Setembro de 2000.

4 de Março de 2001. — O Ministro da Presidência, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 9351/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do disposto nos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 286/92,
de 26 de Dezembro, e no despacho n.o 21 496-T/99, de 10 de Novem-
bro, do Primeiro-Ministro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 262, de 10 de Novembro de 1999, nomeio a Prof.a Doutora Cristina
Maria Machado de Queiroz Leitão consultora principal do Centro
Jurídico da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — A presente nomeação é feita por urgente conveniência de ser-
viço e produz efeitos a partir de 1 de Maio de 2001.

9 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência do
Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 403/2001. — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 19.o e do n.o 3
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeado
presidente do Instituto de Reinserção Social, em comissão de serviço,
o licenciado António Esperto Ganhão, assessor do referido organismo,
possuidor da reconhecida aptidão e experiência profissional adequada
ao exercício das referidas funções.

O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Abril de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos Costa.

Currículo profissional

1 — Identificação:

Nome: António Esperto Ganhão;
Data de nascimento: 28 de Junho de 1955;
Habilitação académica: licenciatura em Direito.

2 — Principais lugares ocupados e cargos exercidos:

De 15 de Maio de 1978 a 13 de Setembro de 1981: monitor
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, onde
leccionou Direito Fiscal, Direito Internacional Público e
Direito Financeiro;

De 12 de Janeiro de 1983 a 15 de Março de 1984: chefe da
delegação de Évora da então Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários;

De 16 de Março de 1984 a 20 de Novembro de 1985: subdi-
rector-geral dos Serviços Judiciários;

De 1 de Abril de 1987 a 10 de Fevereiro de 1988: chefe de
divisão da então Direcção-Geral dos Serviços Tutelares de
Menores;

De 11 de Fevereiro de 1988 a 11 de Março de 1990: director
do Departamento de Coordenação e Apoio Técnico da Dele-
gação Regional de Lisboa do Instituto de Reinserção Social;

De 12 de Março de 1990 a 11 de Março de 1993: subdirector
da Direcção dos Serviços de Justiça de Macau;

De 12 de Março de 1993 a 27 de Outubro de 1995: assessor
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça;

De 28 de Outubro de 1995 a 28 de Novembro de 1996: adjunto
do Ministro da Justiça;

De 29 de Novembro de 1996 a 19 de Dezembro de 1999: chefe
do Gabinete do Secretário-Adjunto para a Justiça de Macau;

De 20 de Dezembro de 1999 a 16 de Julho de 2000: consultor
da Secretária para a Administração e Justiça do Governo da
Região Administrativa Especial de Macau;

De 9 de Outubro de 2000 até à data: vice-presidente do Instituto
de Reinserção Social.

3 — Principal formação profissional complementar:

Frequência do seminário Contencioso Administrativo (INA);
Frequência do seminário Organização Judiciária (Conselho da

Europa);
Frequência do curso Feitura das Leis (INA);
Frequência do curso Técnicas de Organização e Gestão (DGAP);
Frequência do seminário Lei Tutelar Educativa: Preparar o

Futuro (IRS).

4 — Outras tarefas e trabalhos efectuados:

Co-autor do livro Anotações à Lei Orgânica das Secretarias Judi-
ciais e Estatuto dos Funcionários de Justiça e Legislação Com-
plementar, 1983;

Autor do estudo «A reinserção social de justiça em Macau»,
publicado em Administração, 1992;

Representante do Ministério da Justiça no Conselho Superior
de Medicina Legal (1994-1995);

Autor do estudo «Acumulação de funções no funcionalismo
público. Regime jurídico geral», publicado na Revista do Minis-
tério Público, 1996;

Autor do estudo «Intervenção judiciária no consumo de droga.
Regime jurídico», publicado no Boletim do Ministério da Justiça,
1996;

Formador do módulo Organização Judiciária dos cursos de for-
mação de oficiais de justiça de Macau (1998, 1999, 2000);

Autor do estudo «A organização judiciária na Região Admi-
nistrativa Especial de Macau: o Estatuto do Ministério
Público», publicado em Perspectivas do Direito, 1998;

Autor do estudo «O tratamento dos toxicodependentes delin-
quentes menores e adultos em Macau», publicado em Admi-
nistração, 2000.

Despacho conjunto n.o 404/2001. — Nos termos do artigo 3.o

e do n.o 1, da alínea a) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 15.o e do n.o 3
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeado
director-geral dos Serviços Prisionais, em comissão de serviço, o licen-
ciado João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo, assessor prin-
cipal do quadro do Instituto de Reinserção Social, possuidor da reco-
nhecida aptidão e experiência profissional adequada ao exercício das
referidas funções.

O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Abril de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos Costa.
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Curriculum vitae

Nome — João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo.
Habilitações literárias — licenciado em Direito pela Faculdade de

Direito da Universidade de Lisboa, em 1978.
Experiência profissional:

Técnico superior na Direcção-Geral da Organização Adminis-
trativa e na Direcção-Geral da Administração e Função Pública
da Secretaria de Estado da Administração Pública, de 1979
a 1983;

Secretário da Secretária de Estado-Adjunta da Primeira-Ministra,
no V Governo Constitucional, de Agosto a Dezembro de 1979;

Director do Departamento de Coordenação Técnica, Estudos
e Planeamento do Instituto de Reinserção Social do Ministério
da Justiça, de Junho de 1983 a Fevereiro de 1985;

Chefe do Gabinete de Organização e Informática do Serviço
de Administração e Função Pública da Administração de
Macau, de Fevereiro de 1985 a Fevereiro de 1987;

Chefe do Departamento de Estudos e Planeamento no Instituto
de Acção Social de Macau, de Fevereiro a Novembro de 1987;

Delegado regional de Lisboa, equiparado a subdirector-geral,
no Instituto de Reinserção Social do Ministério da Justiça,
de Novembro de 1987 a Novembro de 1991;

Chefe do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Mustiça, no XII Governo Constitucional, de Novembro
de 1991 a Novembro de 1995;

Chefe do Gabinete do Ministro da Justiça, no XIII Governo
Constitucional, de Novembro de 1995 a Fevereiro de 1999;

Presidente do Instituto de Reinserção Social do Ministério da
Justiça, a partir de Fevereiro de 1999.

Outras funções exercidas:

Membro da Comissão de Implementação da Língua Chinesa na
Administração Pública de Macau, nomeado por despacho do
Governador de Macau (1985-1986);

Membro da Comissão para a Qualidade e Racionalização da
Administração Pública, nomeado pelo despacho do Primeiro-
-Ministro n.o 48/92, de 26 de Novembro, na sequência da Deli-
beração n.o 14-DB/92, do Conselho de Ministros, de 21 de
Abril;

Membro da Comissão de Acesso aos Documentos Administra-
tivos (CADA), desde Agosto de 1994;

Membro do Bureau da Conference Permanente Européenne de
la Probation (organização que reúne serviços de reinserção
social de 21 países da Europa, responsáveis pela execução de
medidas alternativas à prisão e pelo apoio a condenados), de
Setembro de 1999 a Março de 2001;

Membro do Bureau do European Offender Employment Forum,
desde Outubro de 1999;

Membro do conselho de administração do Centro Protocolar
de Formação Profissional para o Sector da Justiça, desde
Dezembro de 1999;

Presidente da Conference Permanente Européenne de la Pro-
bation, desde Março de 2001.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 6487/2001 (2.a série):

José Bouza Serrano, conselheiro de embaixada, colocado na Embai-
xada de Portugal no Vaticano, Joaquim José Ferreira da Fonseca,
conselheiro de embaixada, colocado na Embaixada de Portugal em
Pequim, António Augusto Montenegro Vieira Cardoso, conselheiro
da embaixada, colocado nos serviços internos do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, Pedro Vasconcelos de Fontoura Madureira,
conselheiro de embaixada, a exercer o cargo de director de serviços
da Ásia e Oceânia da Direcção-Geral das Relações Bilaterais, e
Augusto José Pestana Saraiva Peixoto, conselheiro de embaixada,
cônsul geral de Portugal em São Francisco — despachos conjuntos
do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estrangeiros de
17 de Abril de 2001 promovendo-os para a categoria de ministro
plenipotenciário de 2.a classe, continuando a exercer os referidos
cargos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 9352/2001 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
n.o 20 928/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 18 de Outubro de 2000, e nos termos do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro, exonero do cargo de vogal
do conselho de direcção daquele Instituto o major-general/ADMER
Henrique Walter Ferreira Barbosa e nomeio para o referido cargo
o major-general/ADMER Casimiro Manuel Pacheco Talhinhas.

19 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
Júlio Francisco Miranda Calha.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 808/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
do Exército, nos termos do artigo 275.o do Código de Justiça Militar,
nomear o tenente-general Luís Miguel da Costa Alcide de Oliveira
para o cargo de vogal militar do Supremo Tribunal Militar, em subs-
tituição do tenente-general Mário Arnaldo de Jesus da Silva, que
pela presente protaria é exonerado a seu pedido.

A presente portaria produz efeitos em 10 de Abril de 2001.

6 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. — O Chefe
do Estado-Maior do Exército, José Manuel da Silva Viegas, tenen-
te-general.

Despacho n.o 9353/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o,
n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e ouvido o Chefe
do Estado-Maior do Exército, nomeio o tenente-general Manuel
Bação da Costa Lemos para o cargo de adjunto do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento, em subs-
tituição do tenente-general Silvestre António Salgueiro Porto, que
pelo presente despacho é exonerado por ter sido designado para o
exercício de outras funções. O presente despacho produz efeitos desde
10 de Abril de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 9354/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
despacho n.o 24 562/2000 (2.a série), de 20 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de
2000, subdelego no major-general José António de Deus Alves, coman-
dante operacional da Madeira, as competências referidas nos n.os 1.1,
1.2 e 1.3 do mesmo despacho, bem como no n.o 1.5, até 100 000 contos.

O presente despacho produz efeitos desde 15 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

6 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 809/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, no uso da competência que lhe é conferida
pelo artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto (LOBOFA), e
nos termos do disposto no artigo 1.11 do Regulamento Interno das
Forças e Unidades Navais, que a lotação completa e normal dos navios
das classes «Argos» e «Centauro», aprovada pela portaria do Almi-
rante Chefe do Estado-Maior da Armada n.o 740/2000 (2.a série),
de 17 de Abril, seja alterada. Assim, onde se lê «(a) Pode ser guar-
da-marinha;» deve ler-se «(a) Pode ser primeiro-tenente;».

20 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, Almirante.
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Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 9355/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

21073, primeiro-sargento SE João Martins dos Reis — promovido por
antiguidade ao posto de sargento-ajudante da classe de comuni-
cações, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o e do n.o 3 do artigo 62.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro,
ao abrigo da alínea c) do n.o 2 do artigo 175.o do mesmo Estatuto,
a contar de 24 de Novembro de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 183572, sar-
gento-ajudante SE Manuel Dantas Loureiro, e à direita do 10173,
sargento-ajudante SE Manuel Vieira Escrevente Fidalgo.

17 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9356/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro da classe
de condutores de máquinas, em regime de contrato (RC) ou regime
de voluntariado (RV), conforme abaixo indicado, respectivamente ao
abrigo do n.o 6 do artigo 396.o ou do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro), os seguintes militares:

9321299, primeiro-grumete CM RV Paulo José Ruivo dos Santos.
9325099, primeiro-grumete CM RV José Manuel Correia Marques.
9324899, primeiro-grumete CM RV Válter André Dionísio Batalha.
9327699, primeiro-grumete CM RC Jorge Manuel do Nascimento Lopes.
9327399, primeiro-grumete CM RC Nuno André Soares dos Santos.
9328599, primeiro-grumete CM RV António José Valério Costa.
9325599, primeiro-grumete CM RC Lino Manuel Teixeira Correia.
9326499, primeiro-grumete CM RV Paulo Alexandre da Silva Mes-

quita.
9320899, primeiro-grumete CM RV Rui José Rodrigues Serrano.
9327199, primeiro-grumete CM RC Ricardo Leonel Neres Monteiro.
9321099, primeiro-grumete CM RC Duarte Francisco Marques

Rodrigues.
9318699, primeiro-grumete CM RV Andreia Soraia Pinto Marques.
9318999, primeiro-grumete CM RC Ana Maria Lopes Milheirão.
9320999, primeiro-grumete CM RC Daniel Rodrigues dos Anjos.
9322899, primeiro-grumete CM RC Luís Filipe Vicente Porfírio

Coxinho.
9324399, primeiro-grumete CM RV Bruno Miguel Ferreira Queirós.
9318799, primeiro-grumete CM RC Isabel Margarida Valente da Cruz

Mota.

Promovidos a contar de 10 de Março de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 318099,

segundo-marinheiro V RC Marco Paulo Pinto de Almeida Mendes
pela ordem indicada.

9 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9357/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-marinheiro, em
regime de contrato, da classe de condutores de máquinas, ao abrigo
do n.o 4 do artigo 396.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro), os seguintes militares:

307898, segundo-marinheiro CM RC Rui Alexandre da Silva Aze-
vedo.

9334798, segundo-marinheiro CM RC Mário Júlio Cardoso Fidalgo
Ferreira.

307098, segundo-marinheiro CM RC Hugo Dias Miguel.
9331497, segundo-marinheiro CM RC Luís Fernando Freire Mar-

ques.
411998, segundo-marinheiro CM RC António Miguel Diogo Rodri-

gues.
9335898, segundo-marinheiro CM RC Nuno Filipe dos Santos Con-

ceição.
9330698, segundo-marinheiro CM RC António Francisco Pais Fer-

reira.
9325398, segundo-marinheiro CM RC Marco Paulo Oliveira Hen-

riques.
321898, segundo-marinheiro CM RC Rui Miguel Olaio da Palma.
413598, segundo-marinheiro CM RC Ricardo Jorge Lucas do Nas-

cimento.
9327198, segundo-marinheiro CM RC David Manuel da Costa Gon-

çalves.
9308798, segundo-marinheiro CM RC Ricardo Jorge Dias Romeiro.
9323397, segundo-marinheiro CM RC Sónia Isabel Fernandes Jorge.
9323797, segundo-marinheiro CM RC João Carlos Pereira Figuei-

redo.
230398, segundo-marinheiro CM RC José Luís Narciso Franco Cheis.
9306197, segundo-marinheiro CM RC Luís Manuel Mendes Pedras.
9329297, segundo-marinheiro CM RC Sérgio Manuel da Luz M. da

Rocha.
9320498, segundo-marinheiro CM RC Ana Sofia Ribeiro Runa.
9312097, segundo-marinheiro CM RC Rui Manuel Antão Baião.
131098, segundo-marinheiro CM RC Rogério Alexandre Teixeira

dos Santos.
432997, segundo-marinheiro CM RC Pedro Miguel Marques Cal-

deira.
9311098, segundo-marinheiro CM RC Pedro Manuel Pires Pereira.
423198, segundo-marinheiro CM RC Nuno Miguel Gomes Rodri-

gues.
424698, segundo-marinheiro CM RC Dario Filipe Godinho Nunes.
9320696, segundo-marinheiro CM RC Jorge Miguel Teixeira Gon-

çalves.
9332097, segundo-marinheiro CM RC David Manuel Fernandes

Delgado.
9320197, segundo-marinheiro CM RC Francisco José Figueiredo

Vicente.
213498, segundo-marinheiro CM RC Tiago Miguel Monteiro de

Carvalho.
9327898, segundo-marinheiro CM RC Nélson Manuel dos Reis

Duarte Pacheco.
9314398, segundo-marinheiro CM RC Filipe Alexandre Santos Silva.

Promovidos a contar de 9 de Fevereiro de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 431897,

primeiro-marinheiro CM RC Nuno Ricardo Rodrigues do Nasci-
mento, pela ordem indicada.

17 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 9358/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

109966, sargento-ajudante V Celso de Araújo Baptista Ruão — pro-
movido por escolha ao posto de sargento-chefe da classe de con-
dutores mecânicos de automóveis, ao abrigo da alínea b) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, a contar
de 16 de Abril de 2001, data a partir da qual reúne condições
de promoção, conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida em 31 de Outubro
de 1999 resultante da promoção a sargento-mor do 92264, sar-
gento-chefe V Manuel de Deus Fontes.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 176177, sar-
gento-chefe V Silvestre Nunes Caneira.

17 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 9359/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Janeiro de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC INF 028 AP Mort (25939091) José Manuel Ribeiro Car-
doso — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC INF 028 AP Mort (19455792) Francisco Alberto dos Reis
Figueira — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC ST 669 Op Transp (34506192) Rita Margarida Cardoso
Vieira — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SAM 624 Intend (24841992) Laetitia Virginie Gohaux Patrí-
cio — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC ST 669 Op Transp (25754592) Rui Alexandre Nascimento
Félix — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC ST 669 Op Transp (09990092) Tiago Madail Carapinha — 9
de Novembro de 2000.

2SAR RC SAM 609 Alim (01168392) Laura Maria de Jesus Fon-
tes — 29 de Novembro de 2000.

2SAR RC ST 669 Op Transp (22785593) Sandra José Patrício Fer-
nandes — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC ST 669 Op Transp (23904893) Cândida Isabel da Conceição
Lopes — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC ST 669 Op Transp (33781693) Irene da Ascenção Amândio
Proença — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC ENG 377 Sap Eng (28986893) Joaquim Rebelo Torres — 10
de Agosto de 2000.

2SAR RC ART 152 Campanha (22809392) Alexander Correia de
Oliveira — 11 de Novembro de 2000.

2SAR RC SAM 609 Aliment (33639592) Lígia Isabel Quesado
Pacheco — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC ST 669 Op Transp (37772291) Manuel António Medeiros
Ferreira — 8 de Dezembro de 2000.

20 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 9360/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
8 de Fevereiro de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos do
novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SGE 651 secretariado (21694591) Mário Jorge Raimundo
Costa — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC INF 031 atirador (28219592) Daniel Gonçalves dos San-
tos — 12 de Dezembro de 2000.

2SAR RC INF 031 atirador (26877493) Pedro Alexandre Pereira da
Silva — 18 de Dezembro de 2000.

2SAR RC SAM 609 alimentação (26618491) Maria do Rosário Coelho
Fonseca — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SAM 609 alimentação (06012591) Carla Isabel do Carmo
Costa — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SMAT 772 ReabMat (31553893) Luís Miguel Quintas
Ricardo — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC INF 033 RecINF (01602090) Rui Tiago Porelo de
Sousa — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC INF 031 atirador (20510992) Emanuel de Barros Rodri-
gues — 12 de Janeiro de 2001.

20 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 9361/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Março de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização de Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC ENG 377 SapEng (11030992) Fernando Miguel Romano
Martins — 3 de Novembro de 2000.

2SAR RC ST 669 OpTpt (27116192) Sandra Isabel Martins Guerreiro
Antunes — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SMAT 772 ReabMat (22585693) Fátima Maria Moreira
de Brito — 10 de Fevereiro 2001.

2SAR RC SGE 651 Secret (34454692) Luís Miguel da Silva Figuei-
redo — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC INF 031 Atirador (23128493) Sérgio Manuel Rebelo Tei-
xeira — 11 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC SAM 609 Aliment (30447092) João Manuel Rodrigues
Garcia — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SAM 609 Aliment (28042993) Anabela de Fátima Carreira
da Silva — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SAM 609 Aliment (33259293) Rosa Maria Dias Mon-
teiro — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC CAV 263 PE (15587194) Rui Manuel Carvalho
Pacheco — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC CAV 263 PE (30729092) Sílvio Daniel Covelo Gonçal-
ves — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC SAM 609 Aliment (23487192) Isabel Maria da Rocha
Teles — 9 de Novembro de 2000.

2SAR RC SAM 609 Aliment (15841192) João Paulo Silva
Romão — 24 de Dezembro de 2000.

2SAR RC SGE 651 Secret (22283493) Sofia dos Santos Carreiro — 10
de Fevereiro de 2001.

20 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 9362/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Março de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC ENG 377 SapEng (10991091) Rui Filipe Fuchini
Bizarro — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC INF 031 Atirador (09942894) Luís Miguel São Jacinto
Janicas Tomázio — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC SAM 609 Aliment (30812693) Sónia dos Anjos Veiga
Simões — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC INF 028 ApMort (30545691) Vítor Paulo Peixoto da
Silva — 10 de Fevereiro de 2001.

20 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 9363/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Janeiro de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização de Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 061 OE 24213692, Alexandre Miguel Bispo da
Graça — 25 de Novembro de 2000.
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FUR RC INF 061 OE 06350496, António Manuel Matos Coelho
Lopes — 25 de Novembro de 2000.

FUR RC INF 061 OE 08370095, Samuel Pires Celeiro — 25 de
Novembro de 2000.

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 9364/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
16 de Janeiro de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC SGE 651 Secret (39831392) Luís Miguel Ferreira Pinto — 1
de Agosto de 2000.

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 9365/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
16 de Janeiro de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC INF 031 atirador (11961293) Miguel Alfredo Carvalho
Pereira — 27 de Setembro de 1995.

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 9366/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Fevereiro de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 061 OE (14293296) Nuno Oliveira Félix — 25 de
Novembro de 2000.

FUR RC INF 061 OE (03334797) Rui Alexandre Coutinho Fernan-
des — 25 de Novembro de 2000.

FUR RC INF 061 OE (06985395) Miguel Monteiro Bonifácio — 25
de Novembro de 2000.

FUR RC SAM 609 Alimentação (02413995) Humberto Gomes Ven-
tura — 28 de Julho de 2000.

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 9367/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Fevereiro de 2001, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudan-
te-general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade deste a
data que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos
vencimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 atirador (02792996) Joaquim Jorge Gonçalves
Rodeia — 28 de Janeiro de 2001.

FUR RC INF 061 OE (04285796) Abílio Rodrigues Joaquim — 25
de Novembro de 2000.

FUR RC TM 449 RecTm (14385594) Bruno Rogério Leandro
Almeida Paiva — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC SGE 651 secretariado (15281495) Carlos Jorge Paiva Mon-
teiro — 2 de Junho de 2000.

FUR RC ART 149 Camp Op PCT (06333898) João Manuel Curado
Penedo Oliveira — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC CAV 225 CC (04594697) Pedro Jorge de Conceição Pi-
teira — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC CAV 294 MortPes (15033395) Filipe Manuel Rodrigues
Fernandes — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC CAV 263 PE (04848696) Cristina Maria Glória Hernan-
dez — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC CAV 263 PE (03559796) Saul Nóbrega Ferreira — 6 de
Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 031 atirador (13647496) Pedro Miguel Victorino Ale-
xandre — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 028 APMort (09567797) Manuel Avelino da Costa
Barbosa — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 031 atirador (07527795) Carlos Alberto Fonseca Dolo-
res — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (00221497) Telmo Cristóvão da Silva — 6
de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 031 atirador (10784894) Miguel Cerdeira Gonçalves —
6 de Fevereiro de 2001.

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 9368/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 Março de 2001, por subdelegação do director da Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade deste a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 atirador (24411693) Nuno Miguel Soares Ber-
nardo — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 031 atirador (00712095) Hugo Simões Morgado — 6
de Fevereiro de 2001.

FUR RC ENG 377 SapEng (16461297) Pedro José Ferreira Fon-
seca — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 033 RecINF (14117597) Nuno Filipe Fonseca
Afonso — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 031 atirador (15220894) José Manuel Abreu Fernan-
des — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 028 ApMort (15578896) Cristóvão Gomes
Romualdo — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC SAM 609 alimentação (02692797) Elga Carina Mota César
de Oliveira — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC SMAT 772 ReabMat (18701895) Sandra Maria Pereira Can-
deias — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC SS 501 socorrista (32802093) Ana Cristina Dias dos Santos
Silva — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 031 atirador (16598494) Toni Ornelas da Silva — 28
de Janeiro de 2001.

FUR RC INF 028 APMort (08879194) José Duarte Nóbrega Men-
des — 28 de Janeiro de 2001.

FUR RC INF 031 Atirador (26135693) Pedro Miguel Pereira Mon-
teiro — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 028 ApMort (17339997) Hélder Rodrigo Sá Ven-
tura — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 031 atirador (04994797) Ricardo Jorge Araújo da Silva
Santos Lopes — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC CAV 263 PE (10281395) Carla Cristina de Sousa Dias — 6
de Fevereiro de 2001.

FUR RC CAV 263 PE (11407694) Paulo Jorge Alves Lopes — 28
de Janeiro de 2001.

FUR RC SEFE 885 EF (11789994) Susana Raquel Pinela Calado — 6
de Fevereiro de 2001.

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 9369/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Março de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
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n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 atirador (02824496) Fernando Pedro Glória Costa
Rodrigues — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 033 RecINF (03353797) José Francisco Coelho das
Neves — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC SAM 609 aliment (06296797) Anabela da Costa Rodri-
gues — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC INF 063 TmINF (11883597) Vânia Conceição Arriaga Gea-
das — 6 de Fevereiro de 2001.

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 9370/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Março de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subbelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 atirador (04287796) Fernando Paulo de Moura
Vieira — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC ART 149 PCT (16345996) António dos Reis Domingues
Gomes — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC ART 104 AAMsl (14128196) Nuno Miguel da Piedade
Duarte — 6 de Fevereiro de 2001.

FUR RC CAV 225 CC (07599094) Gonçalo Miguel Coelho Ramos
Esteves — 6 de Fevereiro de 2001.

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 9371/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Março de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC INF 061 OE (35976893) Eugénio Alves Ribeiro — 19 de
Dezembro de 2000.

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 6488/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, a seguir
se publica a lista de adjudicações de obras públicas efectuadas por
este Cofre de Previdência durante o ano de 2000:

Mapa de obras 2000

Obra pública Forma Valor Adjudicatário

Reparações exteriores nos lotes 19, 21 e 23 da Avenida de São Francisco
Xavier, em Setúbal.

Concurso limitado
sem publicação de
anúncio.

8 889 364$00 Silvério & Melro, S. A.

20 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Direcção, Leopoldo Lopes de Almeida Amaral, superintendente.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9372/2001 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública poderão requerer a equiparação a bolseiro no País
quando se proponham realizar programas de trabalho e estudo de
reconhecido interesse público.

Considerando que o Dr. Joaquim José Brigas Gonçalves, técnico
de administração tributária principal do quadro da Direcção-Geral
dos Impostos, se propõe, no âmbito de mestrado em Ciências Jurí-
dico-Económicas, preparar a tese de dissertação final reportada ao
tema «O exercício do ius puniendi do Estado no âmbito das infracções
fiscais»;

Considerando o interesse do tema para a administração fiscal e
os pareceres emitidos pela Direcção-Geral dos Impostos:

Ao abrigo do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, é concedida
ao Dr. Joaquim José Brigas Gonçalves, técnico de administração tri-
butária principal do quadro da Direcção-Geral dos Impostos, equi-
paração a bolseiro no País, pelo período de três meses, com dispensa
total do exercício de funções.

9 de Abril de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 6489/2001 (2.a série). — Por despacho de
11 de Abril de 2001 do subdirector-geral João Durão:

Esmeralda Pereira Goulart Pedrosa, técnica superior de 2.a classe —
nomeada, em regime de substituição, no cargo de chefe da Divisão

de Planeamento e Coordenação, da Direcção de Finanças de Leiria,
nos termos do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de
17 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6490/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 11 de Abril de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral:

João Manuel Batalha Losada e Mário João Nunes Lucas — nomeados,
precedendo concurso limitado de acesso, na categoria de técnico
profissional especialista, do grupo de pessoal técnico profissional,
da área de artes gráficas, ficando colocados nos serviços centrais.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6491/2001 (2.a série). — Por despacho de
10 de Abril de 2001 do director-geral dos Impostos:

Nomeados, em regime de substituição, nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 19 de Dezembro,
nos cargos de chefes de divisão os funcionários que a seguir
se indicam:

Carlos Alberto de Menezes Feio Duro, técnico jurista principal —
nomeado chefe da Divisão de Concepção da Direcção de Serviços
do IRS.

José Manuel Ferreira Vaz, técnico jurista de 1.a classe — nomeado
chefe da Divisão de Administração da Direcção de Serviços do
IRS.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.
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Aviso (extracto) n.o 6492/2001 (2.a série). — Por despacho de
10 de Abril de 2001 do director-geral dos Impostos:

Maria Irene Antunes Abreu, inspectora tributária principal, grau 5 —
nomeada, em regime de substituição, nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, como
directora de serviços do IRS. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6493/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral dos Impostos de 6 de Abril de 2001:

Porfírio José de Cristo Mestre — nomeado, em regime de substituição,
por impedimento do titular do lugar de chefe da Repartição de
Administração Geral da Direcção de Finanças de Évora, sendo
remunerado pelo escalão 1, índice 460, com efeitos a 24 de Março
de 1998 até 15 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6494/2001 (2.a série). — Por despacho de
11 de Abril de 2001 do subdirector-geral João Durão:

Paulo Francisco Teixeira Alves, inspector tributário do nível 1 —
designado coordenador da equipa C da Divisão da Inspecção Tri-
butária da Direcção de Finanças de Vila Real, com efeitos a 1 de
Janeiro e duração até 31 de Dezembro de 2001.

23 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 9373/2001 (2.a série). — Delegação de
competências.

I

Competências subdelegadas

1 — No uso dos poderes que me foram conferidos pelo n.o 1.9
do n.o II do despacho do director-geral dos Impostos n.o 6181/2001
(2.a série), de 28 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2001, subdelego nos tesoureiros
de finanças deste distrito as competências para apresentar ou desistir
de queixa ao Ministério Público pela prática de crimes de emissão
de cheques sem provisão emitidos a favor da Fazenda Pública.

2 — Nos termos do n.o 8 do n.o II do mesmo despacho, subdelego
no director de finanças-adjunto, licenciado Telmo Joaquim da Rocha
Tavares, as delegações constantes do n.o 7.7, até à alínea x), inclusive,
do n.o II do aludido despacho.

3 — Nos termos da parte final do n.o 8 e do n.o 10 do n.o II do
referido despacho, subdelego nos chefes de finanças deste distrito
as competências referenciadas nas alíneas c) e m) do n.o 7.7 do n.o II,
mas quanto à alínea m), apenas quando respeitem aos pequenos reta-
lhistas compreendidos na subsecção II da secção IV do Código do
IVA.

4 — Nos termos do n.o 2 do n.o III do despacho citado, subdelego
nos chefes e tesoureiros de finanças deste distrito e na técnica de
administração tributária Arminda Maria Carvalho da Silva, respon-
sável pelo sector financeiro e patrimonial da repartição de adminis-
tração geral desta DF, a competência para autorização de despesas
até ao montante de 200 000$, limitada às dotações orçamentais atri-
buídas aos respectivos serviços.

II

Autorização para subdelegar

Nos termos do n.o 1 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, autorizo o director de finanças-adjunto supra-iden-
tificado a subdelegar as competências referidas no n.o 2 do n.o I do
presente despacho.

III

Competências próprias

Ao abrigo do disposto nos artigos 62.o da Lei Geral Tributária
e 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego o seguinte:

1 — No director de finanças-adjunto, licenciado Telmo Joaquim
da Rocha Tavares, as seguintes competências:

1.1 — Gestão das unidades orgânicas referidas nas alíneas a) e b)
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro;

1.2 — Prática dos actos de apuramento, fixação ou alteração, em
sede do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, do imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas e do imposto sobre o valor
acrescentado, relativamente aos processos não tramitados na inspec-
ção tributária;

1.3 — Assinar folhas e documentos de despesa respeitantes aos ser-
viços de avaliações;

1.4 — Realização do processo de averiguações, por conhecimento
de infracções não decorrentes de acções de fiscalização, nos termos
do artigo 44.o do RJIFNA, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 20-A/90,
de 15 de Janeiro;

1.5 — Aplicação de coimas ou arquivamento do respectivo processo
de contra-ordenação, ao abrigo do disposto no artigo 205.o do CPT,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 154/91, de 23 de Abril, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 47/95, de 10 de Março;

1.6 — Apreciação da impugnação judicial;
1.7 — Decisão da reclamação graciosa;
1.8 — Autorização do pagamento em prestações na execução fiscal;
1.9 — Relativamente à área dos recursos humanos e no âmbito

das unidades orgânicas referidas no n.o 1.1 do presente despacho,
a competência para elaborar o plano anual de férias, bem como para
a atribuição das classificações de serviço, ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 8.o do Regulamento das Classificações de Serviço
dos Funcionários e Agentes da Direcção-Geral dos Impostos, apro-
vado pela Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio.

2 — No director de finanças-adjunto, licenciado Telmo Joaquim
da Rocha Tavares, que coordenará, e nos seguintes funcionários:

Técnico de administração tributária principal licenciado Manuel
Graciano Moreira Tribuna;

Inspectora tributária licenciada Isabel Maria Queirós da Cunha
Carvalho; e

Técnico de administração tributária principal licenciado Joaquim
Duarte do Espírito Santo Inácio;

a representação da Fazenda Pública no Tribunal Tributário de 1.a Ins-
tância de Aveiro, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 73.o
do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais.

3 — Nos chefes de divisão da prevenção e inspecção tributá-
ria (DPIT):

DPIT I — inspector tributário principal Silvestre Alves Afonso;
e

DPIT II — técnico economista assessor principal licenciado Abel
Fernandes Ramos;

relativamente a cada uma das suas respectivas áreas funcionais, com-
petência para:

3.1 — Nos termos do artigo 46.o do RCPIT, praticar os actos neces-
sários à credenciação dos funcionários com vista à inspecção externa;

3.2 — O sancionamento previsto no artigo 62.o, n.o 5, do RCPIT;
3.3 — A prática dos actos de apuramento, fixação ou alteração,

em sede do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, do
imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas e do imposto sobre
o valor acrescentado, relativamente aos processos tramitados nestas
divisões.

4 — No técnico de administração tributária-adjunto Alberto Men-
donça Pires da Rosa, a competência para:

4.1 — Assinar folhas e documentos de despesa;
4.2 — Assinar boletins de alteração de vencimentos.
5 — Na técnica de administração tributária Arminda Maria Car-

valho da Silva, a competência para:
5.1 — Assinar folhas e documentos de despesa;
5.2 — Apor o visto nos documentos de despesa (facturas, recibos

e outros), cujo processamento e emissão sejam da responsabilidade
desta Direcção de Finanças;

5.3 — Assinar as requisições modelo D.16.6-C. P.

IV

Produção de efeitos

1 — Este despacho produz efeitos desde 11 de Dezembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias ora objecto de subdelegação e delegação
de competências, incluindo os referidos no n.o 1.2 do n.o III desde
despacho sem a restrição constante da sua parte final, praticados
até 31 de Dezembro de 2000.

2 — Ficam revogadas quaisquer outras subdelegações ou delegações
efectuadas.

3 — Divulgue-se pelos serviços da DGCI dependentes desta Direc-
ção de Finanças e promova-se a publicação do respectivo aviso no
Diário da República através da Direcção de Serviços de Gestão dos
Recursos Humanos da DGCI.

5 de Abril de 2001. — O Director de Finanças de Aveiro, Vítor
da Conceição Negrais.
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Despacho (extracto) n.o 9374/2001 (2.a série). — A) No âmbito
da delegação de competências do director de finanças de Aveiro,
constante do despacho de 5 de Abril de 2001, ao abrigo do disposto
nos artigos 62.o da Lei Geral Tributária e 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, subdelego as seguintes competências:

1 — No chefe da Divisão de Tributação, técnico de administração
tributária José Pinheiro da Costa Bernardes, a competência para:

1.1 — A prática dos actos de apuramento, fxação ou alteração, em
sede de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas e imposto sobre o valor
acrescentado, relativamente aos processos não tramitados na inspec-
ção tributária;

1.2 — Assinar folhas e documentos de despesa respeitantes aos ser-
viços de avaliações;

1.3 — A prática dos actos identificados no n.o 7.7, até à alínea x),
inclusive, do n.o II do despacho n.o 6181/2001, a que se refere a sub-
delegação constante do n.o II do despacho do director de finanças
de Aveiro de 5 de Abril de 2001.

2 — No chefe da Divisão de Justiça Tributária, técnico de admi-
nistração tributária principal, licenciado António dos Santos Barroso
Inês, a competência para:

2.1 — Aplicação das coimas previstas nos artigos 29.o e 34.o do
RJIFNA ou para o arquivamento do respectivo processo de contra-
-ordenação, ao abrigo do disposto no artigo 205.o do CPT, desde
que o montante da prestação tributária em falta ou do imposto não
liquidado seja igual ou inferior a 5 000 000$;

2.2 — Na decisão das reclamações graciosas, quando o valor do
processo não ultrapasse o montante de 5 000 000$.

3 — Na técnica de administração tributária principal Gina Maria
Martins Gomes a competência para autorizar o pagamento em pres-
tações no processo de execução fiscal quando o valor do pedido não
ultrapasse 5 000 000$.

4 — Nos chefes de finanças deste distrito a competência para:
4.1 — Aplicação das coimas previstas nos artigos 29.o e 34.o do

RJIFNA ou para o arquivamento do respectivo processo de contra-
-ordenação, ao abrigo do disposto no artigo 205.o do CPT, na medida
em que o montante da prestação tributária em falta ou do imposto
não liquidado excedam os limites de competência cometidos por lei,
até ao montante de 1 000 000$;

4.2 — A decisão das reclamações graciosas, na medida em que o
valor do processo exceda o limite de competência cometido por lei,
até ao montante de 1 000 000$.

B) Este despacho produz efeitos desde 11 de Dezembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias ora objecto de subdelegação de compe-
tências, incluindo os referidos no n.o 1.1 de A) deste despacho, sem
a restrição constante da sua parte final, praticados até 31 de Dezembro
de 2000.

C) Não vigora o poder de subdelegar nas subdelegações supra-
-estabelecidas.

5 de Abril de 2001. — O Director de Finanças-Adjunto de Aveiro,
Telmo Tavares.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 6495/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 658/2001 — SETF do Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças de 18 de Abril de 2001:

Licenciada Maria Fernanda Pais Gonçalves, assessora principal da
carreira técnica superior do quadro de pessoal do INETI, a exercer
o cargo de directora de serviços, em regime de substituição, na
Direcção-Geral do Património — autorizada a cessação do cargo
que vinha exercendo, a seu pedido.

Aproveito para agradecer toda a colaboração prestada durante o
período do exercício do cargo de directora de serviços da Direcção-
-Geral do Património.

O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Abril corrente.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Issuf Ahmad.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 6496/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos por-
tadores interessados, comunica-se que o «Empréstimo Externo 3 %
1902», da 1.a à 3.a série com e sem juro, vai ter a amortização total
das suas obrigações, com direito a reembolso a partir de 1 de Julho
de 2001.

16 de Abril de 2001. — O Presidente, Vasco Pereira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 810/2001 (2.a série). — O fornecimento de refeições
em refeitórios escolares integrados na área geográfica da Direcção
Regional de Educação do Norte por empresas de restauração colectiva
constitui uma necessidade complementar aos refeitórios que já são
assegurados por serviços de escolas.

Os referidos fornecimentos terão de contemplar o ano lectivo de
2001-2002 — Setembro a Junho —, o que implica a existência de
encargos orçamentais em mais de um ano económico.

Para a concretização daquele fornecimento, a Direcção Regional
de Educação do Norte terá de proceder à abertura de concurso
público, previsto na alínea a) do n.o 1 do artigo 78.o e nos termos
do n.o 1 do artigo 80.o, ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho.

Nestes termos, e em conformidade com o n.o 1 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Educação,
o seguinte:

1.o A Direcção Regional de Educação do Norte é autorizada a
abrir concurso público para o fornecimento de refeições escolares
em escolas da sua área geográfica para o ano lectivo de 2001-2002
(Setembro a Junho), o que implicará o montante máximo de
E 7 475 959,14 sem IVA e, acrescido de IVA, E 8 373 074,24, a que
correspondem 1 498 795 240$ e 1 678 650 669$, respectivamente, de
acordo com o seguinte escalonamento:

a) Ano 2001 — 545 742 880$ sem IVA e, acrescido de IVA,
611 232 026$, a que correspondem E 2 722 154,01 e
E 3 048 812,49, respectivamente;

b) Ano 2002 — 953 052 360$ sem IVA e, acrescido de IVA,
1 067 418 643$, a que correspondem E 4 753 805,13 e
E 5 324 261,75, respectivamente.

2.o A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

3.o Os encargos emergentes da presente portaria serão satisfeitos
pelas adequadas verbas inscritas para o ano 2001 e a inscrever para
o ano 2002 no orçamento da Direcção Regional de Educação do
Norte, na rubrica 02.03.10.

30 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto San-
tos Silva.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9375/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada Maria José Galvão da Fonseca Paulouro
para prestar serviço no meu Gabinete no âmbito das suas qualificações
profissionais e nos seguintes termos:

1 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, contado a partir
da data da assinatura deste despacho, renovando-se automaticamente
por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em contrário.

2 — Independentemente do disposto no número anterior a presente
nomeação é revogável a todo o tempo.

3 — A nomeada receberá a retribuição auferida pelos adjuntos do
Gabinete, incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição, bem
como todos os subsídios e abonos, designadamente o abono de
representação.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Abril de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 9376/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o do n.o 2 do artigo 4.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer as funções de adjunto
do meu Gabinete o licenciado Luís Manuel Biscaia Roda Reis.
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2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Março
de 2001.

23 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.

Despacho n.o 9377/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o, conjugado com o artigo 2.o, n.o 3, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego e subdelego no secretário-geral do Ministério do
Equipamento Social, licenciado Fernando José Ramos Almodovar,
a competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito da
Secretaria-Geral:

1 — De gestão e recursos humanos:
1.1 — Nomear pessoal dirigente em regime de substituição e gestão

corrente, nos termos do artigo 21.o e do n.o 5 do artigo 18.o, ambos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.2 — Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.3 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação, aditamento
e rescisão de contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do n.o 7
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.4 — Aprovar os programas de provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, como órgão de tutela;

1.5 — Autorizar os funcionários a acumular funções ou cargos públi-
cos, nos termos dos artigos 31.o e 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

1.6 — Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um ano
e de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o regresso à actividade
dos funcionários que o requeiram;

1.7 — Nomear os instrutores e os inquiridores de processos dis-
ciplinares e de inquérito ordenados ministerialmente, que não sejam
desde logo nomeados no despacho instaurador;

1.8 — Autorizar que os processos de inquérito possam constituir
a fase de instrução de procedimento disciplinar, nos termos do n.o 4
do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local;

1.9 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o, ambos do Estatuto Disciplinar
acima mencionado, bem como proceder às suspensões previstas no
artigo 54.o do mesmo Estatuto, desde que propostas pelo instrutor
do respectivo processo;

1.10 — Notificar os contra-interessados em situações de recursos
hierárquicos, nos termos do artigo 171.o do Código do Procedimento
Administrativo;

1.11 — Proceder à audiência prévia dos interessados, nos termos
do artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, nos casos
em que a decisão final seja da competência ministerial;

1.12 — Autorizar a prestação do trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados ao pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
bem como a realização da respectiva despesa;

1.13 — Autorizar a ultrapassagem dos limites fixados pelo
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.14 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
bem como a condução de viaturas afectas à Secretaria-Geral, por
motivos de serviço, dos funcionários que não desempenhem as funções
de motorista, nos termos dos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro;

1.15 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.16 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em con-
gressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, colóquios, cursos
de formação e outras missões no estrangeiro, bem como autorizar
a requisição de passaportes de serviço oficial para deslocações ao
estrangeiro.

2 — De gestão orçamental e de realização de despesas:
2.1 — Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere

a parte final do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 18 381, de 24 de Maio
de 1930;

2.2 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de acidentes
em serviço, até ao montante de 1000 contos;

2.3 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou de recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, até ao montante de 2000 con-
tos;

2.4 — Autorizar previamente a realização de despesas com seguros
de viagens, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho;

2.5 — Autorizar, em situações excepcionais, devidamente justifica-
das, o alojamento em estabelecimentos hoteleiros superiores a 3 estre-
las, sem prejuízo da atribuição de 70 % da ajuda de custo diária,
nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28
de Julho;

2.6 — Qualificar casos excepcionais de representação devidamente
justificados e autorizar a satisfação de encargos com o alojamento
e alimentação inerentes a deslocações em serviço público, quer ao
estrangeiro e no estrangeiro, quer em território nacional, contra docu-
mento comprovativo das despesas efectuadas nos termos das per-
tinentes disposições legais.

3 — Deverá ainda o secretário-geral praticar os actos relativos às
competências previstas no mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, no âmbito da Auditoria Jurídica do Ministério do Equipamento
Social.

4 — Autorizo também o secretário-geral a subdelegar as compe-
tências que lhe são conferidas pelo presente despacho nos secretá-
rios-gerais-adjuntos e nos directores de serviços.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

27 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.

Despacho n.o 9378/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos artigos 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, delego no
secretário-geral do Ministério, Dr. Fernando José Ramos Almodôvar,
com a faculdade de subdelegação, a competência para formular os
pedidos de libertação de créditos e autorizar a emissão de meios
de pagamento do meu Gabinete, nos termos dos artigos 17.o e 29.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de Março
do ano em curso.

9 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos Trans-
portes, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 9379/2001 (2.a série). — Ao cessar funções como
Secretário de Estado-Adjunto e das Obras Públicas, louvo António
Manuel dos Santos Pereira pela forma empenhada, leal e dedicada
como desempenhou as suas funções.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado-Adjunto e das Obras
Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6497/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na Auditoria Jurídica, sita na Avenida dos Defensores
de Chaves, 41, 4.o, direito, 1000 Lisboa, a lista de antiguidade com
referência a 31 de Dezembro de 2000, relativa aos funcionários do
seu quadro de pessoal.

O prazo para reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da
publicação do presente aviso.

29 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando Almodovar.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho n.o 9380/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados do n.o 1 do artigo 35.o e do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, do n.o 9 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 237/99, de 25 de Junho, do artigo 12.o dos estatutos do Instituto
para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária (ICERR), apro-
vados em anexo ao Decreto-Lei n.o 237/99, de 25 de Junho, e no
âmbito da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, que estabelece o estatuto
do pessoal dirigente e dos poderes de gestão, direcção e disciplinares
relativos ao pessoal do quadro de pessoal da ex-JAE e do quadro
especial transitório, que de ordinário cabem aos dirigentes da função
pública, constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, delego as com-
petências para os actos referidos nos termos seguintes:

1.1 — No vice-presidente do ICERR, engenheiro José Alberto
Alves Nunes do Valle, as competências para a prática dos seguintes
actos:

a) Afectar o pessoal aos diversos departamentos dos serviços
ou organismos em função dos objectivos e prioridades fixados
nos respectivos planos de actividade;
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b) Autorizar deslocações em serviço, por qualquer meio de trans-
porte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou de títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, salvo
as que se realizarem no estrangeiro;

c) Autorizar destacamentos, requisições, transferências, permu-
tas e comissões de serviço;

d) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
e) Autorizar a prestação de horas extraordinárias;
f) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-

namento do serviço, observados os condicionalismos legais;
g) Justificar ou injustificar faltas;
h) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
i) Aprovar o plano anual de férias;
j) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, acções de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

k) Conferir posse ou aceitação de funcionários e autorizar os
funcionários e agentes a tomarem posse em local diferente
daquele em que forem colocados e conceder aos funcionários
e agentes dos serviços externos o direito ao vencimento a
partir da posse, independentemente da data da entrada em
exercício nas novas funções.

1.2 — No vogal do conselho de administração do ICERR, Doutor
Álvaro Jaime Neves da Silva, as competências para a prática dos
seguintes actos:

a) Afectar o pessoal aos diversos departamentos dos serviços
ou organismos em função dos objectivos e prioridades fixados
nos respectivos planos de actividade;

b) Autorizar deslocações em serviço, por qualquer meio de trans-
porte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou de títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, salvo
as que se realizarem no estrangeiro;

c) Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes;

d) Nomear, promover e exonerar pessoal do quadro;
e) Autorizar destacamentos, requisições, transferências, permu-

tas e comissões de serviço;
f) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
g) Autorizar a prestação de horas extraordinárias;
h) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-

namento do serviço, observados os condicionalismos legais;
i) Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes a

tomarem posse em local diferente daquele em que foram
colocados, prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela
seja conferida pela autoridade administrativa ou agente diplo-
mático ou consular e conceder aos funcionários e agentes
dos serviços externos o direito ao vencimento a partir da
posse, independentemente da entrada em exercício nas novas
funções;

j) Justificar ou injustificar faltas;
k) Conceder licenças por período superior a 30 dias, com excep-

ção da licença sem vencimento por um ano por motivo de
interesse público e da licença limitada, bem como autorizar
o regresso à actividade;

l) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
m) Aprovar o plano anual de férias;
n) Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,

bem como o correspondente plano de formação;
o) Determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva

e autorizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto
o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça em
regime precário;

p) Autorizar, após parecer dos responsáveis do serviço, o abono
do vencimento de exercício perdido por motivo de doença
e autorizar o exercício de funções que dê lugar à reversão
do vencimento de exercício e o respectivo processamento;

q) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

r) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, acções de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

s) Qualificar como acidente em serviço, após parecer dos res-
ponsáveis dos serviços, os acidentes sofridos por funcionários
e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, nos limites gerais das autorizações de despesas;

t) Homologar as classificações de serviço do pessoal, designar
único notador, autorizar classificação extraordinária e suprir
a falta de classificação de serviço através da ponderação do
currículo profissional, nos termos do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

u) Autorizar a condução de viaturas oficiais por funcionários
que não possuam categoria de motorista, nos termos do n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro.

2 — Fica autorizada a subdelegação das competências previstas nos
n.os 1.1 e 1.2 do presente despacho.

3 — O presente despacho produz os seus efeitos desde o dia 30
de Março de 2001, considerando-se ratificados todos os actos entre-
tanto praticados no âmbito das actuais competências.

30 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Pedro Eduardo Passos da Cunha Serra.

Obra Social do Ministério do Equipamento Social

Despacho (extracto) n.o 9381/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 6 de Abril de 2001:

Maria de Lurdes Barata Batista, assistente administrativo especialista
do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Soure — nomeada,
em comissão extraordinária de serviço, na categoria de técnica supe-
rior de 2.a classe da carreira de pessoal técnico superior, do quadro
do pessoal desta Obra Social, anexo I ao Decreto-Lei n.o 360/90,
de 14 de Novembro, após reclassificação, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, com efeitos a 6 de Abril de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Presidente, José Pereira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9382/2001 (2.a série). — Por ter sido nomeado
para desempenhar outras funções públicas, cessa funções de consultor
do meu Gabinete, com efeitos reportados a 31 de Março do corrente
ano, o licenciado Luís Filipe da Silva e Cruz Quintino.

17 de Abril de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 9383/2001 (2.a série). — A Lei Orgânica do Minis-
tério da Justiça, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de
Julho, criou a Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça, à qual atribuiu,
entre outras, competências para efectuar inspecções, auditorias, sin-
dicâncias e inquéritos para instruir processos disciplinares e para apre-
ciar queixas, reclamações e denúncias.

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 101/2001, de 29 de
Março, que aprovou a Lei Orgânica da Inspecção-Geral, foram defi-
nidos os termos em que devem ser exercidas essas competências e
criado o quadro legal que lhe permite o seu efectivo serviço.

Importa ter presente que a actividade da Inspecção-Geral se dirige,
essencialmente, à avaliação e controlo estratégico, sistemático e global
do funcionamento dos serviços do Ministério da Justiça e que, no
plano disciplinar, compete ao Ministro da Justiça determinar, de entre
os processos por si instaurados ou avocados, ou em que a aplicação
da pena previsível seja da sua competência, aqueles que devem ser
instruídos pela IGSJ, conforme decorre do disposto nos artigos 4.o,
n.o 1, e 17.o do Decreto-Lei n.o 101/2001.

Até agora, essas competências atribuídas à Inspecção-Geral eram
apenas parcelarmente exercidas por diferentes serviços do Ministério
da Justiça. Daí que, neste momento, se encontrem pendentes nesses
serviços vários processos que preenchem, em abstracto, as condições
definidas no Decreto-Lei n.o 101/2001 (designadamente nos seus arti-
gos 3.o a 5.o e 15.o a 17.o) para a sua instrução pela IGSJ.

No entanto, esta não dispõe ainda dos recursos, nomeadamente
humanos, necessários para, cumulativamente com a resposta às novas
solicitações que lhe serão dirigidas, proceder à instrução desses pro-
cessos, se os mesmos viessem porventura a ser-lhe redistribuídos.

Nestes termos, determino o seguinte:
Os processos disciplinares de inspecção, auditoria, sindicância e

inquérito e para apreciação de queixas, reclamações e denúncias pen-
dentes nos órgãos, serviços e organismos do Ministério da Justiça,
ou que funcionem no seu âmbito, bem como nas entidades sujeitas
a tutela do Ministro da Justiça, à data da entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.o 101/2001, de 29 de Março, continuarão a ser instruídos
pelos órgãos, serviços, organismos ou entidades a que estão dis-
tribuídos.

19 de Abril de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.
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Despacho n.o 9384/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 101/2001, de 29
de Março, e sob proposta do inspector-geral da Inspecção-Geral dos
Serviços de Justiça, mestre António Alberto Gomes de Almeida Gon-
çalves Nadais, determino que a substituição do mesmo, nas suas faltas
e impedimentos, seja deferida nos subinspectores-gerais, pela seguinte
ordem:

1.o Licenciada Maria Teresa Rodrigues Monteiro.
2.o Licenciado José Manuel Garcia Cristo.
3.o Licenciada Maria Teresa Lemos dos Santos Bessa.

19 de Abril de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 6498/2001 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
previstos nos artigos 80.o e 114.o do Decreto Regulamentar n.o 55/80,
de 8 de Outubro, faz-se público, para efeitos de consulta, que foi
publicada no Boletim dos Registos e do Notariado a lista de antiguidade
dos conservadores, notários e oficiais dos registos e do notariado
relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 60 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

17 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 9385/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Abril de 2001 da subdirectora-geral:

Sérgio Clamote Lages, escriturário de nomeação provisória do quadro
de pessoal da Secretaria Notarial de Ponta Delgada — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 10 de Maio de 2001, ao
abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 6499/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 22 de Janeiro de 2001 do director-geral dos Serviços
Prisionais, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso
(referência 4/C/01) para o preenchimento de cinco lugares da categoria
de auxiliar administrativo do grupo de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal comum dos serviços centrais e dos serviços externos da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, constante do mapa II do
anexo VII da Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, com as alterações
introduzidas posteriormente.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, esgotando-se com o preenchimento dos mesmos.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se directa e
automaticamente pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, 102/96,
de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher têm a seguinte
afectação:

Estabelecimento Prisional de Caxias — um lugar;
Estabelecimento Prisional de Izeda — dois lugares;
Estabelecimento Prisional de Tires — dois lugares.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo assegurar o contacto entre os serviços através da recep-
ção e entrega de expediente e encomendas oficiais, efectuar recados
e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços,
acompanhar os visitantes aos locais pretendidos, assegurar a vigilância
das instalações, exercer funções correspondentes às dos guardas e
porteiros e efectuar trabalhos indiferenciados, designadamente trans-
porte de objectos e ou equipamentos.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado nos
termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais
legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração pública central e, em especial, as aplicáveis ao Ministério da
Justiça.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória de
acordo com a alínea c) do artigo 10.o do Decreto- Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8.2.1 — A escolaridade obrigatória é aferida nos seguintes termos:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 — 4.a classe
(Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Junho de 1969);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de
1967 — 6.o ano de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de
31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de
Outubro).

O certificado entregue deve fazer prova de que o candidato concluiu
o grau de ensino exigido por lei, de acordo com a sua idade, ou
está na posse de habilitação superior, indicando a equivalência legal
no caso de se tratar de cursos tecnológicos, profissionais ou artísticos
aos quais a lei confere a referida equivalência.

Os certificados que apenas atestem a frequência de determinado
grau de ensino, ou que não indiquem a respectiva equivalência legal,
porque inconclusivos quanto à posse de habilitação exigida, não serão
aceites pelo júri, acarretando a exclusão do candidato.

8.3 — Podem ser opositores ao concurso os funcionários ou agentes
da Administração Pública, reunindo estes últimos as condições expres-
sas na parte final dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, desde que exerçam funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano.

8.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos devem reunir os requisitos exigidos
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue
pessoalmente, durante as horas normais de expediente, na Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o,
1250-139 Lisboa, ou remetido pelo correio para o citado endereço,
em carta registada com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (referência 4/C/01) e categoria a
que se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Data e assinatura.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem a identificação completa, as habilitações literárias e a
experiência profissional, com indicação das funções com mais
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interesse para o lugar a que se candidata, referenciando o
período de tempo em que essas funções foram exercidas;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

indicação da respectiva duração;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

a que o candidato se encontra vinculado, da qual constem
inequivocamente a natureza do vínculo à função pública e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autên-
ticos ou autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

9.5 — No caso de o candidato ser detentor da qualidade de agente
deverá apresentar igualmente, para além dos documentos referidos
no n.o 9.3 do presente aviso, uma declaração emitida pelo serviço
a que está vinculado comprovativa de que se encontra nas condições
precisas da parte final dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer can-
didato a apresentação de documentos comprovativos de factos por
eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

9.8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular e a prova de conhecimentos têm
carácter eliminatório, de per si, considerando-se excluídos os can-
didatos que em qualquer dos métodos de selecção obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

10.2.1 — Na avaliação curricular são consideradas e ponderadas,
de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — A prova de conhecimentos, para a qual os candidatos serão
oportunamente convocados por via postal, reveste a forma escrita,
tem a duração de duas horas e consiste na avaliação do nível de
conhecimentos gerais e específicos dos candidatos, incidindo a prova
de conhecimentos gerais sobre as matérias constantes do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhecimentos específicos
sobre as matérias constantes do despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 21 de Agosto de 1996.

10.3.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos bem como a legislação necessária para a preparação da mesma
são publicados em anexo ao presente aviso.

10.4 — Os candidatos seleccionados nos termos do n.o 10.3 serão
convocados, para efeitos de selecção final, para a entrevista profis-
sional de selecção, a qual visa avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

10.5 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação final observar-se-á
o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — Publicitação das listas do concurso:
12.1 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação

a afixar no local de estilo das instalações da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, sitas na Avenida da Liberdade, 9, 2.o, direito, Lisboa,
nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

12.2 — A lista de classificação final do concurso será notificada
aos candidatos nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Licenciada Ana Maria Castro Sacadura Manso
Nunes, assessora principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Adelina Maria Monteiro Ruivo Alves, técnica
superior de 2.a classe, que substituirá a presidente nas
suas ausências e impedimentos.

Licenciada Lídia Maria Lourenço Joaquim, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

António Carlos Sousa Martiniano, chefe de repartição.
Fernando Correia Mendes, chefe de secção.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa da prova de conhecimentos específicos

Estrutura orgânica do Ministério da Justiça e da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais;

Atribuições genéricas da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais;
Noções gerais sobre direitos e deveres dos funcionários e agentes

da Administração Pública.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 10/97, de 14 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 257/99, de 7 de Julho, rectificado pela Declaração

de Rectificação n.o 15-F/99, de 30 Setembro.
Decreto-Lei n.o 351/99, de 3 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Dezembro.

Aviso n.o 6500/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 22 de Janeiro de 2001, do director-geral dos Serviços
Prisionais, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso (referência 8/C/01) com vista ao preen-
chimento de dois lugares de telefonista do grupo de pessoal auxiliar
do quadro de pessoal comum dos serviços centrais e dos serviços
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externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, constante do
mapa II do anexo VII da Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, com
as alterações introduzidas posteriormente.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, esgotando-se com o preenchimento dos mesmos.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se directa e
automaticamente pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, 102/96,
de 31 de Julho e 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher destinam-se ao
exercício de funções no Estabelecimento Prisional de Izeda.

6 — Conteúdo funcional — compete ao telefonista estabelecer liga-
ções telefónicas, prestar informações simples, de acordo com as nor-
mas de trato convencionais, registar o movimento de chamadas e
anotar, sempre que necessário, as mensagens que respeitem a assuntos
de serviço.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a auferir é o
fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da administração pública central e, em especial, as aplicáveis ao Minis-
tério da Justiça.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória de
acordo com a alínea c) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8.2.1 — A escolaridade obrigatória é aferida nos seguintes termos:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 — 4.a classe
(Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Junho de 1969);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de
1967 — 6.o ano de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de
31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de
Outubro).

O certificado entregue deve fazer prova de que o candidato concluiu
o grau de ensino exigido por lei, de acordo com a sua idade, ou
está na posse de habilitação superior, indicando a equivalência legal
no caso de se tratar de cursos tecnológicos, profissionais ou artísticos
aos quais a lei confere a referida equivalência.

Os certificados que apenas atestem a frequência de determinado
grau de ensino, ou que não indiquem a respectiva equivalência legal,
porque inconclusivos quanto à posse de habilitação exigida, não serão
aceites pelo júri, acarretando a exclusão do candidato.

8.3 — Podem ser opositores ao concurso os funcionários ou agentes
da Administração Pública, reunindo estes últimos as condições expres-
sas na parte final dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, desde que exerçam funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano.

8.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos devem reunir os requisitos exigidos
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue
pessoalmente, durante as horas normais de expediente, na Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o,

1250-139 Lisboa, ou remetido pelo correio para o citado endereço,
em carta registada com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (referência 8/C/01) e categoria a
que se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Data e assinatura.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem a identificação completa, as habilitações literárias e a
experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata, bem como quaisquer
outros elementos que o candidato entenda apresentar por
serem relevantes para o seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

indicação da respectiva duração;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

a que o candidato se encontra vinculado, da qual constem
inequivocamente a natureza do vínculo à função pública e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
reportada à data da publicação do presente aviso no Diário
da República;

f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autên-
ticos ou autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

9.5 — No caso de o candidato ser detentor da qualidade de agente
deverá apresentar igualmente, para além dos documentos referidos
no n.o 9.3 do presente aviso, uma declaração emitida pelo serviço
a que está vinculado comprovativa de que se encontra nas condições
precisas da parte final dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer can-
didato a apresentação de documentos comprovativos de factos por
eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

9.8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular e a prova de conhecimentos têm
carácter eliminatório, considerando-se excluídos os candidatos que
nas mesmas obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

10.2.1 — Na avaliação curricular são consideradas e ponderadas,
de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;
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c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — A prova de conhecimentos, para a qual os candidatos serão
oportunamente convocados por via postal, reveste a forma escrita,
tem a duração de duas horas e consiste na avaliação do nível de
conhecimentos gerais e específicos dos candidatos, incidindo a prova
de conhecimentos gerais sobre as matérias constantes do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhecimentos específicos
sobre as matérias constantes do despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 21 de Agosto de 1996.

10.3.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos, bem como a legislação necessária para a preparação da mesma
são publicados em anexo ao presente aviso.

10.4 — Os candidatos seleccionados nos termos do n.o 10.3 serão
convocados, para efeitos de selecção final, para a entrevista profis-
sional de selecção, a qual visa avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

10.5 — A classificação final dos candidatos, expressa na escala de
0 a 20 valores, resultará da média aritmética ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que na fase eliminatória ou
na de classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação final observar-se-á
o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, das provas de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — Publicitação das listas do concurso:
12.1 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação

a afixar no local de estilo das instalações da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, sitas na Avenida da Liberdade, 9, 2.o, direito, Lisboa,
nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

12.2 — A lista de classificação final do concurso será notificada
aos candidatos nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Licenciada Ana Maria Castro Sacadura Manos
Nunes, assessora principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Adelina Maria Monteiro Ruivo Alves, técnica
superior de 2.a classe, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciada Lídia Maria Lourenço Joaquim, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

António Carlos Sousa Martiniano, chefe de repartição.
Fernando Correia Mendes, chefe de secção.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa da prova de conhecimentos específicos

Estrutura orgânica do Ministério da Justiça e da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais;

Atribuições genéricas da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais;
Noções gerais sobre direitos e deveres dos funcionários e agentes

da Administração Pública;
Recepção e encaminhamento de chamadas telefónicas.

Legislação e bibliografia

Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 10/97, de 14 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 257/99, de 7 de Julho, rectificado pela Declaração

de Rectificação n.o 15-F/99, de 30 Setembro;
Decreto-Lei n.o 351/99, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Dezembro.

Bibliografia — «Serviços públicos/utentes — uma forte ligação»
(Secretariado para a Modernização Administrativa).

Aviso n.o 6501/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 22 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso (referência 07/C/2001), com vista ao preen-
chimento de quatro lugares da categoria de fiel de armazém, da car-
reira de fiel de armazém, do grupo de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal dos serviços externos da Direcção-Geral dos Serviços Pri-
sionais, constante do mapa III do anexo VII da Portaria n.o 316/87,
de 16 de Abril, com as alterações introduzidas posteriormente.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, esgotando-se com o preenchimento dos mesmos.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se directa e
automaticamente pelas disposições dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, 218/98, de 17 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher têm a seguinte
afectação:

Estabelecimento Prisional de Caxias — dois lugares;
Estabelecimento Prisional de Izeda — dois lugares.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao fiel de arma-
zém receber e entregar mercadorias, providenciar pela sua arrumação
e conservação e manter os registos apropriados.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão 1 da respectiva tabela indiciária, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração pública central e, em especial, as apli-
cáveis do Ministério da Justiça.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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8.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
8.2.1 — A escolaridade obrigatória é aferida nos seguintes termos:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 — 4.a classe
(Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Junho de 1969);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de
1967 — 6.o ano de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de
31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de
Outubro).

O certificado entregue deve fazer prova de que o candidato concluiu
o grau de ensino exigido por lei, de acordo com a sua idade, ou
está na posse de habilitação superior, indicando a equivalência legal
no caso de se tratar de cursos tecnológicos, profissionais ou artísticos
aos quais a lei confere a referida equivalência.

Os certificados que apenas atestem a frequência de determinado
grau de ensino, ou que não indiquem a respectiva equivalência legal,
porque inconclusivos quanto à posse de habilitação exigida, não serão
aceites pelo júri, acarretando a exclusão do candidato.

8.3 — Podem ser opositores ao concurso os funcionários ou agentes
da Administração Pública, reunindo estes últimos as condições expres-
sas na parte final dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, desde que exerçam funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano.

8.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos devem reunir os requisitos exigidos
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue
pessoalmente, durante as horas normais de expediente na Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139
Lisboa, ou remetido pelo correio, para o citado endereço, em carta
registada, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso (referência 07/C/2001) e categoria

a que se candidata;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade actual na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Declaração do candidato, em alíneas separadas, sob compro-
misso de honra, em como reúne os requisitos gerais de admis-
são ao concurso constantes do n.o 2 do artigo 29.o do De-
creto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Data e assinatura.

9.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste
a experiência profissional, com indicação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata, referenciando
o período de tempo em que essas funções foram exercidas;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

indicação da respectiva duração;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração actualizada emitida pelo serviço ou organismo

a que o candidato se encontra vinculado, especificando a natu-
reza do vínculo, a categoria que detém, e a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública, reportada à data
da publicação do presente aviso no Diário da República;

f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autên-
ticos ou autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

9.5 — No caso do candidato ser detentor da qualidade de agente,
deverá apresentar igualmente, para além dos documentos referidos
no n.o 9.3 do presente aviso, uma declaração emitida pelo serviço
a que está vinculado, comprovativa de que se encontra nas condições
precisas na parte final dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer can-
didato a apresentação de documentos comprovativos de factos por
eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

9.8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos (teste escrito);
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular e a prova de conhecimentos têm
carácter eliminatório, de per si, considerando-se excluídos os can-
didatos que em qualquer dos métodos de selecção obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

10.2.1 — Na avaliação curricular são consideradas e ponderadas,
de acordo com as exigências da função:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — A prova de conhecimentos, para a qual os candidatos serão
oportunamente convocados por via postal, reveste a forma escrita,
tem a duração de duas horas e consiste na avaliação do nível de
conhecimentos gerais e específicos dos candidatos, incidindo a prova
de conhecimentos gerais sobre as matérias constantes do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhecimentos específicos
sobre as matérias constantes do despacho n.o 100/MJ/96, de 18 de
Abril, do Ministro da Justiça, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 121, de 24 de Maio de 1996.

10.3.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos, bem como a legislação necessária para a preparação da mesma
são publicados em anexo ao presente aviso.

10.4 — Os candidatos seleccionados, nos termos do n.o 10.3 serão
convocados, para efeitos de selecção final, para a entrevista profis-
sional de selecção, a qual visa avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

10.5 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação final observar-se-á
o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — Publicitação das listas do concurso:
12.1 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação

a afixar no local de estilo das instalações da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, sitas na Avenida da Liberdade, 9, 2.o, direito, Lisboa,
nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

12.2 — A lista de classificação final do concurso será notificada
aos candidatos nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Ana Maria Castro Sacadura Manso
Nunes, assessora principal.
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Vogais efectivos:

Licenciada Adelina Maria Monteiro Ruivo Alves, técnica
superior de 2.a classe, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciada Lídia Maria Lourenço Joaquim, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

António Carlos Sousa Martiniano, chefe de repartição.
Fernando Correia Mendes, chefe de secção.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

ANEXO

Programa de provas

Programa de prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações literárias exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e os resultantes da vivência do cidadão
comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa de prova de conhecimentos específicos

Estrutura orgânica do Ministério da Justiça e da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais;

Atribuições genéricas da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais;
Noções gerais sobre direitos e deveres dos funcionários e agentes

da Administração Pública;
Recepção e armazenagem de material;
Registo de entrada e de saída de artigos.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 10/97, de 14 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 257/99, de 7 de Julho, rectificado pela Declaração

de Rectificação n.o 15-F/99, de 30 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 351/99, de 3 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Dezembro.

Aviso n.o 6502/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 22 de Janeiro de 2001 do director-geral dos Serviços
Prisionais, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso
(referência 6/C/2001), para preenchimento de um lugar de cozinheiro
da carreira de cozinheiro do grupo de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal dos serviços externos da Direcção-Geral dos Serviços Pri-
sionais, constante do mapa III do anexo VII da Portaria n.o 316/87,
de 16 de Abril, com as alterações introduzidas posteriormente.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, esgotando-se com o preenchimento do mesmo.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 175/95, 102/96 e 218/98, de 21 de Julho, 31 de Julho e 17 de
Julho, respectivamente, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 204/98,
de 11 de Julho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Estabe-
lecimento Prisional de Caxias.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao cozinheiro
organizar, coordenar e dirigir os trabalhos de cozinha dos estabe-
lecimentos prisionais, bem como preparar a alimentação dos reclusos.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento de cozinheiro
é o correspondente ao escalão 1, da respectiva tabela indiciária, acres-
cido do suplemento de risco e subsídio de renda de casa equivalente
a 15 % do vencimento, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração pública central e, em especial, as aplicáveis do Ministério da
Justiça.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício de funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — ser possuidor da escolaridade obri-
gatória.

8.2.1 — A escolaridade obrigatória é aferida nos seguintes termos:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 — 4.a classe
(Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Junho de 1969);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de
1967 — 6.o ano de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de
31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de
Outubro).

O certificado entregue deve fazer prova de que o candidato concluiu
o grau de ensino exigido pela lei, de acordo com a sua idade, ou
está na posse de habilitação superior, indicando a equivalência legal
no caso de se tratar de cursos tecnológicos, profissionais ou artísticos
aos quais a lei confere a referida equivalência.

Os certificados que apenas atestem a frequência de determinado
grau de ensino, ou que não indiquem a respectiva equivalência legal,
porque inconclusivos quanto à posse de habilitação exigida, não serão
aceites pelo júri, acarretando a exclusão do candidato.

8.3 — Podem ser opositores ao concurso os funcionários ou agentes
da Administração Pública, reunindo estes últimos as condições expres-
sas na parte final dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, independentemente do serviço ou organismo em que
se encontrem, desde que exerçam funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano.

8.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos devem reunir os requisitos exigidos
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue pessoal-
mente, durante as horas normais de expediente, na Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação de candidaturas.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (referência 6/C/2001) e categoria
a que se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

g) Data e assinatura.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem, nomeadamente, as funções que tem exercido
e respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação, com indi-

cação da respectiva duração;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

a que o candidato se encontra vinculado, da qual constem
inequivocamente a natureza do vínculo à função pública e
a antiguidade na carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autên-
ticos ou autenticados referidos no número anterior, sem prejuízo do
disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

9.5 — No caso de o candidato ser detentor da qualidade de agente,
deverá apresentar igualmente, para além dos documentos referidos
no n.o 9.3 do presente aviso, uma declaração emitida pelo serviço
a que está vinculado comprovativa de que se encontra nas condições
previstas na parte final dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer can-
didato a apresentação de documentos comprovativos de factos por
eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

9.8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular e a prova de conhecimentos têm
carácter eliminatório, de per si, considerando-se excluídos os can-
didatos que em qualquer dos métodos de selecção obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

10.2.1 — Na avaliação curricular são consideradas e ponderadas,
de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — A prova de conhecimentos, para a qual os candidatos serão
oportunamente convocados por via postal, reveste a forma escrita,
tem a duração de duas horas e consiste na avaliação do nível de
conhecimentos gerais e específicos dos candidatos, incidindo a prova
de conhecimentos gerais sobre as matérias constantes do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhecimentos específicos
sobre as matérias constantes do despacho n.o 100/MJ/96, de 18 de
Abril, do Ministro da Justiça, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 121, de 24 de Maio de 1996.

10.3.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos bem como a legislação necessária para a preparação da mesma
são publicados em anexo ao presente aviso.

10.4 — Os candidatos seleccionados nos termos do n.o 10.3 serão
convocados, para efeitos de selecção final, para a entrevista profis-
sional de selecção, a qual visa avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

10.5 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que nos métodos de selecção eliminatórios
ou na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação final observar-se-á
o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — Publicitação das listas do concurso:
12.1 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação

a afixar no local de estilo das instalações da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, sitas na Avenida da Liberdade, 9, 2.o, direito, nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do mesmo diploma legal.

12.2 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos
nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Ana Maria Castro Sacadura Manso
Nunes, assessora principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Adelina Maria Monteiro Ruivo Alves, técnica
superior de 2.a classe, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciada Lídia Maria Lourenço Joaquim, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

António Carlos Sousa Martiniano, chefe de repartição.
Fernando Correia Mendes, chefe de secção.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa da prova de conhecimentos específicos

Preparar, cozinhar e empratar alimentos;
Executar a partir da consulta da ementa ou de instruções recebidas

as tarefas necessárias à preparação dos pratos a confeccionar,
nomeadamente escamação, desossamento, corte e lavagem dos
víveres;

Cozinhar os alimentos em recipientes apropriados, a fim de os fritar,
cozer, grelhar ou assar, entre outros processos;

Vigiar a evolução dos cozinhados, procedendo a rectificações de tem-
peros e alterações de temperatura sempre que necessário;

Empratar os alimentos cozinhados e proceder à sua guarnição.

Legislação e bibliografia

Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
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Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 10/97, de 14 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 257/99, de 7 de Julho, rectificado pela Declaração

de Rectificação n.o 15-F/99, de 30 Setembro.
Decreto-Lei n.o 351/99, de 3 de Setembro.

Bibliografia — textos de apoio da Direcção-Geral dos Serviços
Prisionais.

Aviso n.o 6503/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 22 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso (referência 05/C/2001), para o preenchi-
mento de dois lugares da categoria de auxiliar de acção médica, do
grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal dos serviços externos
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, constante do mapa III do
anexo VII da Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, com as alterações
introduzidas posteriormente.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, esgotando-se com o preenchimento dos mesmos.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se directa e
automaticamente pelo Decreto-Lei n.o 427/89 de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, pelo Decreto-Lei n.o 231/92 de 21 de Outubro, pelo Decreto
Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 413/99 de 15 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Estabe-
lecimento Prisional de Tires.

6 — Conteúdo funcional — ao auxiliar de acção médica compete,
em especial:

a) Colaborar, sob supervisão técnica, na prestação de cuidados
de higiene e conforto aos doentes;

b) Proceder ao acompanhamento e transporte de doentes em
camas, macas, cadeiras de rodas ou a pé dentro e fora do
estabelecimento;

c) Auxiliar nas tarefas de alimentação no sector respectivo,
nomeadamente preparar refeições ligeiras e distribuir dietas,
do regime geral e terapêuticas;

d) Preparar o material para a esterilização;
e) Ajudar nas tarefas de recolha de material para análise;
f) Preparar e lavar o material dos serviços técnicos;
g) Transportar e distribuir as balas de oxigénio e os materiais

esterilizados pelos serviços de acção médica;
h) Velar pela manutenção do material utilizado nos cuidados

prestados aos doentes;
i) Proceder à recepção, arrumação e distribuição de roupas lava-

das e à recolha de roupas sujas e suas entregas;
j) Assegurar o serviço externo e interno de transporte de medi-

camentos e produtos de consumo corrente, necessários ao
funcionamento dos serviços;

l) Assegurar o serviço de mensageiro e proceder à limpeza espe-
cífica dos respectivos sectores, assim como dos seus acessos;

m) Colaborar com os respectivos serviços na realização dos trâ-
mites administrativos relacionados com as suas actividades;

n) Efectuar o transporte de cadáveres;
o) Proceder à limpeza das macas nos respectivos locais de

trabalho;
p) Assegurar a manutenção das condições de higiene nos res-

pectivos locais de trabalho.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado no
anexo I do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, acrescido do
suplemento de risco e subsídio de renda de casa equivalente a 15%
do vencimento, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central e, em especial, as aplicáveis ao Ministério da Justiça.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
8.2.1 — A escolaridade obrigatória é aferida nos seguintes termos:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 — 4.a classe
(Decreto-Lei n.o 45 810, de 10 de Junho de 1969);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de
1967 — 6.o ano de escolaridade (Decreto-Lei n.o 538/79, de
31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 15 de Setembro de
1981 — 9.o ano de escolaridade (Lei n.o 46/86, de 7 de
Outubro).

O certificado entregue deve fazer prova de que o candidato concluiu
o grau de ensino exigido por lei, de acordo com a sua idade, ou
está na posse de habilitação superior, indicando a equivalência legal
no caso de se tratar de cursos tecnológicos, profissionais ou artísticos
aos quais a lei confere a referida equivalência.

Os certificados que apenas atestem a frequência de determinado
grau de ensino, ou que não indiquem a respectiva equivalência legal,
porque inconclusivos quanto à posse de habilitação exigida, não serão
aceites pelo júri, acarretando a exclusão do candidato.

8.3 — Podem ser opositores ao concurso os funcionários ou agentes
da Administração Pública, reunindo estes últimos as condições expres-
sas na parte final dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, desde que exerçam funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano.

8.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos devem reunir os requisitos exigidos
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue
pessoalmente, durante as horas normais de expediente, na Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139
Lisboa, ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta
registada, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e número de telefone se
o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso (referência 05/C/2001) e categoria

a que se candidata;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Data e assinatura.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem a identificação completa, as habilitações literárias e a
experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata, referenciando o
período de tempo em que essas funções foram exercidas;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

indicação da respectiva duração;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

a que o candidato se encontra vinculado, da qual constem
inequivocamente a natureza do vínculo à função publica e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.
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9.4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autên-
ticos ou autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

9.5 — No caso de o candidato ser detentor da qualidade de agente,
deverá apresentar igualmente, para além dos documentos referidos
no n.o 9.3 do presente aviso, uma declaração emitida pelo serviço
a que está vinculado, comprovativa de que se encontra nas condições
precisas na parte final dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer can-
didato a apresentação de documentos comprovativos de factos por
eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

9.8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular e a prova de conhecimentos têm
carácter eliminatório, de per si, considerando-se excluídos os can-
didatos que em qualquer dos métodos de selecção obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

10.2.1 — Na avaliação curricular são considerados e ponderados
de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — A prova de conhecimentos, para a qual os candidatos serão
oportunamente convocados por via postal, reveste a forma escrita,
tem a duração de duas horas e consiste na avaliação do nível de
conhecimentos gerais e específicos dos candidatos, incidindo a prova
de conhecimentos gerais sobre as matérias constantes do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, (2.a série), do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhecimentos específicos
sobre as matérias constantes do despacho n.o 100/MJ/96, de 18 de
Abril, do Ministro da Justiça, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 121, de 24 de Maio de 1996.

10.3.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos bem como a legislação necessária para a preparação da mesma
são publicados em anexo ao presente aviso.

10.4 — Os candidatos seleccionados nos termos do n.o 10.3 serão
convocados, para efeitos de selecção final, para a entrevista profis-
sional de selecção, a qual visa avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

10.5 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação, observar-se-á o dis-
posto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos e da entrevista profissional, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Publicitação das listas do concurso:
12.1 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão da relação

a afixar no local de estilo das instalações da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais sitas na Avenida da Liberdade, 9, 2.o, direito, Lisboa,
nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

12.2 — A lista de classificação final do concurso será notificada
aos candidatos nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Licenciada Ana Maria Castro Sacadura Manso
Nunes, assessora principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Adelina Maria Monteiro Ruivo Alves, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Lídia Maria Lourenço Joaquim, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

António Carlos Sousa Martiniano, chefe de repartição.
Fernando Correia Mendes, chefe de secção.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

ANEXO

Programa de provas

Programa de prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações literárias exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e os resultantes da vivência do cidadão
comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa da prova de conhecimentos específicos

A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre o seguinte
tema, relativo ao Serviço Nacional da Saúde: «Efeitos do tabagismo
no organismo humano».

Legislação e bibliografia

Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro:
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 10/97, de 14 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 257/99, de 7 de Julho, rectificado pela Declaração

de Rectificação n.o 15-F/99, de 30 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 351/99, de 3 de Setembro.

Bibliografia:

Brochura «A luta anti-tabágica, do consumo à prevenção», da
autoria de Amélia de Sousa;

Livro Oncologia Pneumológica, da autoria de Amélia de Sousa.

Aviso n.o 6504/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 22 de Janeiro de 2001 do director-geral dos Serviços
Prisionais, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para admissão a estágio (referência
n.o 2/C/01), com vista ao preenchimento de um lugar de técnico supe-
rior de 2.a classe, área de direito, do quadro de pessoal comum dos
serviços centrais e dos serviços externos da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, constante do mapa II do anexo VII da Portaria
n.o 316/87, de 16 de Abril, com as alterações introduzidas pos-
teriormente.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, esgotando-se com o preenchimento do mesmo.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se directa e
automaticamente pelos Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de 15
de Setembro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho,
159/95, de 6 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o lugar a preencher destina-se ao exercício
de funções no Estabelecimento Prisional de Izeda.

6 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — compete ao
técnico superior de 2.a classe conceber, adoptar ou aplicar métodos
e procedimentos técnico-científicos, elaborando estudos, concebendo
e desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reu-
niões, comissões e grupos de trabalho de carácter departamental, inter-
departamental e internacional, tendo em vista preparar a tomada de
decisão superior sobre medidas de política e gestão que interessem
à Administração.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado nos
termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais
legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração pública central e, em especial, as aplicáveis ao Ministério da
Justiça.

7.1 — O estagiário poderá, contudo, optar pela remuneração cor-
respondente ao lugar de origem, nos termos do n.o 5 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir a licenciatura em Direito.
8.3 — Podem ser opositores ao concurso os funcionários ou agentes

da Administração Pública, reunindo estes últimos as condições expres-
sas na parte final dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, desde que exerçam funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano.

8.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos devem reunir os requisitos exigidos
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue
pessoalmente, durante as horas normais de expediente, na Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139
Lisboa, ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta
registada com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (referência n.o 3/C/01) e categoria
a que se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Data e assinatura.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem a identificação completa, as habilitações académicas e
habilitações profissionais (nomeadamente especializações,
estágios, seminários, acções de formação e outras), a expe-
riência profissional, com indicação das funções com mais inte-
resse para o lugar a que se candidata, bem como quaisquer
outros elementos que o candidato entenda apresentar por
serem relevantes para o seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

indicação da respectiva duração;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

a que o candidato se encontra vinculado, da qual constem
inequivocamente a natureza do vínculo à função pública e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autên-
ticos ou autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

9.5 — No caso de o candidato ser detentor da qualidade de agente
deverá apresentar igualmente, para além dos documentos referidos
no n.o 9.3 do presente aviso, uma declaração emitida pelo serviço
a que está vinculado, comprovativa de que se encontra nas condições
precisas da parte final dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer can-
didato a apresentação de documentos comprovativos de factos por
eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

9.8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos e a avaliação curricular têm
carácter eliminatório, de per si, considerando-se excluídos os can-
didatos que em qualquer dos métodos de selecção obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

10.2.1 — Na avaliação curricular são consideradas e ponderadas,
de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — A prova de conhecimentos, para a qual os candidatos serão
oportunamente convocados por via postal, reveste a forma escrita,
tem a duração de duas horas e consiste na avaliação do nível de
conhecimentos gerais e específicos dos candidatos, incidindo a prova
de conhecimentos gerais sobre as matérias constantes do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhecimentos específicos
sobre as matérias constantes do despacho n.o 100/MJ/96, de 18 de
Abril, do Ministro da Justiça, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 121, de 24 de Maio de 1996.

10.3.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos bem como a legislação necessária para a preparação da mesma
são publicados em anexo ao presente aviso.

10.4 — Os candidatos seleccionados nos termos do n.o 10.3 serão
convocados, para efeitos de selecção final, para a entrevista profis-
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sional de selecção, a qual visa avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

10.5 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação final observar-se-á
o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Publicitação das listas do concurso:
12.1 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação

a afixar no local de estilo das instalações da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais sitas na Avenida da Liberdade, 9, 2.o, direito, Lisboa,
nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

12.2 — A lista de classificação final do concurso será notificada
aos candidatos nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado Mário Cardeal Martins Torrão, admi-
nistrador prisional do 1.o grau, a exercer funções de direcção
de estabelecimento prisional central.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Manuel Amorim Alves Vieira, técnico
superior de 1.a classe, que substituirá o presidente nas
suas ausências e impedimentos.

Licenciado Jorge Morais Cordeiro Dias, técnico superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado Luís Manuel da Costa Melo, técnico superior
de 1.a classe.

Licenciada Maria Joaquina Silveiro Antunes, técnica supe-
rior de 1.a classe.

14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano.
14.2 — A frequência do estágio será feita em regime de contrato

administrativo de provimento ou de comissão de serviço extraordi-
nária, conforme se trate de agentes ou de funcionários de nomeação
definitiva, respectivamente, regendo-se pelas normas constantes do
regulamento de estágio para ingresso nas carreiras técnica superior
e técnica da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, aprovado pelo
despacho n.o 7/91, de 15 de Maio, do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 124, de 31 de Maio de 1991.

20 de Abril de 2001- — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa da prova de conhecimentos específicos

Relação jurídica de emprego público.
Horário e duração do trabalho.
Férias, faltas e licenças.
Estruturas, quadros e carreiras.
Estatuto remuneratório.
Estatuto Disciplinar.
Código do Procedimento Administrativo.
Carta Ética do Secretariado para a Modernização Administrativa.

Regime financeiro dos serviços e organismos da Administração
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Aviso n.o 6505/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 19 de Abril
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso (referência 01/C/2001), para admissão a
estágio com vista ao preenchimento de nove lugares de técnico supe-
rior de reeducação de 2.a classe da carreira de técnico superior de
reeducação do quadro de pessoal comum dos serviços centrais e dos
serviços externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, constante
do mapa II do anexo VII da Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, com
as alterações introduzidas posteriormente.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso, esgotando-se com o preenchimento dos mesmos.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se directa e
automaticamente pelos Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher têm a seguinte
afectação:

Estabelecimento Prisional da Carregueira — um lugar;
Estabelecimento Prisional de Caxias — dois lugares;
Estabelecimento Prisional de Izeda — um lugar;
Estabelecimento Prisional de Tires — quatro lugares;
Estabelecimento Prisional Regional de Silves — um lugar.

6 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover — compete
ao técnico superior de reeducação de 2.a classe propor e desenvolver
as actividades necessárias ao acolhimento dos reclusos, em colaboração
com o Instituto de Reinserção Social e os restantes serviços do esta-
belecimento; conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos téc-
nico-científicos considerados mais adequados ao acompanhamento
dos reclusos durante a execução das medidas privativas de liberdade,
nomeadamente no que respeita à elaboração e actualização do plano
individual de readaptação e à emissão de pareceres legalmente exi-
gidos ou superiormente solicitados; prestar às direcções dos estabe-
lecimentos a assessoria técnica necessária à execução do plano indi-
vidual de tratamento dos detidos, nomeadamente no que concerne
à colocação laboral, à frequência dos cursos escolares e de formação
profissional, à aplicação de sanções disciplinares e a alterações do
regime de cumprimento de pena; apoio técnico aos tribunais de exe-
cução de penas através da elaboração de relatórios, emitindo pareceres
sobre a evolução da personalidade dos reclusos durante a execução
da pena, de modo a habilitar os respectivos juizes a avaliar a per-
sistência ou não de perigosidade e a viabilidade da sua reinserção
social; elaboração de programas e execução de estudos psicossociais
e acompanhamento individual de delinquentes; concepção e ou desen-
volvimento de projectos de actuação a nível de grupos específicos
em risco psico-afectivo, designadamente toxicodependentes, portado-
res de doenças transmissíveis, jovens adultos e doentes mentais; con-
ceber programas de prevenção primária e secundária, nomeadamente
de consultas, tratamento e apoio permanente a reclusos em risco
e ou consumidores de drogas; organizar e dinamizar actividades cul-
turais recreativas, formativas e de educação física com a participação
dos reclusos, com vista à ocupação dos tempos livres e à promoção

da vertente psicossocial dos mesmos; organizar o contacto dos reclusos
com o meio exterior, incentivando a troca de correspondência e o
convívio periódico com familiares e amigos; organizar cursos escolares
de diferentes graus de ensino, estimular os reclusos à sua frequência
e estabelecer os contactos necessários com o Ministério da Educação;
fomentar o acesso dos reclusos aos meios de comunicação social,
por forma a mantê-los informados dos acontecimentos relevantes da
vida social; estimular a participação de grupos voluntários da comu-
nidade na vida prisional em ordem a viabilizar a ressocialização futura
dos reclusos, e organizar estudos estatísticos e elaborar planos e rela-
tórios de actividades.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado nos
termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais
legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração pública central e, em especial, as aplicáveis ao Ministério da
Justiça.

7.1 — O estagiário poderá, contudo, optar pela remuneração cor-
respondente ao lugar de origem, nos termos do n.o 5 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura na área das Ciên-
cias Sociais e Humanas, preferencialmente em Investigação Social
Aplicada, Política Social, Psicologia, Serviço Social e Sociologia.

8.3 — Podem ser opositores ao concurso os funcionários ou agentes
da Administração Pública, reunindo estes últimos as condições expres-
sas na parte final dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, desde que exerçam funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano.

8.4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos devem reunir os requisitos exigidos
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue
pessoalmente, durante as horas normais de expediente, na Direcção-
-Geral dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o,
1250-139 Lisboa, ou remetido pelo correio para o citado endereço,
em carta registada, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (referência 01/C/2001) e categoria
a que se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Declaração de que possui os requisitos gerais de admissão
a concurso e provimento em funções públicas;

f) Data e assinatura.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem a identificação completa, as habilitações académicas e
profissionais (nomeadamente especializações, estágios, semi-
nários, acções de formação) e a experiência profissional, com
indicação das funções com mais interesse para o lugar a que
se candidata, bem como quaisquer outros elementos que o
candidato entenda apresentar por serem relevantes para o
seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Documentos comprovativos da formação profissional com

indicação da respectiva duração;
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d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

a que o candidato se encontra vinculado, da qual constem
inequivocamente a natureza do vínculo à função pública e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.
Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autên-
ticos ou autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

9.5 — No caso de o candidato ser detentor da qualidade de agente
deverá apresentar igualmente, para além dos documentos referidos
no n.o 9.3 do presente aviso, uma declaração, emitida pelo serviço
a que está vinculado, comprovativa de que se encontra nas condições
precisas da parte final do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.6 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer can-
didato a apresentação de documentos comprovativos de factos por
eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

9.8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos e a avaliação curricular têm
carácter eliminatório, de per si, considerando-se excluídos os can-
didatos que em qualquer dos métodos de selecção obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

10.2.1 — Na avaliação curricular são consideradas e ponderadas,
de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — A prova de conhecimentos, para a qual os candidatos serão
oportunamente convocados por via postal, reveste a forma escrita,
tem a duração de duas horas e consiste na avaliação do nível de
conhecimentos gerais e específicos dos candidatos, incidindo a prova
de conhecimentos gerais sobre as matérias constantes do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhecimentos específicos
sobre as matérias constantes do despacho n.o 100/MJ/96, de 18 de
Abril, do Ministro da Justiça, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 121, de 24 de Maio de 1996.

10.3.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos bem como a legislação necessária para a preparação da mesma
são publicados em anexo ao presente aviso.

10.4 — Os candidatos seleccionados nos termos do n.o 10.3 serão
convocados, para efeitos de selecção final, para a entrevista profis-
sional de selecção, a qual visa avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

10.5 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, considerando-se como não aprovados
os candidatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou na clas-
sificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação final observar-se-á
o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos e da entrevista profissional, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Publicitação das listas do concurso:
12.1 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação

a afixar no local de estilo das instalações da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais sitas na Avenida da Liberdade, 9, 2.o, direito, Lisboa,
nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

12.2 — A lista de classificação final do concurso será notificada
aos candidatos nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado Manuel dos Santos Viana, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Regina Maria Borges Branco, técnica superior
principal de reeducação, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciada Mariana da Conceição Vintém Rodrigues Lopes,
técnica superior principal de reeducação.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Graça Ferreira da Silva, técnica supe-
rior principal de reeducação.

Licenciada Zélia Armanda Lemos Triunfante Pereira Neto,
técnica superior de reeducação de 1.a classe.

14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio obedece ao regime definido no artigo 5.o do

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações determinadas
pelos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 271/98, de 17 de Julho, e 353-A/89, de 16 de
Outubro no que respeita ao vínculo e à remuneração.

14.2 — O estágio obedece ainda às seguintes regras:

a) O estágio com carácter probatório tem a duração de um ano;
b) A avaliação e classificação dos estagiários será feita de acordo

com o regulamento de estágio aprovado pelo despacho
n.o 7/91, de 15 de Maio, do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 124, de 31 de Maio de 1991.

14.3 — No caso de não vir a ser decidida a sua alteração, o júri
do estágio será o deste concurso.

14.4 — No respeitante ao funcionamento e à competência do júri
do estágio, bem como à homologação, publicação, reclamação e recur-
sos dos respectivos resultados, aplicam-se as regras constantes dos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 265/88, de 28 de Julho.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa da prova de conhecimentos específicos

Organização, planeamento, programação e controlo em matéria
de educação, ensino, formação profissional e actividades sócio-cul-
turais destinadas a reclusos.

Aplicação de métodos e processos técnico-científicos considerados
adequados ao acompanhamento dos reclusos durante a execução das
medidas privativas de liberdade, nomeadamente no que respeita à
elaboração do plano individual de readaptação e à emissão dos pare-
ceres legalmente exigidos ou superiormente solicitados.
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Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 10/97, de 14 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 257/99, de 7 de Julho, rectificado pela Declaração

de Rectificação n.o 15-F/99, de 30 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 351/99, de 3 de Setembro.
Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 49/80, de 22 de Março.
Decreto-Lei n.o 414/85, de 10 de Agosto.
Portaria n.o 538/88, de 10 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 469/88, de 17 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 346/91, de 18 de Setembro.
Despacho conjunto n.o 303/MJ/ME/92, de 11 de Novembro.
Decreto-Lei n.o 174/93, de 12 de Maio.
Decreto-Lei n.o 194/94, de 19 de Julho.

Despacho (extracto) n.o 9386/2001 (2.a série). — Por despachos
da subdirectora-geral dos Serviços Prisionais de 12 de Abril de 2001:

Fernando José Murta Ferreira, tesoureiro, nomeado em comissão
de serviço no quadro de pessoal dos serviços externos desta Direc-
ção-Geral — nomeado definitivamente no lugar, com efeitos a 8
de Março de 2001.

Ana Maria Rodrigues Júlio, assistente administrativa, nomeada em
comissão de serviço no quadro de pessoal dos serviços externos
desta Direcção-Geral — nomeada definitivamente no lugar, com
efeitos a 17 de Janeiro de 2001.

18 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Louvor n.o 396/2001. — No momento em que, após cerca de sete
anos de actividade, cesso funções como director-geral dos Serviços
Prisionais quero deixar uma palavra de grande apreço e de sentido
agradecimento ao secretário judicial Victor Fernando da Silva, na
qualidade de meu secretário pessoal.

Com efeito, tendo-me acompanhado desde o primeiro minuto, ao
longo de todo este percurso, sempre se pautou por critérios de grande
lealdade, zelo, isenção, correcção e de inexcedível disponibilidade e
apurado sentido de missão.

Associando a este notável comportamento profissional qualidades
humanas que por todos são reconhecidas, Victor Fernando da Silva,
para além de um excelente e insubstituível colaborador, foi também
e sobretudo um amigo que nunca esquecerei.

Por tudo isso, e também pelo importantíssimo papel que, como
vice-presidente do Centro Sócio-Cultural dos Trabalhadores dos Ser-
viços Prisionais, vem desenvolvendo em prol dos funcionários, dos
reclusos e de suas famílias, é de inteira justiça que lhe seja atribuído
este público louvor.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Louvor n.o 397/2001. — Ao cessar funções como director-geral
dos Serviços Prisionais, quero deixar uma palavra de grande apreço
e de sentido agradecimento à técnica de justiça-adjunta Maria Leonor
Martins Ferreira Antunes Gaspar, na qualidade de minha secretária
pessoal.

Funcionária extremamente disponível, cumpridora, zelosa, honesta
e leal soube sempre — mesmo nos inúmeros momentos de grande
pressão — manter uma atitude positiva, serena e solidária, que muito
contribuiu para a correcta e atempada resolução dos permanentes
(e amiúde urgentes) problemas com que nos deparámos.

A tudo isso associava excelentes qualidades humanas que também
muito facilitaram o exercício das minhas funções, sendo inúmeros
os momentos em que, por força da sua compreensão, paciência e
de uma sólida e sã formação moral, a sua palavra constituiu um bál-
samo para todos que a nós regularmente se dirigiam.

Finalmente, registo a enorme amizade com que sempre me dis-
tinguiu, bem como a compreensão e solidariedade que sempre empres-

tou ao exercício das suas funções, devendo ainda realçar a forma
discreta como sempre soube cultivar tais atitudes.

Por tudo isso, tornou-se colaboradora insubstituível, sendo de
inteira justiça que a aponte como exemplo a seguir e lhe confira
público louvor.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Louvor n.o 398/2001. — No momento em que, após cerca de sete
anos de actividade, cesso funções como director-geral dos Serviços
Prisionais, quero deixar uma palavra de grande apreço e de sentido
agradecimento ao subchefe José Manuel Gonçalves Ribeiro, na qua-
lidade de meu motorista.

Tendo-me acompanhado desde o primeiro minuto do exercício de
funções, imediatamente constatei as suas inexcedíveis e muito variadas
qualidades profissionais, devendo realçar (a título meramente exem-
plificativo) a sua lealdade, isenção, zelo, discrição, correcção e total
e permanente disponibilidade.

Dotado de insuperáveis qualidades humanas, sempre me soube dis-
pensar uma atitude solidária, compreensiva e, sobretudo, de grande
e profunda amizade que jamais esquecerei.

Motorista seguro e extraordinariamente competente, nas longas,
permanentes e cansativas viagens que nos fizeram acorrer a todos
os pontos de Portugal, amiúde conseguiu o milagre de ganhar a luta
contra o tempo, recuperando atrasos de uma agenda sempre muito
sobrecarregada.

Devido à sua enorme generosidade e à sua profunda amizade — que
jamais esquecerei —, nunca regateou esforços para prestar a melhor
colaboração, sendo frequentes os momentos em que, com um sorriso
e uma atitude notavelmente positiva, foi muito além do que lhe era
funcionalmente exigível.

Por todo o exposto, por elementares critérios de justiça e por ser
de interesse público que a forma como exerceu funções seja apontada
como exemplo a seguir, confiro público louvor ao subchefe José
Manuel Gonçalves Ribeiro.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Louvor n.o 399/2001. — Ao cessar funções como director-geral
dos Serviços Prisionais, quero deixar uma palavra de grande apreço
e de sentido agradecimento à assistente administrativa Elisabete Maria
Carvalho Marques.

Tendo integrado o meu sector de apoio pessoal, sempre revelou
excelentes qualidades profissionais, sendo de destacar a sua lealdade,
correcção, isenção, honestidade e zelo, bem como a forma extraor-
dinariamente disponível e amiga que sempre emprestou ao cumpri-
mento das suas funções.

Funcionária dotada de sólida formação moral, constituiu-se numa
excelente colaboradora que, por isso, deve ser apontada como exemplo
a seguir, sendo justo que lhe confira público louvor.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Louvor n.o 400/2001. — Ao cessar funções como director-geral
dos Serviços Prisionais, quero deixar uma palavra de grande apreço
e de sentido agradecimento ao subchefe José Luís Correia Leão.

Motorista seguro e muito competente, sempre revelou excelentes
qualidades profissionais, sendo de destacar a sua lealdade, correcção,
isenção, discrição, honestidade e zelo, bem como a forma extraor-
dinariamente disponível e amiga que sempre emprestou ao cumpri-
mento das suas funções.

Possuidor de excelentes qualidades humanas, constituiu-se num
colaborador excelente que, por isso, deve ser apontado como exemplo
a seguir, sendo justo que lhe confira público louvor.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Louvor n.o 401/2001. — Ao cessar funções como director-geral
dos Serviços Prisionais, quero deixar uma palavra de grande apreço
e de sentido agradecimento à técnica profissional especialista Maria
Leonor Rodrigues da Silva.

Tendo integrado o meu sector de apoio pessoal, sempre revelou
excelentes qualidades profissionais, sendo de destacar a sua lealdade,
correcção, isenção, honestidade e zelo, bem como a forma extraor-
dinariamente disponível e amiga que sempre emprestou ao cumpri-
mento das suas funções.
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Funcionária dotada de sólida formação moral, constituiu-se numa
excelente colaboradora que, por isso, deve ser apontada como exemplo
a seguir, sendo justo que lhe confira público louvor.

20 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9387/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 70-B/2000, de 5 de Maio, aprovou um enquadramento legal de
referência para a criação de um conjunto de instrumentos destinados
a promover o desenvolvimento da economia nacional para obter
ganhos em matéria de produtividade e competitividade no mercado
global.

De acordo com o disposto no artigo 11.o daquele diploma, a natureza
dos apoios a conceder bem como as condições de atribuição desses
mesmos apoios serão objecto de regulamentação específica.

Em alguns dos apoios criados no âmbito do citado prevê-se que
em projectos inseridos nas actividades de transportes terrestres se
considerem elegíveis, nos termos a fixar por despacho do Ministro
da Economia, os sobrecustos de aquisição de veículos cujos motores
estejam equipados com dispositivos que permitam limitar as emissões
de gases e partículas poluentes.

O presente despacho estabelece, assim, o valor daqueles sobre-
custos, em função do tipo de veículo e do cancelamento das matrículas
dos veículos substituídos.

Assim, determina-se o seguinte:
1 — As características a considerar nos veículos pesados a adquirir,

para efeito de cálculo do valor dos sobrecustos, são as seguintes:

a) Possuírem um peso bruto superior a 3,5 t e, no caso de veículos
de passageiros, terem lotação superior a nove lugares
(incluindo condutor) e serem das categorias I ou II a que
se refere o Regulamento do Código da Estrada;

b) Os motores devem estar equipados com dispositivos que per-
mitam limitar as emissões de ruídos e gases poluentes, reu-
nindo as condições exigidas na Directiva n.o 92/97/CEE, de
10 de Novembro, e observarem os valores limite fixados na
linha A dos quadros constantes do n.o 6.2.1 do anexo I à
Directiva n.o 1999/96/CE, de 13 de Dezembro;

c) Serem, no caso de veículos de passageiros, licenciados na
actividade de transporte público rodoviário de passageiros.

2 — As características a considerar nos veículos a adquirir de peso
bruto igual ou inferior a 3,5 t e lotação até nove lugares (incluindo
o condutor), para efeito de cálculo do valor dos sobrecustos são as
seguintes:

a) Serem licenciados na actividade de transporte em táxi;
b) Serem equipados com motores de ignição por compressão

alimentados a biodiesel ou de ignição comandada alimentados
a gás natural ou GPL ou serem veículos de tracção eléctrica
ou híbridos, entendendo-se o veículo híbrido como aquele
que combina o recurso a energia eléctrica e a energia térmica
para efeitos de tracção.

3 — Os veículos a adquirir devem ainda, em todos os casos, utilizar
tecnologias que já tenham atingido a fase de exploração comercial.

4 — O valor do sobrecusto é calculado através da soma das seguintes
parcelas:

a) A primeira parcela é obtida pela diferença entre o valor de
aquisição dos veículos automóveis que cumpram os requisitos
indicados nos números anteriores e o valor de aquisição de
veículos idênticos que não reúnam tais condições. No caso
dos veículos a que se refere o n.o 2 do presente despacho,
o veículo idêntico a considerar é o equipado com motor ali-
mentado a gasolina;

b) A segunda parcela, se existir, é constituída por um valor de
referência associado ao custo económico suportado pelo pro-
motor com o cancelamento das matrículas dos veículos que
sejam substituídos por veículos novos que preencham os requi-
sitos indicados nos n.os 1 a 3 do presente despacho;

c) A segunda parcela só será aplicada no caso dos veículos licen-
ciados na actividade pública de transporte de passageiros ou
de mercadorias ou licenciados na actividade de transporte
em táxi.

5 — O cálculo da primeira parcela é efectuado com base em docu-
mentos fornecidos pelo promotor cuja razoabilidade será avaliada

tendo em conta os valores médios de mercado apurados após consulta
à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, não podendo em caso
algum a referida parcela exceder os seguintes montantes:

a) No caso de veículos para transporte de passageiros de peso
bruto superior a 3,5 t e lotação superior a nove lugares
(incluindo o condutor):

i) E 3000 para veículos com peso bruto inferior a 16 t;
ii) E 5000 para veículos com peso bruto igual ou superior

a 16 t;

b) No caso de veículos para transporte de mercadorias de peso
bruto superior a 3,5 t:

i) E 3000 para veículos com peso bruto inferior a 19 t;
ii) E 5000 para veículos com peso bruto igual ou superior

a 19 t;

c) E 2200 no caso de veículos para transporte de passageiros
de peso bruto até 3,5 t e com lotação até nove lugares.

6 — No caso de veículos em que seja instalada a opção de ali-
mentação a gás natural, de tracção eléctrica ou híbridos não se aplica
o disposto no número anterior, sendo que a totalidade do sobrescusto,
incluindo ambas as parcelas, não poderá exceder 30 % do custo do
veículo adquirido.

7 — O método de cálculo da segunda parcela prevista na alínea b)
do n.o 4 (o valor de referência) é o constante do anexo a este despacho
e que dela faz parte integrante.

8 — Constituem ainda limites específicos os seguintes:

a) Seja qual for o tipo de alimentação ou tecnologia do veículo
a adquirir, a soma das duas parcelas do sobrecusto não poderá
exceder 40 % do preço do veículo adquirido;

b) Cada empresa licenciada na actividade de transporte de mer-
cadorias, ou licenciada na actividade de transporte em táxi,
estará limitada, no número de veículos para os quais o sobre-
custo integrará a segunda parcela, a 20 % da frota da empresa,
com arredondamento à unidade.

16 de Abril de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

ANEXO

Cálculo da parcela do sobrecusto associado ao custo
económico correspondente ao cancelamento de matrículas

1 — No caso do cancelamento de matrícula de veículos licenciados
no transporte de passageiros ou mercadorias, de peso bruto superior
a 3,5 t, o valor de referência da segunda parcela é obtido em função
da idade e do peso bruto dos veículos cujas matrículas sejam canceladas
pela empresa proprietária da seguinte forma:

a) Veículos para transporte de passageiros de peso bruto supe-
rior a 3,5 t:

VR=0,082×PB(100–2×ID)

em que:

VR é o valor de referência em milhares de euros;
PB é o peso bruto em toneladas;
ID é a idade do veículo em anos, desde o ano da primeira

matrícula até ao ano da candidatura, considerando-se
ID constante e igual a 15 no caso de veículos de idade
superior a 15 e igual ou inferior a 25 anos;

b) Veículos para transporte de mercadorias de peso bruto supe-
rior a 3,5 t:

VR=0,016×PB(100–2×ID)

em que:

VR é o valor de referência em milhares de euros;
PB é o peso bruto, em toneladas, do veículo ou conjunto,

considerando-se PB constante e igual a 44 no caso de
veículos de peso bruto igual ou superior a 44 t;

ID é idade do veículo em anos, desde o ano da primeira
matrícula até ao ano da candidatura, considerando-se
ID constante e igual a 12 no caso de veículos de idade
superior a 12 e igual ou inferior a 18 anos.

2 — No caso do cancelamento de matrícula de veículos para trans-
porte de passageiros licenciados na actividade de transporte em táxi,
de peso bruto inferior a 3,5 t e com uma lotação inferior a nove
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lugares (incluindo o condutor), o valor de referência da segunda par-
cela é obtido em função da idade dos veículos cujas matrículas sejam
canceladas pela empresa proprietária da seguinte forma:

VR=0,32(100–2×ID)

em que:

VR é o valor de referência em milhares de euros;
ID é a idade do veículo em anos, desde o ano da primeira matrí-

cula até ao ano da candidatura considerando-se ID constante
e igual a 12 no caso de veículos de idade superior a 12 e
igual ou inferior a 18 anos.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores não são con-
siderados os cancelamentos de matrícula:

a) De veículos com idade inferior a:

11 anos, para o caso de veículos pesados de passageiros;
9 anos para o caso de veículos ligeiros de passageiros;
7 anos no caso de veículos de mercadorias;

b) De veículos de propriedade da empresa promotora há menos
de três anos e licenciados também há menos de três anos
na actividade de transporte rodoviário de passageiros em veí-
culos pesados, transporte rodoviário de mercadorias ou trans-
porte em táxi;

c) De veículos pesados de passageiros da categoria III a que
se refere o Regulamento do Código da Estrada.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 9388/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 5 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 78/79, de 16 de Março, designo, sob
proposta do director Regional do Centro do Ministério da Economia,
e no uso da delegação de poderes conferida pelo despacho
n.o 22 534/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 258,
de 8 de Novembro de 2000, o engenheiro Adelino José Lopes de
Sousa, director dos Serviços da Energia, substituto do director regional
do Centro do Ministério da Economia nas suas faltas e impedimentos.

O presente despacho produz efeitos a 2 de Abril de 2001.

17 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 6506/2001 (2.a série):

Carla Teresa Martins dos Santos, técnica profissional de 1.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — transferida, por des-
pacho do director-geral do Turismo e do presidente do Instituto
Superior Técnico de 27 de Março e de 10 de Abril de 2001, res-
pectivamente, para idêntica categoria, para o quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Turismo, com efeitos a 2 de Maio de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Cristina Guerreiro.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Declaração n.o 147/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que o lugar criado pela portaria n.o 657/2001, de 4 de
Abril, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 80, da mesma
data, se destina ao técnico superior de 1.a classe Filipe José de Matos
Carvalho, escalão 1, índice 460. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

18 de Abril de 2001. — O Director Regional, Francisco Pegado.

Região de Turismo de São Mamede (Alto Alentejo)

Aviso n.o 6507/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 29 de
Março de 2001:

Maria José dos Reis Calado Varela, Paula Sofia Pires Cipriano e
Rute Leonilde Lino Campos — contratadas a termo certo, pelo
prazo de seis meses, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o

do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para o desempenho
das funções de auxiliar técnico de turismo no posto de atendimento
da Coudelaria de Alter do Chão, com a remuneração correspon-
dente ao índice 191 da tabela geral da função pública. (Não sujeito
a visto do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — O Presidente, António José Ceia da Silva.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 6508/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 14 de Março de 2001 do presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Alentejo, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de uma vaga na categoria de técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Comis-
são de Coordenação da Região do Alentejo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto, e constante do seu mapa anexo XIX.

2 — Menção a que se refere a alínea h) do artigo 9.o da Constituição:
«a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade do concurso — nos termos do n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o presente
concurso é válido apenas para a vaga existente, caducando com o
respectivo preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste, genericamente, em exercer funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos
de âmbito geral ou especializado executados com autonomia e res-
ponsabilidade, e programação e planeamento com reflexos espaciais,
designadamente nos domínios das infra-estruturas e equipamentos.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se em Évora, o vencimento é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para a categoria a concurso. As
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Satisfazer os requisitos gerais de admissão a concurso cons-

tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da admi-
nistração central ou local;

b) Ser técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Bom, conforme o pre-
visto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Francisco Maria Soares Lopes Figueira, direc-
tor regional do Planeamento e Desenvolvimento.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lurdes Carneiro Vieira da Silva Pereira
Lopes, chefe da Divisão dos Sectores Sociais e Culturais.

Dr.a Maria da Conceição Garcia Barradas, chefe da Divisão
dos Sectores Económicos e do Plano Regional.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim Odílio Godinho Fialho, chefe da Divisão de
Programas e Projectos de Investimento.

Dr.a Rosa Maria Travassos Paulo Onofre Ramos, técnica
superior de 1.a classe.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.
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9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
o da avaliação curricular, de acordo com o disposto no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respeitando a classificação
final dos candidatos o disposto nos artigos 36.o e 37.o do citado diploma
e o de entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam das actas
de reuniões do júri do concurso, sendo facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento, nos ter-
mos do n.o 9.3.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
(pelas respectivas expressões quantitativas sem arredonda-
mento) obtidas nos anos pertinentes para o concurso, e as
tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas com
indicação do tempo em que as desempenham;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

10.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no número
precedente determina a exclusão do concurso.

10.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Afixação das listas — as listas de candidatos admitidos e de

classificação final são afixadas na sede da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193, Évora), sendo esta
última notificada, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

18 de Abril de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas

Aviso n.o 6509/2001 (2.a série). — Nos termos da lei em vigor,
faz-se público que se encontra afixada no GAERE, sito na Praça
do Duque do Saldanha, 31, 4.o, 1000 Lisboa, a lista de antiguidade
com referência a 31 de Dezembro de 2000 relativa aos funcionários
do seu quadro de pessoal.

O prazo para reclamação é de 30 dias consecutivos, a contar da
publicação do presente aviso.

30 de Março de 2001. — O Director, Romeu Reis.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Listagem n.o 117/2001. — Listagem de subsídios concedidos pelo
organismo a seguir indicado, para publicação no Diário da República,
2.a série, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Subsídios atribuídos no 2.o semestre de 2000

1.o Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Norte — 300 000$.

16 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços Financeiros e Patri-
moniais, Ilda Campos.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 6510/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
técnico profissional especialista da carreira de tradutor-correspon-
dente-intérprete.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional espe-
cialista da carreira de tradutor-correspondente-intérprete da Direc-
ção-Geral das Florestas exercer funções de apoio técnico na área
de tradução e retroversão de textos, correspondência e respectivo
processamento de texto, relacionados com os recursos florestais, cine-
géticos e aquícolas, e dos espaços a eles associados.

4 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Direcção-Geral das Florestas, na Avenida de João Cri-
sóstomo, 28, em Lisboa.

5 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, relativamente à carreira técnico-profissional, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários
que satisfaçam os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os requisitos especiais
previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, na qual serão ponderadas a habilitação
académica, a formação profissional e a experiência profissional em
função das áreas de actividade expressas no conteúdo funcional, de
acordo com a seguinte fórmula, arredondando por excesso para a
casa décimal imediatamente superior os valores obtidos em centésimas
iguais ou superiores a 0,05 para a imediatamente inferior, por defeito,
as restantes:

AC=HA+2FP+5EP+2CS
10

De acordo com os seguintes critérios e tabelas:

Factor habilitações académicas (HA):

Critério: nível/grau da habilitação possuída, de acordo com
os parâmetros académicos usualmente utilizados. Tabela:
frequência de curso superior — 20 valores; 12.o ano ou
qualquer dos cursos mencionados na alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro — 18 valores; outras habilitações consideradas
adequadas — 16 valores;
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Factor formação profissional (FP):

Critério: considerar-se-á todo o tipo de formação comple-
mentar (não integrante da formação académica de base),
independentemente da sua natureza, duração e conteúdo.
Tabela: número de acções de formação escalonadas como
se segue: até 2 acções — 10 valores; de 3 a 5 ac-
ções — 12 valores; de 6 a 10 acções — 14 valores; de 11
a 15 acções — 16 valores; de 16 a 20 acções — 18 valores;
21 ou mais acções — 20 valores;

Factor experiência profissional (EP):

Critério: estabelecer-se-á a distinção do tipo de experiência
segundo graus de relevância, apoiado como medida no
factor tempo, contado em anos completos, com tabela
própria para cada uma das três categorias a considerar:
relevante, semi-relevante e pouco relevante.

Por experiência profissional relevante entender-se-á a
que corresponder ao exercício de funções técnicas desen-
volvido em estreita ligação com conteúdos funcionais
idênticos ou afins aos do técnico profissional da carreira
de tradutor-correspondente-intérprete, nas áreas referi-
das no n.o 3 deste aviso, a que se atribuem 17 do total
de 20 valores como máximo possível, de acordo com a
seguinte tabela: 3 anos de exercício — 14 valores; entre
4 e 6 anos — 15 valores; entre 7 e 9 anos — 16 valores;
10 ou mais anos — 17 valores;

Por experiência profissional semi-relevante entender-
-se-á a que corresponder ao exercício de funções técnicas
desenvolvido em áreas funcionais sem especial ligação
com os conteúdos próprios do técnico profissional da car-
reira de tradutor-correspondente-intérprete, a que se atri-
buem dois valores como máximo possível, de acordo com
a seguinte tabela: até 5 anos de exercício — 1 valor; entre
6 e 10 anos — 1,5 valores; 11 ou mais anos — 2 valores;

Por experiência profissional pouco relevante entender-
-se-á a que corresponder ao exercício de quaisquer outras
funções, valorizada de acordo com a seguinte tabela: até
5 anos — 0,5 valores; 6 ou mais anos — 1 valor;

Factor classificação de serviço (CS):

Critério: média aritmética dos últimos três anos vezes dois,
por forma a possibilitar a utilização da escala de 0 a
20 valores, em que será considerada a expressão quan-
titativa das classificações obtidas pelos candidatos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral das Florestas e redigido em papel
normalizado, branco ou de cor pálida, de formato A4 ou contínuo,
como a seguir se indica:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António B . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral das Florestas:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
gerais e específicos para provimento e que não está inibido(a) do
exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata:

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias do candidato (com a média de curso);

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas pelo candidato;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida
pelo serviço a que pertence o candidato, da qual constem
de forma inequívoca a natureza do vínculo à função pública
e a actual categoria, bem como a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Curriculum vitae detalhado e devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, todos os documentos solicitados.

8.4 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral das Florestas
e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea c) do n.o 8.2, assim como dos documentos
que já existam nos respectivos processos individuais.

8.5 — Em caso de dúvida, o júri do concurso poderá exigir aos
candidatos a apresentação dos documentos comprovativos das suas
declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — A publicitação das listas de classificação final será feita de

acordo com o disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em tudo o que não esteja expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Envio da candidatura — os requerimentos de admissão a con-
curso podem ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para
o efeito, para a seguinte morada:

Direcção-Geral das Florestas, Avenida de João Crisóstomo,
26-28, 1069-040 Lisboa, Portugal.

13 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Pedro Marques Alves Lecercle Sirvoicar, direc-
tor de serviços de administração.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Filipe de Sá Guimarães, chefe da Divisão de For-
mação e Gestão de Recursos Humanos.

Dr. António Conceiro de Sousa Santos, técnico superior
principal.

Vogais suplentes:

Alícia Ninette Fialho, técnica superior de 2.a classe.
Branca Henrique Araújo Franqueira, técnica de 2.a classe.

29 de Março de 2001. — O Director-Geral, Carlos Morais.

Despacho n.o 9389/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Abril de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Ana Isabel Ferreira Hora, técnica superior de 1.a classe, da carreira
de engenheiro — nomeada, em regime de substituição, chefe da
Divisão da Caça desta Direcção-Geral. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.
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Despacho n.o 9390/2001 (2.a série). — Por despachos de 12 de
Fevereiro e de 6 de Abril de 2001, respectivamente do director-geral
das Florestas e do secretário do conselho de administração do Instituto
de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e
Pescas:

Carlos Manuel Costa Teixeira de Sousa, engenheiro — autorizada a
prorrogação da requisição com efeitos a partir de 1 de Março de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

A v i s o n .o 6 5 1 1 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 19/2001. — 1 — Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da presente data, se encontra aberto concurso interno de acesso misto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para o preenchimento de dois lugares
de técnico profissional especialista principal da carreira de desenhador
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 556/99, de 27 de
Julho, sendo um lugar destinado a pessoal do quadro desta Direcção
Regional de Agricultura e o restante lugar para funcionário perten-
cente a outros organismos da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver encontra-se definido no mapa I anexo à Portaria n.o 556/99, de
27 de Julho.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas reúnam os requisitos gerais constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os requisitos especiais
estabelecidos pela alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

6 — Remuneração e local de trabalho — os lugares a prover são
remunerados pelo escalão e índice correspondentes à categoria e res-
pectiva carreira a que se refere o concurso, nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as vigentes
para a função pública e para os funcionários do MADRP, situando-se
o local de trabalho na área de jurisdição da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Litoral.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura da Beira Litoral,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas para a Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral, sita na Rua de Fernão de Magalhães, 465,
3001-955 Coimbra, dele devendo constar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
arquivo de identificação que o emitiu, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante

referência ao Diário da República onde foi publicado o pre-
sente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, como possui os requi-
sitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere o n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por considerar motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos do
concurso;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e os correspondentes períodos, bem
como a formação profissional complementar referindo as
acções finalizadas, devendo ser apresentada a respectiva com-
provação através de documento autêntico ou autenticado.

7.3 — Tratando-se de candidatos do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral é dispensável a apresentação
dos documentos constantes das alíneas b), c) e d) do n.o 7.2.

7.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto

n.o 373/2000, datado de 1 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte
menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.

9.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a experiência pro-
fissional e a formação profissional. O júri do concurso pode, se assim
o entender, considerar a classificação de serviço como factor de apre-
ciação na avaliação curricular.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação do referido método de

selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a

20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada da
classificação obtida no método de selecção acima referido.

10.3 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 39.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Madalena Cristina Sancho da Silva Gonçalves, téc-
nica superior principal da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

1.o Alcindo José de Oliveira Monteiro Cardoso, técnico
superior de 1.a classe da carreira de engenheiro.

2.o Arlindo dos Santos, técnico de 1.a classe da carreira
técnica.

Vogais suplentes:

1.o António Lemos Mota, técnico especialista da carreira
técnica.

2.o António Elísio Marques Godinho, técnico superior de
1.a classe da carreira de engenheiro.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Abril de 2001. — O Director Regional, José da Cruz Costa.

A v i s o n .o 6 5 1 2 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 23/2001. — 1 — Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da presente data, se encontra aberto concurso interno de acesso misto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para o preenchimento de dois lugares
de técnico profissional especialista da carreira de topógrafo do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral,
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constante do mapa I anexo à Portaria n.o 556/99, de 27 de Julho,
sendo um lugar destinado a pessoal do quadro desta Direcção Regional
de Agricultura e o restante lugar para funcionário pertencente a outros
organismos da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares indi-
cados e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver encontra-se definido no mapa I anexo à Portaria n.o 556/99, de
27 de Julho.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas reúnam os requisitos gerais constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os requisitos especiais
estabelecidos pela alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

6 — Remuneração e local de trabalho — os lugares a prover são
remunerados pelo escalão e índice correspondentes à categoria e res-
pectiva carreira a que se refere o concurso, nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as vigentes
para a função pública e para os funcionários do MADRP, situando-se
o local de trabalho na área de jurisdição da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Litoral.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura da Beira Litoral,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas para a Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral, sita na Rua de Fernão de Magalhães, 465,
3001-955 Coimbra, dele devendo constar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
arquivo de identificação que o emitiu, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante

referência ao Diário da República onde foi publicado o pre-
sente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, como possui os requi-
sitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere o n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por considerar motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-

viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos do
concurso;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e os correspondentes períodos, bem
como a formação profissional complementar referindo as
acções finalizadas, devendo ser apresentada a respectiva com-
provação através de documento autêntico ou autenticado.

7.3 — Tratando-se de candidatos do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral é dispensável a apresentação
dos documentos constantes das alíneas b), c) e d) do n.o 7.2.

7.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto

n.o 373/2000, datado de 1 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte
menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.

9.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a experiência pro-
fissional e a formação profissional. O júri do concurso pode, se assim
o entender, considerar a classificação de serviço como factor de apre-
ciação na avaliação curricular.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação do referido método de

selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a

20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada da
classificação obtida no método de selecção acima referido.

10.3 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 39.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Madalena Cristina Sancho da Silva Gonçalves, téc-
nica superior principal da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

1.o Alcindo José de Oliveira Monteiro Cardoso, técnico
superior de 1.a classe da carreira de engenheiro.

2.o Arlindo dos Santos, técnico de 1.a classe da carreira
técnica.

Vogais suplentes:

1.o António Lemos Mota, técnico especialista da carreira
técnica.

2.o António Elísio Marques Godinho, técnico superior de
1.a classe da carreira de engenheiro.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Abril de 2001. — O Director Regional, José da Cruz Costa.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 9391/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas:

Autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo entre
a Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e Virgílio
da Silva Oliveira, Isabel Maria dos Santos Sacramento Marques
Pellegrini e Maria José Pires Mendes Oliveira, nos termos do dis-
posto na alínea b) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, para exer-
cerem funções compreendidas na área funcional de auxiliar agrícola,
auferindo respectivamente a remuneração de 98 700$, 95 700$ e
87 200$. Os contratos foram celebrados por um período de seis
meses, com início a partir de 1 de Março de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 9392/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas:

Autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo entre
a Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e Francisco
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Duarte d’Oliveira, Alfredo Delfino Madeira, Júlio Mendes Cordeiro
e António Luís Jacinto, nos termos do disposto na alínea b) do
n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de
17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, para exercerem funções
compreendidas na área funcional de auxiliar agrícola (podadores),
auferindo a remuneração de 148 900$. Os contratos foram cele-
brados por um período de três meses, com início a partir de 1
de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 9393/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas:

Autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo certo entre
a Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e Ilda
Maria de Jesus Cardana, Rosária Joaquina Coelho Soares Branco,
Maria Adelaide Coutinho Ferreira Nunes e Gertrudes Domingos

Luiz, nos termos do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho, para exercerem funções compreendidas
na área funcional de auxiliar agrícola, auferindo a remuneração
de 78 200$. Os contratos foram celebrados por um período de seis
meses, com início a partir de 1 de Março de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Mapa n.o 13/2001. — Devidamente autorizado por despacho de
20 de Abril de 2001 do presidente do INIA, publica-se o mapa dos
funcionários do quadro de pessoal deste Instituto, inseridos no grupo
de pessoal de informática, que transitam para as carreiras e categorias
estabelecidas nos artigos 21.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março:

Situação anterior (Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro)

Situação actual (Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março)

Nome

Carreira/categoria Escalão/
índice

Carreira/categoria Nível Escalão/
índice

Técnico superior de informática Especialista de informática

Fernando José Pires Lapa . . . . . . . . . . Assessor informático . . . . . . . . . . . 1/690 Especialista do grau 3 . . . . . . . . . . . 1 1/720
Manuel Alfredo Faria Serafim . . . . . . . Assessor informático . . . . . . . . . . . 1/690 Especialista do grau 3 . . . . . . . . . . . 1 1/720
Vítor Manuel Sanches Lucas . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . . 1/540 Especialista do grau 2 . . . . . . . . . . . 1 1/600

Programador Técnico de informática

António Manuel Coelho Lima . . . . . . . Programador-adjunto de 1.a classe 2/345 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 2 1/370
Jorge Manuel Serrão Santos Januário Programador-adjunto de 1.a classe 1/325 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 2 1/370
Maria Cecília Carvalho Silva Trigo . . . Programador-adjunto de 2.a classe 1/290 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 1 1/320
Maria Elisa Azevedo P. Morais Barroso Programador-adjunto de 2.a classe 1/290 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 1 1/320

Operador de sistemas Técnico de informática

Maria do Rosário de Fátima F. Martins Operador de sistema chefe . . . . . . 1/460 Técnico do grau 2 . . . . . . . . . . . . . . 2 1/520
João Manuel Monteiro Simões . . . . . . Operador de sistema principal . . . 1/385 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 3 1/420
Isabel Leonilde B. F. R. Martins Neves

Dinis.
Operador de sistema principal . . . 1/385 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 3 1/420

Elsa Maria Alfenim Bentes Martins . . . Operador de sistema de 2.a classe 1/290 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 1 1/320
Eurídice Maria M. dos Mártires Este-

vens.
Operador de sistema de 2.a classe 1/290 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 1 1/320

Fernanda Maria M. B. Rosário Gon-
çalves.

Operador de sistema de 2.a classe 1/290 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 1 1/320

Sandra Marina A. de Miranda Cana
Verde.

Operador de sistema de 2.a classe 1/290 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 1 1/320

Vital Augusto Fialho de Carrilho . . . . Operador de sistema de 2.a classe 1/290 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 1 1/320
Filipe Miguel Bento Alexandre Fer-

nandes.
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/260 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 1 1/320

20 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Administração, José Manuel Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 9394/2001 (2.a série) . — A DINEN-
SINO — Ensino, Desenvolvimento e Cooperação, CRL, entidade ins-
tituidora da Universidade Moderna — Lisboa, estabelecimento de
ensino reconhecido como de interesse público pelo Decreto-Lei
n.o 313/94, de 23 de Dezembro, apresentou um pedido de autorização
de funcionamento do curso de mestrado em Direito Comunitário,
a ministrar naquele estabelecimento de ensino.

O funcionamento do curso de licenciatura em Direito, a que o
mestrado diz respeito, foi autorizado pela Portaria n.o 1061/89, de
9 de Dezembro, e pela Portaria n.o 1240/93, de 4 de Dezembro, ao
abrigo do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto.

Ora, com a entrada em vigor do Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94,

de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março,
as entidades instituidoras deveriam promover a adaptação do esta-
belecimento de ensino ao novo regime estabelecido no Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo, até ao termo do período
de transição fixado no artigo 66.o, ou seja, até 30 de Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino sujeito ao deter-
minado nos artigos 14.o e 28.o, daquele Estatuto, em relação ao corpo
docente, quer em relação aos cursos já autorizados quer em relação
aos novos cursos a ministrar.

Analisado o corpo docente da licenciatura em Direito, face ao
número de alunos matriculado, verifica-se o incumprimento dos requi-
sitos de número mínimo de docentes previsto na lei.

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 39.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, o regime
aplicável à atribuição do grau de mestre é o fixado pelo Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro;

Considerando que não poderá ser autorizado o funcionamento de
um curso de mestrado numa instituição em que não estejam satisfeitos
os requisitos a que se referem os artigos 14.o e 28.o do Estatuto
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relativamente ao curso ou cursos de licenciatura cujo funcionamento
é pressuposto da respectiva autorização, nos termos do referido artigo
39.o;

Considerando que no curso de licenciatura em Direito da Uni-
versidade Moderna — Lisboa se verifica o incumprimento dos requi-
sitos relativos ao número mínimo de docentes previsto nos artigos
14.o e 28.o do Estatuto;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos e garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo, a mesma não se pronunciou:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 39.o
e 60.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e
do n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República de 31 de Outubro de 2000, determino:

1 — É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do
curso de mestrado em Direito Comunitário e de reconhecimento do
respectivo grau, apresentado pela DINENSINO — Ensino, Desenvol-
vimento e Cooperação, CRL, a ministrar na Universidade
Moderna — Lisboa.

2 — O deferimento de outros pedidos visando a autorização de
funcionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos
depende de prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo relativamente aos cursos
com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante dos
seus artigos 14.o e 28.o

11 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 9395/2001 (2.a série). — A DINENSINO —
Ensino, Desenvolvimento e Cooperação, C. R. L., entidade institui-
dora da Universidade Moderna, Lisboa, estabelecimento de ensino
reconhecido como de interesse público pelo Decreto-Lei n.o 313/94,
de 23 de Dezembro, apresentou um pedido de autorização de fun-
cionamento do curso de mestrado em Estudos Europeus, a ministrar
naquele estabelecimento de ensino.

Com a entrada em vigor do Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94,
de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março,
as entidades instituidoras deveriam promover a adaptação do esta-
belecimento de ensino ao novo regime estabelecido no Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo, até ao termo do período
de transição fixado no artigo 66.o, ou seja, até 30 de Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino sujeito ao deter-
minado naquele Estatuto, em relação ao corpo docente, quer em
relação aos cursos já autorizados quer em relação aos novos cursos
a ministrar.

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 39.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, o regime
aplicável à atribuição do grau de mestre é o fixado pelo Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro;

Considerando que, nos termos do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, o curso de mestrado deve ser efectivamente ministrado
por professores ou investigadores da área correspondente ao ensino
que ministram, sem prejuízo do recurso a especialistas de reconhecido
mérito da área;

Considerando que, por maioria de razão, os docentes que, embora
não ministrando unidades curriculares do curso, orientem dissertações
de mestrado devem igualmente ser titulares do grau de doutor na
área correspondente ao domínio da dissertação, sem prejuízo do
recurso a especialistas de reconhecido mérito da área;

Considerando que, face ao disposto no Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo e no Decreto-Lei n.o 216/92, metade dos
docentes que ministram as unidades curriculares deve prestar serviço
em regime integral no estabelecimento;

Considerando que a entidade instituidora não comprovou que as
condições acima expostas se encontram satisfeitas;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos e garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem, como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo, a mesma não apresentou elementos
que comprovem o cumprimento da lei:

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o,
39.o e 60.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
e do n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República de 31 de Outubro de 2000, determino:

1 — É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do
curso de mestrado em Estudos Europeus e de reconhecimento do

respectivo grau, apresentado pela DINENSINO — Ensino, Desenvol-
vimento e Cooperação, C. R. L., a ministrar na Universidade Moderna,
Lisboa.

2 — O deferimento de outros pedidos visando a autorização de
funcionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos
depende de prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo relativamente aos cursos
com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante dos
seus artigos 14.o e 28.o

11 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6513/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da Secretária-Geral de 9 de Abril de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de engenheiro de 1.a classe
da carreira de engenheiro do quadro único do pessoal dos organismos
e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
com as seguintes quotas:

a) Para engenheiros de 2.a classe da carreira de engenheiro do
quadro único do pessoal do Ministério da Educação, o número
de lugares corresponde ao número de candidatos em con-
dições de serem admitidos ao presente concurso até ao termo
do prazo de candidatura ao mesmo;

b) Para engenheiros de 2.a classe da carreira de engenheiro,
com vínculo à Administração Pública e outros funcionários
que concorram ao abrigo da intercomunicabilidade entre car-
reiras e que estejam em condições de serem admitidos ao
presente concurso até ao termo do prazo de candidatura ao
mesmo — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos, mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições
de trabalho e demais regalias sociais as genericamente estabelecidas
para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente funções de aplicação no âmbito da engenharia civil, elec-
trotécnica e mecânica a nível dos empreendimentos escolares e das
instalações dos organismos e serviços centrais.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e, todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função, os factores habilitação académica de
base, onde se ponderará a titularidade de um grau académico ou
a sua equiparação legalmente reconhecida, a formação profissional,
em que serão ponderadas as acções de formação profissional, em
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especial as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos
a concurso e a experiência profissional, em que será ponderado o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para que o
concurso é aberto, devendo ser avaliado, designadamente, pela sua
natureza e duração, e classificação de serviço.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação, serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, nos n.os 1 e
3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à Secretária-Geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, data de nascimento, naturali-
dade, nacionalidade, residência, código postal, telefone,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo superior hierárquico, pormenori-
zada, do conjunto de actividades, tarefas e responsabilidades
inerentes ao posto de trabalho que o candidato ocupa;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
habilitações literárias, funções que exerce e as que exerceu,
bem como actividades e acções de formação relevantes, indi-
cando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação

frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração;

e) Cópia dos documentos comprovativos da classificação de ser-
viço referente aos anos relevantes para efeitos de promoção.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
desde que dos seus processos individuais constem documentos sus-
ceptíveis de os comprovar.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a seguinte morada: Secretaria-Geral do Ministério da
Educação, Avenida de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua de Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — Domingos Pepulim Salvação Barreto, engenheiro
assessor principal.

Vogais efectivos:

José António Fraga Carneiro, engenheiro assessor principal.
António Agostinho Varandas Ferreira, engenheiro assessor.

Vogais suplentes:

Miguel Augusto Gautier Luso Soares, técnico superior
principal.

Bárbara Maria Borrico Santos Guerreiro, técnica superior
de 1.a classe.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Direcção Regional de Educação do Centro

Aviso n.o 6514/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas nas delegações escolares deste Centro de
Área Educativa as listas de antiguidade do pessoal docente do 1.o ciclo
do ensino básico e dos educadores de infância, reportadas a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do mesmo
decreto-lei.

27 de Março de 2001. — O Coordenador do CAE da Guarda, Joa-
quim Gomes Rodrigues.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
Dr. Jaime Magalhães Lima

Aviso n.o 6515/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada a partir desta
data no placard do pessoal a lista de antiguidade do pessoal não
docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

30 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Helena Maria de Oliveira Dias Libório.

Aviso n.o 6516/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade, com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

30 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Helena Maria de Oliveira Dias Libório.

Escola Sec./3 Dr.a Maria Cândida

Aviso n.o 6517/2001 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão
novamente se publica o seguinte:

«Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontram afixadas nos placards
do Bloco A as listas de antiguidade do pessoal administrativo e auxiliar
desta Escola, reportadas a 31 de Dezembro.

Os interessados dispõem de 30 dias para reclamar das mesmas,
a partir da publicação do presente aviso, nos termos do artigo 96.o
do mesmo decreto-lei.»

6 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo, José
Manuel Tarelho Soares.
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Agrupamento Horizontal de Escolas de Estarreja

Aviso n.o 6518/2001 (2.a série). — A lista de antiguidade do pes-
soal docente deste Agrupamento, a que se refere o n.o 1 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o
artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, encontra-se
afixada no placard da sede administrativa deste Agrupamento.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

14 de Março de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Adelaide F. Martins Alves.

Aviso n.o 6519/2001 (2.a série). — A lista de antiguidade do pes-
soal não docente deste Agrupamento, a que se refere o n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada no placard da sede administrativa deste Agrupamento.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

14 de Março de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Adelaide F. Martins Alves.

Agrupamento Vertical de Escolas do Prof. Doutor Egas Moniz

Aviso n.o 6520/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta escola a lista de antiguidade de pessoal
não docente deste Agrupamento de escolas, reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

9 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, João
Carlos Teixeira Alegria.

Agrupamento de Escolas de São Romão

Aviso n.o 6521/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala do pessoal a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste Agrupamento de Escolas, repor-
tada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

24 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória, Abí-
lio Brás Brito.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola EB n.o 1 do 1.o Ciclo de Caneças

Aviso n.o 6522/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nos locais habituais desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação de acordo com
o artigo 96.o do citado decreto-lei.

19 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Lourdes Santos.

Escola EB1 n.o 66/J. I. n.o 1 da Charneca

Aviso n.o 6523/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard da entrada desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários constantes da referida lista dispõem de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso para reclamações, nos
termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

10 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Martins Vicente.

Escola Básica Integrada de Elias Garcia

Aviso n.o 6524/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
os interessados de que se encontra, para consulta, no placard do pessoal
não docente, a lista de antiguidade do pessoal não docente afecto
a este estabelecimento de ensino, relativa a 31 de Dezembro de 2000,
elaborada de harmonia com os artigos 93.o e 94.o do supracitado
decreto-lei.

Os funcionários poderão no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação no Diário da República apresentar reclamação ao diri-
gente máximo do serviço, de acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do
citado decreto-lei.

27 de Março de 2000. — Pela Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, (Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas «Era Uma Vez . . . 2+1=3»

Aviso n.o 6525/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade do pessoal
não docente. — Nos termos do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard
dos serviços administrativos deste Agrupamento a lista de antiguidade
do pessoal não docente, relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

30 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Conceição Alves.

Aviso n.o 6526/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade do pessoal
docente. — Nos termos do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard dos
serviços administrativos deste Agrupamento a lista de antiguidade
do pessoal docente, relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

30 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Conceição Alves.

Escola Secundária e 3.o Ciclo de Madeira Torres

Aviso n.o 6527/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade
de pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso, para reclamação junto do dirigente máximo do
serviço.

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Artur
Manuel Silva Costa.

Aviso n.o 6528/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade
de pessoal docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso, para reclamação junto do dirigente máximo do
serviço.

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Artur
Manuel Silva Costa.

Escola Secundária de Patrício Prazeres

Aviso n.o 6529/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente referente a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço,
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

19 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Ferreira Pinto.
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Escola E. B. 2 Professor Pedro d’Orey da Cunha

Aviso n.o 6530/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard junto aos Serviços Administrativos a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Eugé-
nia Maria Bastos de Macedo.

Agrupamento de Escolas de Ribamar

Aviso n.o 6531/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do átrio desta escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

30 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Eduardo Jorge Pinto Ferreira.

Escola E. B. 1 n.o 9 de Lisboa

Aviso n.o 6532/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento, com refe-
rência a 31 de Agosto de 2000.

4 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Marília
Borges Monteiro.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária/3.o Ciclo do Cerco

Aviso n.o 6533/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente de 2 de Janeiro de
1998 e do disposto no Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente desta Escola com referência a
31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação.

21 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima Soares Pinto.

Agrupamento Vertical de Escolas de Cristelo

Aviso n.o 6534/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da Secretaria a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Dezembro de 2000. Os funcionários dispõem
de 30 dias, a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

14 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, José Nuno Torres Magalhães Vieira de Araújo.

Agrupamento de Edufânzeres

Aviso n.o 6535/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard do átrio da escola sede a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

30 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Alzira
Maria Braga S. O. Carvalheiro Gomes.

Agrupamento Vertical de Escolas da Foz do Neiva

Aviso n.o 6536/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente do ensino pré-escolar e do 1.o ciclo
pertencente a este Agrupamento de Escolas reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do já citado
diploma.

16 de Março de 2001. — Pela Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Manuel Sampaio de Morais.

Aviso n.o 6537/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos a
lista de antiguidade do pessoal não docente desta escola.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

30 de Março de 2001. — Pela Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Manuel Sampaio de Morais.

Agrupamento de Escolas de Souto

Aviso n.o 6538/2001 (2.a série). — Conforme determina o n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Março de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Ana Maria Barbosa Ferreira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 9396/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 15/2001, de 27 de Janeiro, criou o regime de incentivos previsto
no Eixo Prioritário III do Programa Operacional Saúde, também desig-
nado por Saúde XXI, na medida n.o 3.1 «Criação e adaptação de
unidades de prestação de cuidados de saúde», que se destina a apoiar
a criação e desenvolvimento destas unidades por forma a comple-
mentar o Serviço Nacional de Saúde e o Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência, neste caso em consonância com
a Estratégia Nacional de Luta Contra a Droga, em áreas e domínios
onde sejam detectadas necessidades.

Através das Portarias n.os 380/2001 e 381/2001, de 11 de Abril,
publicadas no Diário da República, 1.a série-B, n.o 86, de 11 de Abril
de 2001, estabeleceram-se as condições e as regras de acesso, res-
pectivamente, para as empresas e para as instituições particulares
de solidariedade social (IPSS), Misericórdias e outras entidades pri-
vadas sem fins lucrativos prestadoras de cuidados de saúde aos apoios
que podem ser concedidos através desse regime.

Torna-se agora necessário definir os tipos de projectos a apoiar
por zonas geográficas, a intensidade do incentivo a atribuir a cada
tipo de projecto e os critérios que vão presidir à selecção dos mesmos.

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do decreto-lei referido
e dos n.os 3 do artigo 8.o e 2, 3, 4 e 5 do artigo 10.o do mesmo
diploma, determino:

1 — A avaliação da adequação e interesse dos projectos para a
política de saúde nacional é feita de acordo com os seguintes critérios:

a) Consonância com as prioridades estratégicas nacionais e
regionais;

b) Complementaridade do projecto com a actividade do Serviço
Nacional de Saúde e do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência e sua adequação às necessidades e
carências locais;
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c) Impacte previsto na obtenção de ganhos em saúde e bem-estar
e na redução de desigualdades.

2 — A determinação da intensidade de incentivo a conceder aos
projectos seleccionados é feita por aplicação da matriz anexa ao pre-
sente despacho, que dele faz parte integrante.

3 — Em caso de igualdade da taxa de incentivo, são privilegiados
os projectos que:

a) Tenham maior qualidade intrínseca, avaliada através dos
seguintes parâmetros:

a1) Qualidade técnica do projecto nos seguintes aspectos:
concepção geral, consistência e viabilidade técnica,

monitorização e controlo de execução, formação asso-
ciada ao projecto, metodologia de avaliação e acções
de informação e publicidade;

a2) Qualificação e experiência das pessoas envolvidas no
projecto;

a3) Impacte previsto na criação de postos de trabalho;

b) Envolvam profissionais não vinculados ao Serviço Nacional
de Saúde.

23 de Março de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Regime de incentivos Saúde XXI

Criação e adaptação de unidades de prestação de cuidados de saúde

Tipologia de projectos a que se refere o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 15/2001, de 27 de Janeiro,
e níveis de apoio máximo a conceder no continente em 2000-2001

Tipos de projectos
—

Sub-Regiões de Saúde

a)
Unidades

de
cuidados

no
domicílio

b)
Unidades

institucionais
especiali-

zadas

c)1
Unidades

de
intermanento

e
residenciais

c)2
Residências

para
doentes

psiquiátricos

d)
Unidades
de saúde
familiar

e)
Unidades
de meios

complemen-
tares

f)
Unidades

de
tratamento
de toxico-

dependentes

Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 47 46 44 47 36 48
Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 45 50 44 41 36 49
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 47 50 46 41 36 49
Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 47 50 50 41 36 49
Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 45 50 50 43 36 50
Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 45 50 50 43 34 48
Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 47 48 46 45 38 48
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 47 50 50 45 38 50
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 47 48 48 45 38 50
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 47 50 50 45 38 50
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 43 44 44 41 38 48
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 47 48 50 43 36 48
Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 45 48 48 43 36 49
Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 47 48 50 43 36 50
Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 45 48 46 41 34 50
Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 47 48 48 41 36 50
Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 47 48 46 41 38 50
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 47 50 48 45 34 48

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 6539/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro de 30 de Março de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso, de
âmbito sub-regional, para provimento de seis lugares de assistente
de clínica geral da carreira médica de clínica geral do quadro de
pessoal desta Sub-Região de Saúde, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, no Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no Código do Procedimento
Administrativo.

3 — Especificação dos lugares e validade do concurso:
3.1 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante

do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.
3.2 — O concurso tem por objectivo o provimento dos lugares nos

locais a seguir referidos e esgota-se com o seu preenchimento:

Centro de Saúde de Arouca — três vagas;
Centro de Saúde de Castelo de Paiva — três vagas.

4 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
a este concurso todos os médicos, desde que vinculados à função
pública, que satisfaçam:

4.1 — Os requisitos gerais constantes da secção V, n.o 58, do
Regulamento;

4.2 — Os requisitos especiais constantes da secção V, n.o 59.1, do
Regulamento.

5 — Formalização das candidaturas:
5.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao coordenador desta Sub-Região de Saúde e entregue
pessoalmente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, sita na
Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 42, 5.o, 3800 Aveiro, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao último dia do período
de abertura deste concurso.

5.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
de emissão do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço a
que o concorrente se encontra vinculado;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo do grau de assistente de clínica
geral, ou equivalente, ou fotocópia dos mesmos;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo do vínculo
a qualquer estabelecimento ou serviço de saúde dependente
do Ministério da Saúde, bem como da antiguidade na cate-
goria actual e na carreira, com indicação das faltas dadas
e da sua qualificação;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae.
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5.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 5.3 deste aviso implica a não admissão
a concurso, nos termos do n.o 56 do Regulamento.

5.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

5.6 — A lista de candidatos será afixada na sede da Sub-Região
de Saúde de Aveiro, sita na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 5.o,
em Aveiro.

6 — As falsas declarações são punidas nos termos previstos no n.o 11
do Regulamento.

7 — Selecção:
7.1 — O método de selecção é o de avaliação curricular, nos termos

da alínea a) do n.o 62 do Regulamento, e obedecerá ao disposto
nos n.os 64 e 66, alínea a), do Regulamento.

7.2 — A lista de classificação final será elaborada de acordo com
o capítulo II, secção VII, do respectivo Regulamento e publicada na
2.a série do Diário da República.

8 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. João Augusto Pereira Fonseca da Silva, direc-
tor de serviços de saúde.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria das Necessidades da Cruz Cavaco, assistente
graduada de clínica geral, que substitui o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria José Pereira do Nascimento Girão, assistente
graduada de clínica geral.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Conceição Soares Mesquita Machado C. Gui-
marães, assistente graduada de clínica geral.

Dr. Rui Mateus Fernandes, assistente graduado de clínica
geral.

30 de Março de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Diamantino
Moreira de Matos.

Aviso n.o 6540/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
externo de ingresso para provimento de quatro lugares de enfermeiro,
aberto conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Ana Daniela da Costa Cabral Gil Chorão.
Ana Isabel da Costa Gomes.
Ana Marta de Albuquerque Loureiro.
Anabela Abreu de Araújo Cunha.
Celeste Maria Simões Neves Costa.
Cristina Maria de Oliveira Alves.
Hélder Roberto Valente de Freitas.
Joana Isabel Dias Lopes Almeida Fontes.
Liliana Alves Vieira.
Liliana Dias Mirassol.
Maria José Leal Nunes.
Maria Paula da Silva Ribeiro Jorge Margarido.
Mário de Jesus Marques de Oliveira.
Marta Sofia Barbosa Sacramento.
Paula Cristina da Silva Leite.
Paula Cristina Mendes de Brito.
Rogério Soares Marques.
Rui Alenxandre Tavares da Silva.
Sandra Mónica Morais Simões.
Sara Cristina da Silva Ruivo.
Sílvia Leal Miranda.
Silvana Ferreira Marques.
Vânia Maria Oliveira Coimbra.

Candidata excluída:

Inmaculada Gonzalez Diez (a) (b).

(a) Relativamente ao n.o 10.2 do aviso de abertura, não constam,
na generalidade, os elementos solicitados nas diversas alíneas que
instruem o respectivo requerimento.

(b) No n.o 10.3 não foi dado cumprimento às alíneas b), e) e j).
Quanto às alíneas f), g) e h), embora pudessem ser dispensados os
requisitos nelas constantes, havia que cumprir o estipulado no n.o 10.4
quanto à situação em que se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

Os candidatos excluídos podem recorrer, no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso, em requerimento
dirigido à Ministra da Saúde e a ser entregue na Sub-Região de Saúde
de Aveiro.

30 de Março de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Diamantino
Moreira de Matos.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Despacho n.o 9397/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias de autoridade de saúde. — No uso da faculdade conferida pelo
n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho, delego
as competências e dou autorização ao funcionário adiante indicado
para a prática, no concelho de Mafra, dos seguintes actos previstos
no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro, e na
alínea b) do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 370/99, de 18 de Setembro:

1 — Identificação:
1.1 — Manuel das Neves da Costa Casal, técnico principal de

higiene e saúde ambiental, pertencente ao Centro de Saúde de Mafra,
da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

2 — Competências delegadas:
2.1 — Levantar autos relativos às infracções, instruir os respectivos

processos e aplicar coimas de acordo com a lei, solicitando, quando
necessário, o concurso das autoridades administrativas e policiais para
o bom desempenho das suas funções;

2.2 — Participar nas vistorias a que se refere o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 2 de Novembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 29/92, de 5 de Setembro, e alínea b) do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 370/99, de 18 de Setembro;

2.3 — Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabelecimentos industriais, licenciar e fiscalizar a sua laboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as condições
necessárias à prevenção dos riscos para a saúde dos trabalhadores
e dos aglomerados populacionais;

2.4 — Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias e de uti-
lização das casas de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e
estabelecimentos de venda de produtos alimentares, piscinas colectivas
e parques de campismo;

2.5 — Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalu-
bres, incómodos ou perigosos, bem como as condições de saúde dos
trabalhadores;

2.6 — Verificar a observância das disposições legais respeitantes
à higiene e saúde dos locais de trabalho e fiscalizar os serviços médicos
do trabalho;

2.7 — Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e fiscalizar
as instituições e serviços privados prestadores de cuidados de saúde,
sem prejuízo das competências legalmente atribuídas a outras enti-
dades;

2.8 — Exercer a vigilância sanitária da qualidade da água para con-
sumo humano, das zonas balneares e das águas para utilização
recreativa;

2.9 — Exercer, por si ou em colaboração com outras entidades,
a fiscalização sanitária dos estabelecimentos e dos géneros alimen-
tícios, assim como dos meios de transporte destes;

2.10 — Na ausência da autoridade de saúde, assinar toda a cor-
respondência referente às competências anteriormente delegadas.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Abril de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelo refe-
rido funcionário no âmbito das competências ora delegadas.

1 de Abril de 2000. — O Delegado de Saúde Concelhio, Rui Fer-
nandes Venda.

Despacho n.o 9398/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias de autoridade de saúde. — No uso da faculdade conferida pelo
n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo e
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 286/99, de 27 de Julho, delego
as competências e dou autorização ao funcionário adiante indicado
para a prática, no concelho de Mafra, dos seguintes actos previstos
no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 336/93, de 29 de Setembro, e na
alínea b) do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 370/99, de 18 de Setembro:

1 — Identificação:
1.1 — Leonor de Jesus Joaquim Lopes Padeiro Lourenço, técnica

principal de higiene e saúde ambiental, pertencente ao Centro de
Saúde de Mafra da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

2 — Competências delegadas:
2.1 — Levantar autos relativos às infracções, instruir os respectivos

processos e aplicar coimas de acordo com a lei, solicitando, quando
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necessário, o concurso das autoridades administrativas e policiais para
o bom desempenho das suas funções;

2.2 — Participar nas vistorias a que se refere o artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 445/91, de 2 de Novembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 29/92, de 5 de Setembro, e alínea b) do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 370/99, de 18 de Setembro;

2.3 — Dar parecer sobre os projectos de instalação ou alteração
dos estabelecimentos industriais, licenciar e fiscalizar a sua laboração
quanto às condições de salubridade e higiene, impondo as condições
necessárias à prevenção dos riscos para a saúde dos trabalhadores
e dos aglomerados populacionais;

2.4 — Dar parecer sobre os pedidos de licenças sanitárias e de uti-
lização das casas de espectáculos, hotéis, restaurantes e similares e
estabelecimentos de venda de produtos alimentares, piscinas colectivas
e parques de campismo;

2.5 — Fiscalizar os estabelecimentos susceptíveis de serem insalu-
bres, incómodos ou perigosos, bem como as condições de saúde dos
trabalhadores;

2.6 — Verificar a observância das disposições legais respeitantes
à higiene e saúde dos locais de trabalho e fiscalizar os serviços médicos
do trabalho;

2.7 — Dar parecer sobre o pedido de licenciamento e fiscalizar
as instituições e serviços privados prestadores de cuidados de saúde,
sem prejuízo das competências legalmente atribuídas a outras enti-
dades;

2.8 — Exercer a vigilância sanitária da qualidade da água para con-
sumo humano, das zonas balneares e das águas para utilização
recreativa;

2.9 — Exercer, por si ou em colaboração com outras entidades,
a fiscalização sanitária, dos estabelecimentos e dos géneros alimen-
tícios, assim como dos meios de transporte destes;

2.10 — Na ausência da autoridade de saúde, assinar toda a cor-
respondência referente às competências anteriormente delegadas.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Abril de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelo refe-
rido funcionário no âmbito das competências ora delegadas.

1 de Abril de 2000. — O Delegado de Saúde Concelhio, Rui Fer-
nandes Venda.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Aviso n.o 6541/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
declara-se deserto o concurso interno de ingresso para provimento
de uma vaga na categoria de auxiliar de apoio e vigilância, cujo aviso
n.o 1154/2001 (2.a série) foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 19, de 23 de Janeiro de 2001.

16 de Abril de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 6542/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2001. — Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos se publica a lista
de candidatos admitidos ao concurso externo geral de ingresso para
enfermeiro de nível 1, aberto neste Centro Hospitalar por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro
de 2001:

Alexandra Martins Fernandes.
Ana Paula Vieira Moreira Silva.
Ana Rita Ribeiro da Silva.
António Alberto Batista da Veiga.
António Machado Ramos.
Carla Patrícia Fernandes Anjo.
Dinora de Fátima Brandão da Cruz Bárrios.
Francisco José de Sá Antunes.
Hélder Filipe Vieira Martins.
Luísa Maria Campeã Cerdeira.
Mafalda Sofia dos Santos.
Manuel João Morais.
Marco Ivo Cruz Assis.
Marco Luís Valente Oliveira.
Márcia Raquel Santos Ferreira.
Maria Arminda Rodrigues Alves Pereira.
Maria Assunção Santos Dias.

Mónica Escudeiro Rodrigues.
Nuno Manuel Filipe Castro Monteiro Silva.
Nuno Manuel Teles Pinto.
Olga Costa Batista.
Patrícia da Conceição Caetano Alves.
Patrícia Manuela Ferreira da Silva.
Sílvia Daniela Pereira de Melo.
Solange Alexandra Dias Ala.
Susana Marisa Neves Martins.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2001. — O Chefe de Repartição, por competência
delegada, Domingos Moreira Lopes.

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 6543/2001 (2.a série). — Concurso n.o 16/2000 — con-
curso externo de ingresso na carreira de pessoal dos serviços gerais do
quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 231/92, de 21 de Outubro, torna-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 12 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso com vista ao preenchimento dos lugares nas categorias
abaixo indicadas da carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro
de pessoal deste Subgrupo Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 598/93, de 23 de Junho, alterada pela Portaria n.o 10/95, de 6
de Janeiro, e por aplicação do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro:

Referência A — auxiliar de acção médica — 71 vagas;
Referência B — auxiliar de apoio e vigilância — 1 vaga.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
de acordo com o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, tendo
sido feita consulta à DGAP.

2.1 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização das quotas atribuídas para o ano em curso e para
aquelas que venham a ser distribuídas pela não utilização por outras
instituições.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano, contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover está previsto no
n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, que
dele faz parte integrante.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, sendo o vencimento
o que resultar da aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 23.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

As provas previstas nas alíneas a) e b) terão carácter eliminatório,
não podendo os candidatos obter em qualquer delas uma classificação
inferior a 10 valores, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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7.1 — O programa da prova de conhecimentos será conforme o
despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final e
respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada. Também
constam em acta do júri os temas da prova de conhecimentos, bem
como a natureza e duração das provas.

8 — Apresentação da candidatura — a candidatura deverá ser for-
malizada mediante o preenchimento de requerimento, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo Hospitalar, sito
na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa, ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

8.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificado

o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser instruído obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Quatro exemplares do curriculum vitae;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando,

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d), e)
e f) do n.o 8.2 é temporariamente dispensável desde que os candidatos
declarem no requerimento de admissão, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
daqueles requisitos.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer um dos candidatos, no caso
de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação dos docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei penal.

8.6 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo
Hospitalar e, caso o número de candidatos seja igual ou superior
a 100, serão ainda publicadas no Diário da República.

9 — Constituição do júri (referências A e B):

Presidente — Dr.a Maria Teresa Lopes Ribeiro Maurício, admi-
nistradora hospitalar do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

Vogais efectivos:

Ludgero Costa Agostinho, encarregado de sector do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Maria Helena Morais Ribeiro Mota Antunes, encarregada
de sector do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Vogais suplentes:

Ana Maria Chelo Amaral, encarregada dos serviços gerais
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

António José Silva Cardoso, encarregado de sector do Sub-
grupo Hospital dos Capuchos e Desterro.

9.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Abril de 2001. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.o 6544/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista em enfermagem de saúde infantil
e pediátrica. — Para conhecimento dos interessados informa-se que
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, se encontra fixada, para
consulta, no placard dos Serviços Administrativos deste Hospital.

11 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Marta Ale-
xandra Fartura Braga Temido.

Hospital do Barlavento Algarvio

Rectificação n.o 1095/2001. — Concurso institucional interno geral
de acesso para provimento de dois lugares (um de reserva de recru-
tamento) de assistente de medicina interna da carreira médica hospi-
talar. — Por ter saído com inexactidão, rectifica-se o aviso
n.o 4959/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 76, de 30 de Março de 2001. Assim, onde se lê «José António
Gallardo Marin, assistente hospitalar graduado» deve-se ler «José
António Gallardo Marin, assistente hospitalar».

10 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria da Conceição
Chagas Saúde.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Deliberação n.o 707/2001. — Em cumprimento do n.o 34.o da
secção VII do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação
final, devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração de 3 de Abril de 2001, dos candidatos ao concurso de pro-
vimento a que se refere o aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001, rectificado no Diário da
República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2001:

1.o Dr.a Maria Susana Barbosa Robalo Martins — 17,8 valores.
2.o Dr. Mário José Bilhota Garcia Alves — 14,25 valores.

Nos termos do n.o 35, secção VII, da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data
da publicação da lista de classificação final para recorrer, com efeito
suspensivo, para a Ministra da Saúde, devendo o recurso ser apre-
sentado ao conselho de administração deste Hospital.

18 de Abril de 2001. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital de Santa Maria Maior

Despacho n.o 9399/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 12 de Abril de 2001, foi concedida a equiparação
a bolseiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
a Cláudia Cristina da Cunha Mariz Ferreira Machado, técnica de
1.a classe de cardiopneumologia, no período de 19 de Março a 7
de Julho de 2001.

16 de Abril de 2001. — A Chefe de Repartição do Serviço de Pes-
soal, Maria Helena Pedroso Carvalho Larguesa.

Hospital de São João

Rectificação n.o 1096/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 5558/2001 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 84, de 9 de Abril de 2001, a p. 6400, 1.a col., relativo ao concurso
de provimento para assistente de otorrinolaringologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de São João,
aprovado pela Portaria n.o 1356/95, de 16 de Novembro, se rectifica
que onde se lê:

«12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Manuel António Caldeira Pais Cle-
mente, chefe de serviço de otorrinolaringologia, com funções
de director de serviço, do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Margarida Carvalho Santos, chefe de serviço
de otorrinolaringologia do Hospital de São João.
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Dr.a Laudelina Rosa Perre de Carvalho Pais Clemente, assis-
tente hospitalar de otorrinolaringologia do Hospital de
São João.

Vogais suplentes:

Dr. António Fernando Figueiredo Vales, assistente hospi-
talar de otorrinolaringologia do Hospital de São João.

Dr.a Carla Isabel Ferreira Pinto Moura, assistente hospitalar
de otorrinolaringologia do Hospital de São João.»

deve ler-se:
«12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Manuel António Caldeira Pais Cle-
mente, chefe de serviço de otorrinolaringologia, com funções
de director de serviço, do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Margarida Carvalho Santos, assistente graduada
de otorrinolaringologia do Hospital de São João.

Dr.a Laudelina Rosa Perre de Carvalho Pais Clemente, assis-
tente hospitalar de otorrinolaringologia do Hospital de
São João.

Vogais suplentes:

Dr. António Fernando Figueiredo Vales, assistente hospi-
talar de otorrinolaringologia do Hospital de São João.

Dr.a Carla Isabel Ferreira Pinto Moura Corte-Real, assis-
tente hospitalar de otorrinolaringologia do Hospital de
São João.»

16 de Abril de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Celeste Oliveira.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 6545/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para a categoria de assistente de pediatria, com perfil de neo-
natologia. — Após ter sido dado cumprimento ao Código do Proce-
dimento Administrativo, a seguir se indica a lista de classificação final,
homologada em 4 de Abril de 2001, pelo conselho de administração
da única candidata admitida ao concurso em epígrafe, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 17 de
Novembro de 2000:

Clara Sofia Domingues Paz Dias — 17,59 valores.

Da presente lista cabe recurso, nos termos dos n.os 35 e 35.1 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gonzaga
Machado Ferreira.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 6546/2001 (2.a série). — Joaquim Fernando Parra
Pereira Marujo, enfermeiro-chefe do Hospital de Júlio de Matos,
com a última residência conhecida na Rua de Maria Amália Vaz
de Carvalho, 2, rés-do-chão, esquerdo, 1700-293 Lisboa, é citado
(artigo 59.o, n.o 2, do ED) para, no prazo de 30 dias contados da
data da publicação deste aviso, apresentar a sua defesa escrita no
processo disciplinar n.o 255/99-D, da Inspecção-Geral da Saúde, do
qual é instrutor o Dr. António Manuel Sanches Pereira, podendo
consultar o processo nos serviços sitos na Avenida de 24 de Julho,
2-L, em Lisboa, às horas de expediente.

19 de Abril de 2001. — O Subinspector-Geral, Adelino Henriques
de Carvalho.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 708/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,

o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Dextrano 40, solução injectável, cujo titular é Bieffe Medital, S. p. A.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 709/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.
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Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Amiderme, gele, 100 mg/g, cujo titular é Estabelecimentos Barral, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 710/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Amiderme, gele, 50 mg/g, cujo titular é Estabelecimentos Barral, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 711/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-

-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de
Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de
Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de Março,
inclusive), para instrução do processo, findo o qual se procederia
à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se os casos
em que, por razão de saúde pública grave relacionada com a neces-
sidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto para
o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar a
AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Trisoralen, comprimido revestido, 5 mg, cujo titular é Estabelecimentos
Barral, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-
-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 712/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de
Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de
Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de Março,
inclusive), para instrução do processo, findo o qual se procederia
à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se os casos
em que, por razão de saúde pública grave relacionada com a neces-
sidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto para
o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar a
AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
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90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Balsopex, pomada, cujo titular é Estabelecimentos Barral, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-
-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 713/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de
Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de
Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de Março,
inclusive), para instrução do processo, findo o qual se procederia
à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se os casos
em que, por razão de saúde pública grave relacionada com a neces-
sidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto para
o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar a
AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Diomel, xarope, cujo titular é Estabelecimentos Barral, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 714/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8

de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de
Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de Março,
inclusive), para instrução do processo, findo o qual se procederia
à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se os casos
em que, por razão de saúde pública grave relacionada com a neces-
sidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto para
o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar a
AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Sinecod Retard, comprimido, 20 mg, cujo titular é Zyma Farmacêutica
Portuguesa.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-
-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 715/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Ranitidina 300 MG Comprimidos, comprimido, 300 mg, cujo titular
é Novopharm.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
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do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 716/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Plendil ER, comprimido de libertação prolongada, 10 mg, cujo titular
é Novastra — Prom. Comerc. Farmacêutica, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 717/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Fybogel Laranja, granulado efervescente, 3,5 g, cujo titular é Reckitt
& Colman Products, Ltd.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 718/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de
Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de
Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de Março,
inclusive), para instrução do processo, findo o qual se procederia
à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se os casos
em que, por razão de saúde pública grave relacionada com a neces-
sidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto para
o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar a
AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Neo-Codion, pó e solvente para solução oral, cujo titular é
Refual — Especialidades Químicas e Farmacêuticas, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-
-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
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do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 719/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Akyndex, xarope, cujo titular é Laboratoires Urgo.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 720/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver

uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Trichophytina, solução cutânea, cujo titular é Laboratórios Lux, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

Deliberação n.o 721/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Gastromil, pó oral, cujo titular é Farmácia Gastromil.

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.
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Deliberação n.o 722/2001. — A Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, transposta para a ordem jurídica
nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Julho, estipula
que todos os pedidos de autorização de introdução no mercado (AIM)
de medicamentos submetidos a partir de 1 de Julho de 2000 deveriam
observar os critérios estabelecidos na norma orientadora CPMP/
BWP/1230/98 sobre minimização do risco de transmissão de agentes
causadores de encefalopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Março de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos deveria submeter
ao INFARMED documentação detalhada referente a todas as subs-
tâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que participem
no fabrico de medicamentos, sobre a origem dos animais, tecidos
animais e processo de fabrico utilizado na produção das matérias-
-primas ou então poderia submeter o certificado TSE emitido pela
Farmacopeia Europeia (procedimento que foi aprovado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8
de Fevereiro, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos
medicamentos.

Ponderando os riscos para a saúde pública decorrentes da aplicação
de uma medida administrativa baseada na necessidade de precaver
uma plausibilidade de percepção de risco face aos efeitos expectáveis,
considerando ainda o princípio da proporcionalidade, o conselho de
administração do INFARMED, em 1 de Março de 2001, nos termos
da competência que lhe foi atribuída pela alínea h) do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, deliberou
conceder aos titulares de AIM que não tenham completado o processo
relativo ao cumprimento integral da Directiva n.o 1999/82/CE, da
Comissão, de 8 de Setembro de 1999, a qual foi transposta para a
ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27
de Julho, o prazo adicional, não prorrogável, de 15 dias (até 16 de
Março, inclusive), para instrução do processo, findo o qual se pro-
cederia à suspensão/revogação das AIM referidas. Excepcionavam-se
os casos em que, por razão de saúde pública grave relacionada com
a necessidade definida por critérios clínicos e inexistência de substituto
para o medicamento em causa, se considerasse não suspender/revogar
a AIM.

Tendo em conta o acima referido, e nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 15.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na sua redacção actual, o conselho de
administração do INFARMED delibera suspender, por um prazo de
90 dias, a autorização de introdução no mercado do medicamento
Bromidia, xarope, cujo titular é Estabelecimentos Barral, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, o titular de AIM será notificado
do teor desta deliberação, para efeito de suprir as deficiências que
lhe deram origem.

21 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves da Silva, vogal.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 9400/2001 (2.a série). — A norma VII dos pro-
tocolos de cooperação para 2001, celebrados entre o Ministério do
Trabalho e da Solidariedade e a União das IPSS, a União das Mise-
ricórdias e a União das Mutualidades Portuguesas, relativas aos lares
de idosos, prevê o reforço da comparticipação financeira do Estado,
no valor de 10 510$ (E 52,42) utente/mês, para os idosos que se encon-
trem em situação de dependência do 2.o grau, conforme caracterização
constante dos artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 265/99, de 14 de
Julho. Trata-se de uma forma diferenciada das comparticipações do
Estado, tal como se encontrava previsto na alínea c) do n.o 3 da
cláusula VII do pacto de cooperação para a solidariedade social.

Idêntica comparticipação adicional estava prevista nos protocolos
de cooperação para 2000, fixada no valor de 7500$ utente/mês.

Esta comparticipação adicional é paga directa e integralmente às
instituições, tendo pois natureza diferente da prestação do comple-
mento por dependência, mesmo que, nos procedimentos necessários
à sua atribuição, possam encontrar-se interligadas.

Embora o complemento por dependência atribuído aos pensionistas
no âmbito dos regimes de segurança social possa ser requerido pelas
instituições que lhes prestam assistência e pago a essas mesmas ins-
tituições, essa circunstância não retira a este complemento a natureza
de rendimento do pensionista.

Assim, deve o mesmo ser englobado no rendimento que serve de
base ao cálculo da comparticipação devida pelo acolhimento no lar,
de harmonia com as normas regulamentares aplicáveis.

No que respeita especificamente às condições de atribuição às ins-
tituições das comparticipações adicionais previstas na norma VII dos
referidos protocolos de cooperação determinam-se os seguintes
procedimentos:

1 — A atribuição da comparticipação adicional prevista nos pro-
tocolos de cooperação para 2001 depende de candidatura das ins-
tituições apresentada aos centros distritais de solidariedade e segu-
rança social.

2 — A referida candidatura deve ser acompanhada de listagem dos
residentes em lar de idosos que sejam titulares de complemento por
dependência ou cujo requerimento da prestação se encontre em fase
de instrução, desde que a respectiva situação se configure como depen-
dência do 2.o grau nas condições estabelecidas no n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 265/99, de 14 de Julho.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, os titulares
de complemento por dependência do 1.o grau, que beneficiem da
assistência prestada em estabelecimentos de apoio social abrangidos
por acordo de cooperação, devem ser sujeitos a revisão do grau de
dependência, desde que requerida pelo próprio ou por quem, nos
termos do disposto no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 265/99, tenha
legitimidade para o fazer.

4 — A certificação do grau de dependência a que se refere o número
anterior é efectuada nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 265/99, sem prejuízo do estabelecido no n.o 2 do artigo 7.o do
mesmo diploma.

5 — O pagamento da comparticipação adicional às instituições tem
início no segundo mês seguinte ao da apresentação da candidatura,
sendo efectuado a título provisório, enquanto não for proferida decisão
sobre o reconhecimento da situação de dependência de 2.o grau.

6 — O centro distrital de solidariedade e segurança social deve
promover a elaboração de um anexo ao acordo de cooperação em
vigor, do qual conste:

a) A identificação dos beneficiários abrangidos;
b) O montante da comparticipação adicional a atribuir pelo cen-

tro distrital de solidariedade e segurança social (CDSSS);
c) A natureza provisória da comparticipação, quando for o caso;
d) O dever de a instituição comunicar ao CDSSS a alteração

das situações justificativas da atribuição da comparticipação.

7 — O disposto na alínea d) do n.o 5 não prejudica a verificação
periódica, pelos serviços do CDSSS, das situações identificadas nos
anexos aos acordos de cooperação.

8 — Os titulares de complemento por dependência que, até à data
da entrada em vigor do presente despacho, se encontrassem a bene-
ficiar da assistência prestada em estabelecimentos de apoio social
abrangidos por acordo de cooperação e cuja dependência configure
a situação prevista no n.o 2 do presente despacho, ainda não cer-
tificada, são como tal considerados para efeitos de atribuição da com-
participação adicional, desde que o grau de dependência seja com-
provado por declaração do médico assistente.

9 — Os procedimentos estabelecidos no presente despacho são
igualmente aplicáveis às comparticipações adicionais previstas na
norma VI dos protocolos de cooperação para o ano de 2000 e ainda
não atribuídas.

10 — As candidaturas às comparticipações adicionais deverão ser
apresentadas dentro dos seguintes prazos:

a) Até 31 de Maio de 2001 para as situações a que se referem
os n.os 8 e 9;

b) Até 31 de Dezembro de 2001 para as situações, não abrangidas
pelos n.os 8 e 9, que se configurem como dependência de
2.o grau após a entrada em vigor do presente despacho.

11 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

11 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 9401/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Abril de 2001:

Maria do Patrocínio Moreira Lonet Delgado e Maria de Fátima Sal-
danha Caldeira Firmino, técnicas profissionais especialistas da car-
reira técnico-profissional de arquivo do quadro do Departamento
de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade — nomeadas definitivamente, na sequência de
concurso, técnicas profissionais especialistas principais da carreira
técnico-profissional de arquivo do mesmo quadro e Ministério,
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sendo exoneradas dos lugares de origem à data de aceitação dos
novos lugares.

As vagas que vão ocupar são resultantes dos lugares criados pela
Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho, e nunca providas. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Despacho n.o 9402/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Abril de 2001:

Francisco Baptista Ramos Vaz, Carlos Alberto da Cruz Rodrigues
e Teresa Maria Oom Ferreira de Sousa, técnicos profissionais de
2.a classe do quadro do Departamento de Estudos, Prospectiva
e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solidarie-
dade — nomeados definitivamente, na sequência de concurso, téc-
nicos profissionais de 1.a classe do mesmo quadro e Ministério,
sendo exonerados dos lugares de origem à data de aceitação dos
novos lugares.

As vagas que vão ocupar são resultantes dos lugares criados pela
Portaria n.o 354/2000, de 15 de Junho, e nunca providos. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Viana do Castelo

Rectificação n.o 1097/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 2527/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2001, a p. 2891,
rectifica-se que onde se lê «Manuel Américo Couto Patrão, técnico
superior principal — nomeado definitivamente assessor principal da
carreira técnica superior do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social do Norte, com efeitos reportados a 3 de Agosto
de 2000» deve ler-se «Manuel Américo Couto Patrão, técnico superior
principal — nomeado definitivamente assessor principal da carreira
técnica superior do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Norte, com efeitos reportados a 6 de Setembro de
1999, lugar a extinguir quando vagar.».

6 de Abril de 2001. — O Director, A. Bolhosa de Freitas.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9403/2001 (2.a série). — O artigo 23.o do Estatuto
do Instituto Regulador de Águas e Resíduos, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 362/98, de 18 de Novembro, estabelece os montantes a
pagar ao IRAR pelas entidades concessionárias de sistemas multi-
municipais e municipais em resultado da obrigação constante do
artigo 3.o do mesmo diploma.

De acordo com o n.o 8 do mencionado artigo 23.o do Estatuto,
os valores fixados serão ajustados automaticamente de dois em dois
anos em consonância com a evolução da inflação.

Decorridos dois anos sobre a entrada em vigor deste diploma
importa pois proceder à publicação dos valores ajustados de acordo
com o preceituado nessa norma.

Assim determino:
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 8 do artigo 23.o

do Estatuto do Instituto Regulador de Águas e Resíduos, aprovado

pelo Decreto-Lei n.o 362/98, de 18 de Novembro, os valores ajustados
dos montantes a pagar a este Instituto em virtude da aplicação do
n.o 1 do mesmo artigo são os seguintes:

i) Por ano e por cada 1000 habitantes residentes nas áreas ser-
vidas de cada um dos municípios utilizadores, conforme os
limites decorrentes dos respectivos contratos de concessão,
7872$;

ii) Por cada 1000 m3 de água de abastecimento público facturada,
nos termos dos respectivos contratos de concessão, 262$;

iii) Por cada 1000 m3 de água residual tratada, nos termos dos
respectivos contratos de concessão, 262$;

iv) Por cada tonelada de resíduos a tratar, nos termos dos res-
pectivos contratos, 26$.

11 de Abril de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 6547/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
1 de Abril de 2001 foram nomeados para a categoria de assistente
administrativo principal do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro os funcio-
nários com a categoria de assistente administrativo principal Maria
da Graça Cortesão Coutinho, Ana Isabel Monteiro Carreiró, Olívia
Seco de Almeida Neves, Filomena da Luz Alves Machado Jorge, San-
dra Maria Saraiva dos Santos, Olívia Leal Campos Pardal, Filomena
Idalete do Céu Vaz Pinto, Maria Madalena Medina Cheganças Fon-
seca Coimbra, Leotilde Simões Duarte, Paula Maria Ferraz Lourenço
Murta Ferreira, Donatila da Conceição Blanco de Mira Santos Ramos
de Almeida, Horácio Armindo Antunes dos Santos Cleto e Filomena
Augusta Teixeira Elias Cardoso. As referidas nomeações produzem
efeitos a partir da data do despacho.

11 de Abril de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 9404/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Abril de 2001, por delegação:

Maria Cristina Marçal Amor, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal deste Instituto — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, técnica superior principal, escalão 1, índice 510, do mesmo
quadro de pessoal, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001,
considerando-se automaticamente exonerada do lugar anterior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Anúncio n.o 55/2001 (2.a série). — Em cumprimento da obri-
gação prescrita no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de
Março, publica-se a lista das obras públicas adjudicadas durante o
ano 2000 por este Instituto, com especial referência aos valores envol-
vidos, formas de atribuição e entidades adjudicatárias:

Número Designação da empreitada Adjudicatário Forma de atribuição Valor sem IVA

1 Ampliação do edifício da Biblioteca
Central.

Engiarte, Engenharia e Constru-
ções, L.da

Consulta a oito entidades . . . . . . . . .
O concurso público ficou deserto.

241 310 300$00

2 Construção de um muro circundante Escavarte, Arte em Escavações, L.da Ajuste directo procedido por con-
sulta a três entidades.

1 330 000$00

26 de Março de 2001. — O Presidente, José Carvalho Soares.
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MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 9405/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, o meu
despacho n.o 11 881/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 133, de 8 de Junho de 2000, relativo à nomeação de Carla Alexandra
Baraça Campos, é actualizado nos seguintes termos:

1 — A remuneração mensal é equiparada ao vencimento mensal
ilíquido das secretárias pessoais do Gabinete.

2 — Para o cálculo do vencimento anual, consideram-se incluídos
os quantitativos correspondentes aos subsídios de férias, de Natal
e de refeição legalmente estabelecidos, nos termos definidos para
as secretárias pessoais do Gabinete.

3 — O reembolso das despesas telefónicas efectuadas no domicílio
será feito igualmente nos termos e dentro dos limites fixados para
as secretárias pessoais do Gabinete.

4 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2001.

16 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso (extracto) n.o 6548/2001 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, na redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto, faz-se público que, por despacho superior de 10 de Abril
de 2001, foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício
à funcionária abaixo indicada, pelo período de faltas ao serviço com-
provado por atestado médico:

Luísa Maria Cardoso Alves, auxiliar administrativa — no total de
3 dias.

16 de Abril de 2001. — O Director, António Fiúza Fraga.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 9406/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 6 de
Abril de 2001, no uso de competência delegada:

Susana Isabel Santos Pinto de Oliveira Ferrão, juíza de direito, colo-
cada como juíza auxiliar, a aguardar colocação em comarca de
1.o acesso, nos Juízos Criminais do Seixal — colocada, por urgente
conveniência de serviço e até ao próximo movimento judicial ordi-
nário, como juíza auxiliar, a aguardar colocação em comarca de
1.o acesso, no 2.o Juízo do Tribunal de Família e Menores de Setúbal.
(Posse imediata, com efeitos a partir de 17 de Abril de 2001.)

6 de Abril de 2001. — O Juiz Secretário, José Eduardo Sapateiro.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Aviso n.o 6549/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o e do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na Provedoria de Justiça, para
consulta, a lista de antiguidade do pessoal do referido organismo
com referência a 31 de Dezembro de 2000.

29 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, João Sequeira Osório.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 6550/2001 (2.a série). — Concurso n.o 54-DRH/2000. —
1 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se a relação dos candidatos admi-

tidos ao concurso externo de ingresso para o preenchimento de 12 luga-
res de assistente administrativo do quadro do pessoal não docente
da Universidade de Aveiro, aberto pelo aviso n.o 628/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro
de 2001:

Relação de candidatos admitidos:

Agostinha de Jesus Fonseca Fernandes.
Alexandra de Abreu Gonçalves.
Alice Maria de Assunção Almeida e Silva.
Ana Amélia Maia Frade.
Ana Catarina Cruz de Pina Marques Rodrigues.
Ana Cláudia Carvalho Campina.
Ana Cláudia da Costa Gonçalves.
Ana Cristina da Silva Loureiro Reis Pedreiras.
Ana Cristina Serôdio Pereira.
Ana Emília Figueiredo Tão.
Ana Filipa Soares Salgado Henriques.
Ana Isabel de Sousa Teixeira Ferreira.
Ana Luísa Falcão Gonçalves dos Santos.
Ana Margarida Heleno Rodrigues.
Ana Maria de Almeida Loureiro.
Ana Maria Fidalgo Gonçalves.
Ana Maria Fortes Sarrico dos Santos.
Ana Maria Lourenço dos Santos Rato.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Paula Adão Bem.
Ana Paula Anjos dos Santos.
Ana Paula Azevedo de Almeida.
Ana Paula de Almeida Neto Pimenta.
Ana Paula Gonçalves da Costa Cabral.
Ana Paula Pereira Duarte Catalano.
Ana Paula Valente Pinto.
Ana Sofia Fernandes Pereira.
Ana Susete Frazão Vieira.
Anabela Macedo da Silva.
Anabela Marques da Silva.
Anabela Pereira Verdade Pinto Reis.
Andreia Isabel Campos Costa.
Andreia Liliana Silva Couceiro.
Andreia Margarida dos Santos Costa Apolinário.
Ângela Cristina Nicau de Oliveira Neves.
Ângela Maria Vidal Garrelhas Ribau.
António José Magueta Melo.
António Miguel Alves e Silva Redondo.
Anunciação Maria Ferreira Campanhã Martins.
Arminda Maria Batista do Nascimento Baldé.
Branca Filomena Simões da Costa.
Brígida Maria Pereira Alves.
Cândida Sofia da Conceição Gemelgo.
Carla Alexandra Pereira de Almeida.
Carla Cristina Tracana Rosado Paiva.
Carla Margarida Martins Tavares.
Carla Maria da Conceição Santos.
Carla Maria dos Santos Silva Taveira.
Carla Maria Espírito Santo de Bastos.
Carla Maria Pereira Marques Martins.
Carla Maria Silva Martins.
Carla Marisa Fonseca Mesquita Pomares Pereirinha.
Carla Sofia de Almeida Neto.
Carla Sofia Faria de Sousa.
Carla Sofia Fernandes Duarte.
Carla Sofia Simões Lisboa de Jesus.
Carlos Manuel Almeida dos Reis.
Carlos Manuel da Silva Santiago.
Catarina Paiva César.
Catarina Silva Marques.
Cecília Maria Braga Ferreira Vidal.
Cecília Maria Freitas Borges.
Célia Maria Saraiva Coelho.
César José Samina Fernandes.
Cidália Maria da Silva Cruz.
Cidalina Martins da Costa.
Clara Maria Baptista Ferreira Breda.
Clara Maria de Sousa Amorim Gomes.
Cláudia Catarina Neves Silva.
Cláudia Maria Correia Cravo Rocha.
Cláudia Silva de Oliveira Moura.
Cláudio Amadeu Lourenço Moreira da Silva.
Cláudio Filipe Semedo Rodrigues.
Cristina Alexandra Cerveira Martins.
Cristina da Costa Ferreira.
Cristina Elisabete Arribança da Cruz.
Cristina Maria dos Santos Rodrigues.
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Cristina Maria Tavares da Silva.
Cristina Natália Candeias Gomes de Oliveira.
Cristina Paula dos Santos Julião.
David Luís Ferreira Arede.
Dina Ramos Vidreiro Ladeira.
Dora Susana Simões Sousa.
Dulce da Conceição Teixeira Ferreira.
Dulce Maria Sousa Cardoso Fernandes.
Eliana da Costa Marques.
Elisabete Fonseca Morgado.
Elisabete Rodrigues Gomes.
Elsa de Almeida Seabra de Oliveira.
Elsa Maria Macedo Borges Duarte.
Elsa Maria Nogueira das Neves Abreu.
Estelina Lora da Silva.
Fernanda Maria Simões de Carvalho.
Fernando José Gonçalves Cunha.
Fernando Manuel Martins Moreira.
Filipe Alberto da Costa Completo.
Filomena Bela Correia dos Santos.
Filomena Maria Fernandes de Sousa.
Florimundo Martinho Lopes.
Graça Maria Ramos Caçoilo.
Helga Cristina Domingues da Silva.
Hilário Fernandes Machado Pessoa.
Hugo Miguel Marques de Almeida.
Iolanda Maria Bártolo Monteiro.
Isabel Cristina Lopes de Arede.
Isabel de Jesus Costa dos Reis.
Isabel Margarida Pereira Marques.
Isabel Maria Nunes de Almeida Pereira Soares.
Ivone Maria de Oliveira Fernandes.
João Francisco Cabral Leitão Moura.
João Francisco de Oliveira Caseiro.
João Miguel Vieira Afonso.
João Pedro Fernandes Amaro Melo.
Jorge Avelino Campos Almeida.
José António Fernandes Afonso.
José João da Silva Maia.
José Manuel Faria Ribeiro de Andrade Ruas.
José Paulo Ribeiro Gonçalves.
Laura da Conceição Ribeiro de Almeida Brandão.
Liliana Tavares de Oliveira.
Lilibete de Jesus Neto.
Lúcia de Almeida Fernandes.
Lúcia Maria da Cruz Simões.
Lúcia Maria Ferreira Cravo.
Lúcia Marta Marques da Silva Martins.
Luís Alberto Correia Fernandes Batista.
Luís Filipe Maio Rocha.
Luísa Maria Santos Oliveira.
Madalena Maria Pereira Lemos.
Manuel Silva Gomes de Oliveira.
Manuela Cristina Mateus Pereira dos Santos Neto.
Margarida Conceição Balseiro Neves.
Margarida Maria dos Santos Silva.
Maria Adelaide Rodrigues Diegues Martins.
Maria Aldina Ramos Teixeira Costa.
Maria Alice de Almeida.
Maria Alice Lucas Cortesão.
Maria Amélia Pena Correia.
Maria Beatriz Alves Porto.
Maria Bernardete Duarte Figueiredo e Pais.
Maria Berta Monteiro da Silva Garcez Xavier.
Maria da Assunção Antunes Silva.
Maria de Fátima Gouveia Alegre.
Maria de Fátima Pimentel de Almeida.
Maria de Lurdes Dias Pereira de Barros Pinto.
Maria de Nazaré Chaves Vieira Craveiro.
Maria Felisbela Marques da Silva.
Maria Fernanda da Conceição Marques da Silva.
Maria Filomena Trindade Santos.
Maria Isabel Almeida Morgado.
Maria Jacinta da Conceição Almendra.
Maria João Azevedo Vieira.
Maria João Dias Marcelo Dallot.
Maria João Dinis das Neves.
Maria José Azevedo Vieira.
Maria José Ferreira Coelho.
Maria José Mota Maia Oliveira.
Maria Leonor Vieira Samagaio Capão.

Maria Luísa Ferreira Gomes Sarabando.
Maria Manuela Silva Gonçalves Santiago.
Maria Miquelina Cerejo Serra.
Maria Rosa Cerqueira da Rocha Araújo.
Marisa Miguel Roque Figueiredo.
Miguel Cândido de Almeida Reis Ribeiro.
Natércia do Carmo Neves da Cruz.
Nautília Maria Martins Maia.
Odete dos Santos Caetano.
Olga Maria Cardoso Ribeiro.
Olga Maria Ferreira da Costa Oliveira.
Patrícia Ferreira Abrantes.
Patrícia Raquel Santos Silva.
Paula Alexandra Garcia de Loureiro.
Paula Carmo Esteves Coelho Brito.
Paula Cristina Costa Cortinhas.
Paula Cristina Gamelas Peres Barbosa.
Paula Cristina Marques Carvalho Fernandes.
Paula Cristina Silva Pires da Cruz.
Paula Cristina Zingalho Belchior.
Paula da Silva Pereira.
Paula Esmeralda Rodrigues Maia.
Paula Isabel Tibúrcio Ferreira Lopes.
Paulo Manuel Carvalho da Silva.
Pedro Daniel Trindade Dias Correia.
Raquel Dias da Costa Fernandes Antunes.
Regina Maria Lourenço Dias Grancho.
Rita Cláudia Lima Alferes de Carvalho.
Rosa Maria de Almeida Barbosa.
Rosa Maria Matos Garrido.
Rui Manuel de Pinho Marques.
Sandra Cláudia Duarte Tavares da Silva.
Sandra Isabel da Costa Loureiro.
Sandra Isabel da Fonte dos Anjos.
Sandra Isabel dos Santos Sequeira.
Sandra Isabel Veiga Maio.
Sandra Maria Ferreira da Silva.
Sandra Maria Praia de Lima.
Sandra Maria Rodrigues Nogueira.
Sandra Maria Salvador Mota Pinto.
Sara Corte Real Vilhena.
Sara Vitália Passos dos Santos Duarte.
Sílvia Isabel Gomes Guerreiro.
Sílvia Maria Bastos Gomes da Silva.
Sílvia Maria dos Santos Dias Esteves Fernandes.
Sofia Celeste Tavares Nogueira Maia.
Sofia Goreti da Silva Cunha.
Sónia Andrade Machado.
Sónia Maria da Conceição Pinto Raposo.
Sónia Maria Maia Ferreira.
Susana Cristina Santos Ferreira.
Susana Santos Baião.
Tânia Alexandra Miranda Gabriel.
Teresa Alexandra Caçoilo Cardoso.
Teresa Cristina Cordeiro Valente Fernandes Rodrigues.
Teresa do Carmo Botelho Esteves.
Teresa Dulce da Silva de Jesus Maia.
Teresa Filomena Maltez Ribeiro Martinho.
Teresa Maria da Silva Soares.
Vera Lúcia de Oliveira Miranda.
Ynés Lemos Pires.

2 — A prova escrita de conhecimentos gerais, a que alude o n.o 10.1
do aviso de abertura do concurso, realizar-se-á no dia 9 de Maio
de 2001, pelas 15 horas, sendo os candidatos distribuídos para efeitos
da prestação da referida prova pelas salas 2. 1. 14 (de Agostinha
de Jesus Fonseca Fernandes a Arminda Maria Batista do Nascimento
(Baldé), 2. 1. 15 (de Branca Filomena Simões da Costa a Cristina
Paula dos Santos Julião), 2. 1. 16 (de David Luís Ferreira Arede
a Liliana Tavares de Oliveira), 2. 2. 12 (de Lilibete de Jesus Neto
a Maria Manuela Silva Gonçalves Santiago), 2. 2. 14 (de Maria Mique-
lina Cerejo Serra a Ynés Lemos Pires), todas do Pavilhão II (Depar-
tamento de Línguas e Culturas) da Universidade de Aveiro, sito no
Campus Universitário de Santiago, em Aveiro.

3 — A prova antes referida terá a duração máxima de noventa mi-
nutos, podendo os concorrentes consultar os textos legislativos e biblio-
gráficos referenciados no n.o 10.1 do aviso de abertura do concurso.

12 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, Maria de Fátima Moreira Duarte.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 9407/2001 (2.a série). — Por despachos de 28 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Luís Pedro Chaves Rodrigues Cunha, assistente além do
quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — prorrogado
o contrato até ao termo do ano escolar de 2001-2002, com início
em 3 de Julho de 2002.

Licenciado João Paulo Fernandes Remédio Marques, assistente além
do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — pror-
rogado o contrato até ao termo do ano escolar de 2000-2001, com
início em 27 de Fevereiro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 9408/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Nuno Frederico Fonseca Tavares, a desempenhar funções correspon-
dentes a assistente administrativo, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, na Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — rescindido o contrato a seu pedido, a partir de 15 de Abril
de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 9409/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Fernando Licínio Lopes Martins, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — pror-
rogado o contrato até ao termo do ano escolar de 2000-2001, com
início em 1 de Abril de 2001.

Licenciado Rodrigo Maria Almeida Esteves Oliveira, assistente esta-
giário além do quadro da Faculdade de Direito desta Universi-
dade — prorrogado o contrato até ao termo do ano escolar de
2000-2001, com início em 17 de Março de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 9410/2001 (2.a série). — Por despachos de 8 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Cristina Sofia Machado dos Reis — contratada em regime de contrato
a termo certo, pelo período de um ano, com início em 1 de Julho
de 2001, para desempenhar as funções inerentes a tesoureiro nos
Serviços Centrais desta Universidade.

Licenciada Paula Susana Ferraz Marques Rodrigues — contratada em
regime de contrato a termo certo, pelo período de seis meses, even-
tualmente renovável, com início em 12 de Março de 2001, para
desempenhar as funções inerentes a técnica superior de 2.a classe
nos Serviços Centrais desta Universidade.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 9411/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Maria Olinda da Silva Nunes, assistente além do quadro
da Faculdade de Direito desta Universidade — prorrogado o con-
trato por um biénio, com início em 9 de Março de 2001.

Por despacho de 31 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Uni-
versidade de Coimbra proferido por delegação de competências (Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):
Rui Jorge Abreu Morais Antunes — contratado a termo certo, por

conveniência urgente de serviço, por um ano, como telefonista,
a tempo parcial, para os Serviços Centrais desta Universidade, com
início em 1 de Fevereiro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 9412/2001 (2.a série). — Por despachos de 2 de
Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciados Luís Pedro Chaves Rodrigues da Cunha, Pedro Canastra
Azevedo Maia, José Eduardo de Oliveira Figueiredo Dias, Cristina
Maria da Costa Pinheiro Líbano Monteiro e Margarida Paula Mar-
ques Baeta Cortez, assistentes além do quadro da Faculdade de
Direito desta Universidade — concedidas as dispensas de serviço
docente para o ano lectivo de 2001-2002.

Por despacho de 2 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade
de Coimbra, proferido por delegação de competências (Diário da
República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Fernanda Paula Marques de Oliveira, assistente além do
quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — concedida
a dispensa de serviço docente pelo período de um ano, com início
em 10 de Janeiro de 2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 9413/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.2 do despacho de delegação
de competências (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 10 de Agosto de 1998):

De 27 de Março de 2001:

Doutor José Manuel Fernandes Craveirinha, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica — concedido o
reinício da licença sabática, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU,
autorizada por despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 157, de 8 de Julho de 1999, e suspensa por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 270, de 19 de Novembro de
1999, durante o ano lectivo de 2001-2002. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9414/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Licenciada Ana Paula da Fonseca Piedade — contratada como assis-
tente convidada, a 60 %, da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, por conveniência urgente de serviço,
válido enquanto durar o impedimento do licenciado José Manuel
Moreira da Silva Ribeiro, que se encontra dispensado de serviço
docente a preparar o doutoramento ao abrigo da acção n.o 5.3
do PRODEP, com início em 9 de Novembro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

16 de Abril de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão da Área de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de
Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9415/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação
de competências (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 14 de Agosto de 1998):

De 27 de Março de 2001:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Brigitte Anabelle Vaz de Abreu Hiller, investigadora prin-
cipal da Reitoria a exercer funções no Departamento de Física
da FCTUC — no período de 4 a 18 de Abril de 2001.
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À Doutora Maria Isilda Sena da Fonte e Silva, investigadora auxiliar
do Departamento de Química da FCTUC — no período de 2 a
8 de Abril de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — A Chefe de divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9416/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação
de competências (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 14 de Agosto de 1998):

De 12 de Abril de 2001:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Luís Filipe Martins Menezes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 16
a 26 de Abril de 2001.

À Doutora Olga Maria da Silva Azenhas, professora auxiliar do De-
partamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no período
de 5 a 13 de Maio de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9417/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação
de competências (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 14 de Agosto de 1998):

De 12 de Abril de 2001:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor João Manuel de Morais Barros Fernandes, professor auxi-
liar convidado do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 26 de Abril a 3 de Maio de 2001.

Ao licenciado José Paulo Filipe Afonso de Sousa, assistente do Depar-
tamento de Zoologia da FCTUC — no período de 17 a 20 de Abril
de 2001.

Ao licenciado Paulo Fernando Pereira de Carvalho, assistente do
Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 7 a 14 de Julho de 2001.

À licenciada Maria Adriana Galvão Garcia, assessora principal do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 7 a
20 de Maio de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9418/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação
de competências (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 14 de Agosto de 1998):

De 12 de Abril de 2001:

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Rui Alexandre de Matos Araújo, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no dia
3 de Abril de 2001.

Ao Doutor Urbano José Carreira Nunes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no dia 3 de
Abril de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9419/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 2001 do presidente do conselho científico da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do despacho
de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Camilo Pereira Alves, professor catedrático do
Departamento de Química da FCTUC — no período de 16 a 26
de Abril e de 12 a 22 de Dezembro de 2001.

Ao Doutor Carlos Frederico de Gusmão Campos Geraldes, professor
catedrático do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no
período de 3 a 14 de Maio de 2001.

Ao Doutor Amílcar José Pinto Lopes Branquinho, professor auxiliar
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 16
a 28 de Abril de 2001.

Ao Doutor Amílcar Lopes Ramalho, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 15
de Abril a 15 de Julho de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9420/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação
de competências (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 14 de Agosto de 1998):

De 12 de Abril de 2001:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Eduardo Ivo Cruzes do Paço Ribeiro Alves, professor
auxiliar do Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no
período de 24 a 28 de Março de 2001.

Ao Doutor Jaime Albino Ramos, professor auxiliar do Departamento
de Zoologia da FCTUC — no período de 24 de Maio a 12 de
Julho de 2001.

Ao Doutor João Henrique Jorge de Oliveira Negrão, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 3 a 8 de Abril de 2001.

Ao Doutor Jorge Manuel dos Santos Rocha, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Química da FCTUC — no período
de 2 a 6 de Abril de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 9421/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, nos termos do n.o 3.1 do despacho de delegação de com-
petências (FCTUC) publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 14 de Agosto de 1998:

De 21 de Março de 2001:

Concedida a dispensa de serviço docente ao abrigo do n.o 1
do artigo 27.o do ECDU:

Ao licenciado Adélio Manuel Rodrigues Gaspar, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — durante o ano lec-
tivo de 2001-2002.

Ao licenciado Fausto Miguel Cereja Seixas Freire, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — durante o ano lec-
tivo de 2001-2002.

Ao licenciado José Manuel de Oliveira Costa Castanho, assistente
do Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — durante
o ano lectivo de 2001-2002.

Ao licenciado Vítor Manuel de Oliveira Melo Mendes, assistente do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — durante o
ano lectivo de 2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 9422/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 1 de Março de 2001:

Ana Filipa Alfaia Marques — celebrado contrato de trabalho ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, para o desenvolvimento de trabalhos práticos no
âmbito do projecto «Ensino para o Século XXI», funções não inse-
ridas nas actividades permanentes dos serviços. Este contrato pro-
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duz efeitos a partir de 1 de Março de 2001 e tem a duração de
seis meses. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9423/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 1 de Março de 2001:

Fernando José Nunes Antunes — celebrado contrato de trabalho ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, para o desempenho de funções de apoio a reestru-
turação de laboratórios na área de Bioquímica, não inseridas nas
actividades permanentes dos serviços. Este contrato produz efeitos
a partir de 1 de Março de 2001 e tem a duração de um ano. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9424/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 14 de Março de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho com Luís Afonso Baião Mouta, ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para
colaboração no projecto «Reformulação dos sistemas informáticos
dos serviços administrativos», funções não inseridas nas actividades
permanentes dos serviços.

Este contrato produz efeitos a partir de 14 de Março de 2001 e
tem a duração de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9425/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 1 de Março de 2001:

Pedro Miguel Pinto Raposo — celebrado contrato de trabalho ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, para colaboração num projecto de apoio aos estágios
pedagógicos na área de Ensino da Biologia e Geologia, funções
não inseridas nas actividades permanentes dos serviços. Este con-
trato produz efeitos a partir de 1 de Março de 2001 e termina
em 30 de Junho de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9426/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 23 de Março de 2001:

Soraya Patrícia Garcez Fernandes — autorizada a rescisão do contrato
celebrado ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 252/97, de 26 de Setembro, com efeitos a partir de 1 de Abril
de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9427/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Março de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutora Ana Maria Faria de Almeida e Costa, professora auxiliar
com dedicação exclusiva — nomeada definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 16 de Janeiro de 2001.

Doutora Maria de Fátima Miranda Mendes de Sousa, professora auxi-
liar com dedicação exclusiva — nomeada definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 9 de Janeiro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9428/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Março de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciada Lélia Mariana Marcão Chambel, assistente convi-
dada — renovado o contrato por três anos, com efeitos a partir

de 16 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9429/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Março de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciada Ana de Jesus Branco de Melo Amorim Ferreira Avilez
Pereira, assistente com dedicação exclusiva — prorrogado o con-
trato até final do ano escolar, com efeitos a partir de 22 de Abril
de 2001.

Licenciada Carolina Fernandes de Carvalho, assistente com dedicação
exclusiva — prorrogado o contrato até final do ano escolar, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

Mestre Luís Alberto dos Santos Antunes, assistente com dedicação
exclusiva — prorrogado o contrato por um biénio, com efeitos a
partir de 6 de Fevereiro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9430/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 1 de Fevereiro de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Pedro Miguel Nunes da Rosa Dias Duarte — nomeado defi-
nitivamente na categoria de professor auxiliar, com dedicação exclu-
siva além do quadro da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9431/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Março de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Manuel Gonçalves Ferreira — nomeado definitivamente,
precedendo concurso, técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior de gestão do quadro de pessoal não docente da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, escalão 1,
índice 460, com efeitos a partir da publicação no Diário da República.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 9432/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 12 de Abril de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Sandra Paula Gorgita Meneses, técnica profissional de
2.a classe do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Motri-
cidade Humana, da Universidade Técnica de Lisboa — nomeada
em comissão de serviço extraordinária, por um ano, estagiária da
carreira técnica superior (área funcional de gestão) da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa,
com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 6551/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 27 de Março de 2001, proferido por
delegação do reitor:

Designados, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 301/72,
de 14 de Agosto, para fazerem parte do júri das provas de agregação
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no grupo disciplinar de História, subgrupo de História Moderna
e Contemporânea, requeridas pelo Doutor António Franquelim
Sampaio Neiva Soares, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Manuel Augusto Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria do Rosário Temudo Barata, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Luís António Oliveira Ramos, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Eugénio dos Santos, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor José Marques, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria Norberta Simas Bettencourt Amorim, pro-
fessora catedrática do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade do Minho.

Doutor José Viriato Eiras Capela, professor catedrático do
Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 9433/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade Nova de Lisboa de 30 de Março de 2001:

Idalina de Magalhães, assessora principal de serviço social do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade Nova
de Lisboa — nomeada, em comissão de serviço, por urgente con-
veniência de serviço, para exercer o cargo de chefe de divisão do
mesmo quadro de pessoal, com efeitos a 1 de Abril de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — A Administradora para a Acção
Social, Maria do Céu Amaral.

Despacho (extracto) n.o 9434/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 da administradora dos Serviços de Acção
Social da Universidade Nova de Lisboa:

Elsa da Conceição Fialho Azeitão Duarte, fiel de armazém do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade Nova
de Lisboa — autorizada licença sem vencimento, pelo período de
30 dias, com efeitos a 3 de Abril de 2001.

9 de Abril de 2001. — A Administradora para a Acção Social, Maria
do Céu Amaral.

Faculdade de Ciências Médicas

Aviso n.o 6552/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, no átrio da Faculdade de
Ciências Médicas, a lista de antiguidade do pessoal docente e não
docente da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa, referente a 31 de Março de 2000.

Da organização da respectiva lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias consecutivos, a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, de harmonia com o disposto no artigo 96.o
do decreto-lei acima citado.

23 de Março de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Rectificação n.o 1098/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril
de 2001, a p. 6570, o despacho n.o 7736/2001 (2.a série), na parte
referente à equiparação a bolseiro da Doutora Maria Helena do Nas-
cimento Rego Pereira Trindade Lopes, rectifica-se que onde se lê
«entre 10 de Abril e 12 de Maio de 2001.» deve ler-se «entre 10
de Abril e 1 de Junho de 2001.».

17 de Abril de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 6553/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Abril
de 2001 do vice-reitor da UNL, por delegação de competências, foi
autorizada a nomeação da licenciada Carla Cristina Gonçalves Firmino
Ribeiro Brás, técnica superior de 1.a classe do conselho de admi-
nistração da ARSLVT, na categoria de chefe de divisão, em comissão
de serviço, por um ano, com efeitos a 1 de Abril de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de subs-
tituição, Maria José de Freitas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 6554/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 11 de
Abril, sob proposta do conselho científico da Faculdade de Medicina
Dentária da Universidade do Porto, foi aprovada a seguinte alteração
ao aviso n.o 914/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001, relativa ao curso de licen-
ciatura em Medicina Dentária, da Faculdade de Medicina Dentária
desta Universidade:

Nome das disciplinas Tipo UC ECTS

4.o ano

Radiologia Dentária . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Ortodontia I . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Dentisteria Operatória I e Cario-

logia.
Anual . . . . . . . . . 5 9

Endodontia I . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Prótese Fixa I . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 4 7
Prótese Removível I . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 4 7
Cirurgia Oral I . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 5 9
Terapêutica Geral . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 2 3
Ciência de Materiais Dentários Anual . . . . . . . . . 5 9
Medicina Oral I . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1 1

5.o ano

Ortodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Odontopediatria I . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Dentisteria Operatória II . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Endodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Parodontologia I . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Prótese Fixa II . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Prótese Total I . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Cirurgia Oral II . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Medicina Oral II . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Oclusão, ATM e Dor Orofacial I Anual . . . . . . . . . 4 7
Genética Orofacial . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Cirurgia Clínica . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1 2
Medicina Clínica . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1 2

6.o ano

Endodontia III . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Dentisteria Operatória III . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Parodontologia II . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 5 10
Ortodontia III . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Odontopediatria II . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Prótese Fixa III . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Prótese Total II . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Oclusão, ATM e Dor Orofacial II Anual . . . . . . . . . 3 5
Cirurgia Oral III . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3 5
Medicina Oral III . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 1 2
Medicina Dentária Preventiva II Semestral . . . . . . 2 4
Medicina Dentária Forense . . . . . Semestral . . . . . . 1 2
Ética, Deontologia e Legislação

Profissional.
Semestral . . . . . . 1 2
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Lista de precedências

(Em vigor para os alunos que se inscreveram pela primeira vez
a partir do ano lectivo de 1998-1999.)

Inscrição na disciplina Depende de aprovação na disciplina

Medicina Oral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . Medicina Oral I.
Medicina Oral III . . . . . . . . . . . . . . . . . Medicina Oral II.
Oclusão, ATM e Dor Orofacial II . . . . Oclusão, ATM e Dor Oro-

facial I.
Parodontologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . Parodontologia I.
Odontopediatria II . . . . . . . . . . . . . . . . Odontopediatria I.
Dentisteria Operatória II . . . . . . . . . . . Dentisteria Operatória e

Cariologia I.
Dentisteria Operatória III . . . . . . . . . . Dentisteria Operatória II.
Endodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Endodontia I.
Endodontia III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Endodontia II.
Prótese Total II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Prótese Total I.
Cirurgia Oral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cirurgia Oral I.
Cirurgia Oral III . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cirurgia Oral II.
Ortodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ortodontia I.
Ortodontia III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ortodontia II.
Prótese Fixa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Prótese Fixa I.
Prótese Fixa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Prótese Fixa II.
Medicina Dentária Preventiva II . . . . . Medicina Dentária Preven-

tiva I.

17 de Abril de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9435/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Arquitecto António Luís Novais Madureira, assistente convidado,
além do quadro, da Faculdade de Arquitectura desta Universi-
dade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como pro-
fessor auxiliar convidado, além do quadro, da mesma Faculdade,
com efeitos a partir de 26 de Janeiro de 2001, considerando-se
rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico propôs convidar como professor auxiliar con-
vidado a 100 % o arquitecto António Madureira com base nos pare-
ceres dos professores Domingos Tavares, Rui Póvoas e Francisco
Barata, tendo sido o convite aprovado por maioria absoluta dos mem-
bros do conselho científico em exercício de funções.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Nuno Portas.

9 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9436/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Arquitecto Manuel Augusto Soares Mendes, assistente convidado,
além do quadro, da Faculdade de Arquitectura desta Universi-
dade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como pro-
fessor auxiliar convidado, além do quadro, da mesma Faculdade,
com efeitos a partir de 26 de Janeiro de 2001, considerando-se
rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico propôs convidar como professor auxiliar con-
vidado a 100 % o arquitecto Manuel Augusto Soares Mendes com
base nos pareceres dos professores Domingos Tavares, Nuno Portas

e Sérgio Fernandez, tendo sido o convite aprovado por maioria abso-
luta dos membros do conselho científico em exercício de funções.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Nuno Portas.

9 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9437/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciada Ana Maria Ribeiro Nogueira, estagiária da carreira técnica
superior (gestão) da Reitoria e Serviços Centrais desta Univer-
sidade — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe
da mesma área e serviço, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

9 de Abril de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 9438/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Abril de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

António Augusto Fernandes — de 19 a 20 de Abril de 2001.
António Pedro Oliveira de Carvalho — de 1 a 7 de Julho de 2001.

18 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Edital n.o 326/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Abril
de 2001 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de
acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 546/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de
12 de Janeiro de 2001, para provimento de um lugar de professor
associado para o Departamento de Engenharia Electrotécnica e de
Computadores, nas áreas científicas de Propagação e Radiação ou
Telecomunicações do Instituto Superior Técnico, nos seguintes
termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Pedro Henrique Henriques Guedes de Oliveira, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor José Carlos da Silva Neves, professor catedrático
do Departamento de Electrónica e Telecomunicações da
Universidade de Aveiro.

Doutor José Rodrigues Ferreira da Rocha, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor João Francisco Borges da Silva, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Carlos Eduardo do Rego da Costa Salema, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Nélson Lemos Esteves, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor José Manuel Nunes Leitão, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Armando Mário Larcher Esteves Brinca, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António Simão Carvalho Fernandes, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.
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Doutor Afonso Manuel dos Santos Barbosa, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2001. — O Administrador, José Manuel Rosa Correia.

Reitoria

Deliberação n.o 723/2001. — Deliberação do Senado
n.o 14/UTL/2001 — Regulamento das Provas de Habilitação para o Exer-
cício de Funções de Coordenação Científica. — O Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, prevê, no artigo 28.o, que as instituições
públicas cujos quadros de pessoal contemplem as categorias da carreira
de investigação científica possam conceder o título de habilitado para
o exercício de funções de coordenação científica, mediante prestação
de provas a realizar nos termos dos artigos 29.o e 35.o do mesmo
diploma.

Existindo na Universidade Técnica de Lisboa escolas em cujos qua-
dros de pessoal constam lugares que se encontram afectos àquela
carreira, afigura-se conveniente dar desenvolvimento ao preceituado
no referido Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, regulamentando
genericamente as condições a que deve obedecer a atribuição do título
de habilitado.

Nestes termos, o Senado Universitário, na reunião da Secção dos
Assuntos Científicos, de 22 de Março de 2001, aprovou o Regulamento
das Provas de Habilitação para o Exercício das Funções de Coor-
denação Científica, segundo as regras que se seguem:

Artigo 1.o

Natureza e finalidade das provas

As provas públicas de habilitação para o exercício de funções de
coordenação científica destinam-se a averiguar o mérito da obra cien-
tífica do candidato e a sua capacidade de coordenar programas de
investigação científica e de formação pós-graduada.

Artigo 2.o

Condições de admissibilidade

Podem candidatar-se a provas públicas de habilitação:

a) O pessoal investigador com provimento definitivo que seja
autor de trabalhos científicos ou tecnológicos de mérito;

b) Qualquer indivíduo que possua o grau de doutor e seja autor
de trabalhos científicos ou tecnológicos de mérito, realizados
após a obtenção do doutoramento.

Artigo 3.o

Apresentação de candidaturas

1 — Os candidatos à prestação de provas de habilitação para o
exercício de funções de coordenação científica devem dirigir um reque-
rimento ao reitor da Universidade Técnica de Lisboa formalizando
o pedido.

2 — Do requerimento devem constar:

a) A identificação completa do requerente;
b) Fotocópia do diploma ou certificado que comprove ser titular

do grau de doutor e ou da categoria detida;
c) O pedido de prestação de provas e área científica respectiva;
d) Outros elementos que o candidato considere relevantes para

a apreciação do pedido.

3 — O requerimento deve ser instruído com:

a) 15 exemplares do curriculum vitae do candidato;
b) 15 exemplares de uma proposta da autoria do candidato que

verse conjuntamente sobre um programa de investigação e
um programa de pós-graduação da área científica da prova.

4 — O programa de investigação referido no número anterior inclui
uma síntese dos conhecimentos existentes sobre o tema a tratar, uma
apresentação crítica dos problemas já tratados e dos problemas em
aberto, bem como um programa de estudos relativos a algum desses
problemas, e deve explicitar a metodologia proposta, o planeamento
dos meios necessários, os objectivos a atingir e os benefícios esperados
da sua realização.

Artigo 4.o

Apreciação das candidaturas

1 — O processo de candidatura, instruído nos termos do artigo
anterior, deverá dar entrada nos serviços da escola onde o candidato
pretende realizar as provas de habilitação.

2 — Compete ao conselho científico fazer a recepção da candidatura
e formular uma proposta de júri a ser submetida à aprovação do
reitor.

Artigo 5.o

Nomeação, composição e funcionamento do júri

1 — O reitor procederá, nos três dias úteis subsequentes à recepção
da proposta, à nomeação do júri.

2 — O despacho de nomeação do júri é remetido para publicação
no Diário da República, imediatamente após ter sido proferido e simul-
taneamente comunicado por escrito ao candidato.

3 — Logo que publicada a constituição do júri, a escola onde o
processo foi entregue procederá ao envio a cada membro do júri
de um exemplar do currículo e da proposta a que se refere o artigo 30.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

4 — A composição do júri, presidido pelo reitor, bem como o res-
pectivo funcionamento, obedecerá ao estabelecido no artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

Artigo 6.o

Pré-selecção

1 — A prestação de provas para a obtenção do título de habilitado
é precedida de uma pré-selecção de carácter eliminatório.

2 — Na fase de pré-selecção o júri verifica:

a) Se o candidato satisfaz formalmente os requisitos de admissão;
b) Se os trabalhos apresentados se inserem na área em que as

provas foram requeridas;
c) A qualidade científica dos trabalhos apresentados.

3 — A apreciação feita nos termos do número anterior constará
de um relatório fundamentado, a elaborar nos 60 dias úteis subse-
quentes à publicação da nomeação do júri.

4 — No caso de a apreciação do júri ser favorável à admissão do
candidato, proceder-se-á à indicação dos membros do júri que terão
a seu cargo a discussão, em prova, do currículo do candidato, bem
como a marcação da data e lugar da respectiva realização.

5 — Após a audiência do interessado, a efectuar nos termos esta-
belecidos nos artigos 100.o a 105.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o reitor homologará o relatório mencionado no número
anterior no prazo máximo de três dias úteis.

Artigo 7.o

Provas

1 — As provas públicas terão lugar no prazo máximo de 40 dias
úteis após a publicação do despacho de homologação do relatório
da pré-selecção do candidato.

2 — As provas constarão de:

a) Apreciações fundamentadas do curriculum vitae do candidato
feitas em separado por dois membros do júri designados para
o efeito;

b) Exposição e discussão da proposta a que se refere o n.o 2
do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

3 — Cada uma das provas tem a duração máxima de duas horas
e são separadas por um intervalo mínimo de vinte e duas horas e
máximo de quarenta e oito horas.

4 — A exposição prevista na alínea b) do n.o 2 tem a duração máxima
de sessenta minutos, devendo a discussão, na qual podem intervir
todos os membros do júri, ter igual duração.

Artigo 8.o

Deliberação do júri

1 — Concluídas as provas, o júri reúne para deliberar sobre a clas-
sificação final a atribuir ao candidato, através de votação nominal
fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — Só podem participar na votação os membros do júri que tenham
assistido integralmente a todas as provas.

3 — A classificação final é expressa pelas fórmulas de Recusado
ou Aprovado.

Artigo 9.o

Conclusão do processo

1 — Da reunião final das provas será lavrada acta, nos termos pre-
vistos no n.o 4 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de
Abril, a ser posteriormente submetida a homologação do reitor.

2 — O despacho de homologação será publicado no Diário da Repú-
blica, dele cabendo recurso contencioso, a interpor nos termos legais.
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Artigo 10.o

Casos omissos

Nos casos omissos aplicam-se as normas previstas no Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, e no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

5 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 9439/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
da UTL de 20 de Abril de 2001, proferido por delegação de
competências:

Doutor Mário Alberto Alcântara de Melo — nomeado, precedendo
concurso, assessor (planeamento de actividades escolares) do qua-
dro de pessoal não docente da Faculdade de Medicina Veterinária
da UTL, escalão 1, índice 610. A presente nomeação produz efeitos
a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 9440/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido por dele-
gação, datado de 4 de Abril de 2001:

Augusto Martins Gomes — nomeado professor associado, a título
definitivo, do quadro do Instituto Superior Técnico, com efeitos
a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9441/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido por dele-
gação, datado de 4 de Abril de 2001:

José Manuel Vergueiro Monteiro Cidade Mourão — nomeado pro-
fessor associado, a título definitivo, do quadro do Instituto Superior
Técnico, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação,
considerando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9442/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido por dele-
gação, datado de 30 de Março de 2001:

Afzal Suleman — nomeado professor associado, a título definitivo,
do quadro do Instituto Superior Técnico, com efeitos a partir da
data de aceitação de nomeação, considerando-se exonerado do ante-
rior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9443/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido por dele-
gação, datado de 4 de Abril de 2001:

Ana Margarida de Lencastre Godinho Cannas da Silva — nomeada
professora associada, a título provisório, do quadro do Instituto
Superior Técnico, com efeitos a partir da data de aceitação de
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 6555/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
de 5 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário
da República concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de especialista de grau 1 (carreira técnica superior
de informática), do quadro de pessoal da mesma Universidade, anexo
ao despacho n.o 21 716/99 de 12 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 264, de 20 de Outubro de 1999.

2 — Dando cumprimento ao despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra para a Igualdade, declara-se que em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
esta informou, através do ofício n.o 1484/DRRCP/DIV/2001, não haver
pessoal com o perfil adequado para a referida categoria.

4 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso regula-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 97/01, de 26 de Março,
e Código de Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior experiên-
cia profissional na área de informática, em especial na gestão de
sistemas Unix e Windows NT; gestão de sistemas de redes
locais TCP-IP; gestão de redes alargadas, nomeadamente X25, Frame
Relay, SMDS e RDIS; sistemas de informação (incluindo divulgação
de informação via WEB); serviços de comunicação interactivos.

7 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão fixado pelo Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março, acrescida das regalias sociais generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7.1 — O local de trabalho localiza-se no Departamento de Enge-
nharias da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, em Vila
Real.

7.2 — Ao especialista de grau 1 cabe o vencimento correspondente
ao escalão 1, índice 480, do novo regime retributivo da função pública,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam até ao termo do prazo para apresentação
das candidaturas, os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos que estejam ou não vinculados à função pública habilitados
com licenciatura em Engenharia Electrotécnica.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional.

10 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo ponderada a habilitação académica de base,
a formação profissional e a experiência profissional na área para que
o concurso é aberto. Todos os elementos curriculares deverão ser
obrigatoriamente documentados.
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11 — A prova de conhecimentos gerais e específicos visa avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
e consistirá numa prova escrita de duração máxima de duas horas,
incidindo sobre o programa constante do anexo ao presente aviso.

11.1 — Durantre as provas escritas os candidatos não poderão recor-
rer à consulta de qualquer tipo de documentação ou informação.

11.2 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que em qualquer destas provas (conhecimen-
tos gerais ou conhecimentos específicos) obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

12 — A entrevista profissional de selecção, com duração máxima
de trinta minutos, visa avaliar numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação, interesse e sentido crítico;
c) Capacidade e adaptação profissional.

13 — Sistemas de classificação e critérios de apreciação e pon-
deração:

a) A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0 a
20 valores, resultará da média aritmética das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção;

b) Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, são os constantes de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Apresentação de candidaturas:
14.1 — A candidatura para admissão a concurso deve ser forma-

lizada através de requerimento, em folha de papel normalizada, branca
ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, entregue pessoalmente no Núcleo
de Expediente e Pessoal, ou enviado pelo correio registado com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

14.2 — Do requerimento, devem constar:

a) Identificação do candidato — nome completo, estado civil,
filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento,
morada com indicação do código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade, arquivo de identificação que
o emitiu e número de contribuinte fiscal;

b) Profissão actualmente desenvolvida, bem como a categoria
que detém, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública, no caso de ser
agente ou funcionário público;

c) Habilitações literárias;
d) Concurso a que se candidata, com identificação do mesmo,

mediante referência ao número e data do Diário da República
onde vem publicado o presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão a concurso, a que se refere o n.o 8.1 do presente
aviso.

14.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória da
identificação, habilitações académicas e profissionais e expe-
riência profissional, com descrição das funções exercidas e
sua duração;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais —
especializações, seminários e acções de formação (original
ou fotocópia das declarações emitidas pelas entidades pro-
motoras, os períodos em que decorreram e respectiva duração
em horas);

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam
a sua exclusão ou não provimento, independentemente do procedi-
mento criminal, nos termos da lei geral.

16 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — O júri informará os candidatos admitidos ao concurso da data,
da hora e do local de realização das provas escritas e da entrevista
profissional.

18 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Prof. Doutor José Afonso Moreno Bulas Cruz, pro-
fessor associado com agregação da UTAD.

Vogais efectivos:

Engenheiro Arsénio Monteiro dos Reis, técnico superior
de informática de 2.a classe da UTAD.

Prof. Doutor Pedro José de Melo Teixeira Pinto, professor
associado da UTAD.

Vogais suplentes:

Dr.a Eliana da Costa Henriques de Barros, técnica superior
de 2.a classe da UTAD.

Dr. Baltazar Sousa da Cruz, técnico superior de 2.a classe
da UTAD.

19 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Abril de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9444/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Março de 2001 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foi autorizdo o contrato administrativo de provimento
como professor auxiliar do Doutor Luís Manuel de Oliveira Sousa,
com efeitos a partir de 9 de Março de 2001.

30 de Março de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9445/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento do Doutor Carlos Jorge Madeira Coke como professor
auxiliar, a partir de 26 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 9446/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, foi o Doutor Jorge Manuel Teixeira de Aze-
vedo nomeado definitivamente no lugar de professor catedrático do
quadro da mesma Universidade, com efeitos a partir de 6 de Abril
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 6556/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Abril
de 2001 do presidente dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro:

Fernando Jorge Morais Pereira e Álvaro Manuel Lopes Rebelo —
promovidos, na sequência da alteração do respectivo contrato indi-
vidual de trabalho, celebrado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, para a categoria de assistente admi-
nistrativo especialista. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Administrador, Rui Jorge Santos.

Aviso n.o 6557/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Abril
de 2001 do presidente dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro:

Maria Albenina Torres Monteiro Lacerda Cabral, Elvira Maria Sam-
paio Aires Lopes e António José Martins Veloso — promovidos,
na sequência da alteração do respectivo contrato individual de tra-
balho, celebrado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, para a categoria de assistente administrativo prin-
cipal. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Administrador, Rui Jorge Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 9447/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 1 de Março de 2001:

Maria João Barata de Carvalho Madeira Alves — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, além quadro, em regime de tempo parcial (50 %)
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para a Escola Superior Agrária de Beja, desde 1 de Março e até
31 de Julho de 2001, com o vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 100. (Isento de fiscalização prévia.)

14 de Março de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho n.o 9448/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 1 de Março de 2001:

Luís Manuel Barão Martins — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, além
quadro, com exclusividade, para a Escola Superior Agrária de Beja,
desde 1 de Março e até 31 de Julho de 2001, com o vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 100. (Isento de fiscalização
prévia.)

14 de Março de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 9449/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Fernando Teixeira Vilela — autorizado o contrato administrativo de
provimento para o exercício das funções de técnico profissional
especialista principal da Escola Superior de Educação deste Ins-
tituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referen-
ciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

12 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9450/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Maria Isabel da Silva Madeira — autorizada a comissão de serviço
extraordinária para o exercício das funções de técnica profissional
especialista do Instituto Politécnico de Bragança, corresponden-
do-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na escala salarial
constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

12 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9451/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Amílcar dos Santos Alves Pimentel — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de técnico
de 1.a classe do Instituto Politécnico de Bragança, com efeitos a
partir da publicação no Diário da República, correspondendo-lhe
a remuneração mensal ilíquida referenciada na escala salarial cons-
tante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

12 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9452/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Cibele Maria Vicente Fernandes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Mirandela deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da medida n.o 5, acção n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001, por ter iniciado funções nessa
data, até 31 de Julho de 2001, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 288 800$.

12 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9453/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Alexandre Augusto Machado Afonso — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de técnico
profissional especialista deste Instituto, correspondendo-lhe a remu-

neração mensal ilíquida referenciada na escala salarial constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

12 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9454/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Ângelo Daniel Saraiva Morais — autorizada a comissão de serviço
extraordinária para o exercício das funções de técnico principal
do Instituto Politécnico de Bragança, correspondendo-lhe a remu-
neração mensal ilíquida referenciada na escala salarial constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

12 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 9455/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Maria Goreti Alves Rodrigues — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de técnica profissional
principal deste Instituto Politécnico de Bragança, corresponden-
do-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na escala salarial
constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

12 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Rectificação n.o 1099/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de 16 de Fevereiro
de 2001, o edital n.o 119/2001, rectifica-se que onde se lê:

«O júri do concurso é assim constituído:

Presidente — Dominique Jacqueline Guillemin, professora-
-adjunta da Escola Superior de Educação de Bragança.

Vogais efectivos:

Maria Luísa Martins Gonçalves Pereira, professora-adjunta
da Escola Superior de Educação de Bragança.

João Sérgio de Pina Carvalho Sousa, professor-adjunto da
Escola Superior de Educação de Bragança.»

deve ler-se:
«O júri do concurso é assim constituído:

Presidente — Maria Luísa Martins Gonçalves Pereira,
professora-adjunta da Escola Superior de Educação de Bra-
gança.

Vogais efectivos:

Dina da Conceição Jerónimo Rodrigues Macias, professora-
-adjunta da Escola Superior de Educação de Bragança.

João Sérgio de Pina Carvalho de Sousa, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação de Bragança.»

12 de Abril de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 9456/2001 (2.a série):

José Pereira Ribeiro Coutinho, professor-adjunto da Escola Superior
Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
8 e 11 de Maio de 2001.

Luís Pedro Mota Pinto de Andrade, professor-coordenador da Escola
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período compreen-
dido entre 18 e 22 de Abril de 2001.

19 de Abril de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 9457/2001 (2.a série):

João José Sotto Maior Salavessa, assistente da Escola Superior Agrária
do Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País, no período compreendido entre 16
e 25 de Abril de 2001.
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Paulo Manuel Pires Águas, professor-adjunto da Escola Superior
Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
16 e 25 de Abril de 2001.

19 de Abril de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 6558/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 2 de
Abril de 2001:

Licenciado António Manuel da Luz Neves Cardo — autorizada a con-
tratação como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Educação deste Instituto, em regime de tempo parcial,
três horas/semana e em acumulação, com efeitos a partir de 9 de
Março e até 31 de Julho de 2001.

Licenciada Anabela Mendes Garcia de Brito — autorizada a contra-
tação como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Superior
de Educação deste Instituto, em regime de tempo parcial, três
horas/semana e em acumulação, com efeitos a partir de 9 de Março
e até 31 de Julho de 2001.

Licenciado Daniel António Romeiro Ferreira — autorizada a con-
tratação como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Educação deste Instituto, em regime de tempo parcial,
quatro horas/semana e em acumulação, com efeitos a partir de
9 de Março e até 31 de Julho de 2001.

Licenciada Isabel Maria Eufrásio Correia — autorizada a contratação
como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Superior
de Educação deste Instituto, em regime de tempo parcial, duas
horas/semana e em acumulação, com efeitos a partir de 9 de Março
e até 31 de Julho de 2001.

17 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Escola Superior Agrária

Aviso n.o 6559/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
da Escola Superior Agrária de Coimbra, relativa a 31 de Dezembro
de 2000.

De acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do diploma
atrás citado, o prazo para reclamações é de 30 dias contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, 2.a série.

17 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Reis Machado Faria.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Edital n.o 327/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 4 de Abril de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente para a dis-
ciplina de Direito Administrativo para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Direito com classificação mínima de Bom (14 valores).

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupam.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura em que
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista:

0,3 × HA + 0,3 × CCT + 0,2 × CP + 0,2 × E

Sem entrevista:

0,3 × HA + 0,4 × CCT + 0,3 × CP

7.1 — Cada um dos factores constantes das fórmulas é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,4 × NL + 0,4 × FPL + 0,1 × NM +
+ 0,1 × ND, sendo:

NL=classificação de licenciatura;
FPL=[2 × Somatór io (CDA) + Somatór io (CDR) ] × R /

[2 × NDA + NDR] em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado [0..1] da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe R=1);

NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos;
ND=doutoramento na área da disciplina=20 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicação em revistas da especialidade;
Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento

na área;
Coordenação/orientação de projectos de investigação ou desen-

volvimento na área da disciplina para que é aberto o concurso;
Cursos ou pós-graduações nas áreas consideradas relevantes;
Experiência profissional relevante na área da disciplina para que

é aberto o concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teóricas-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior, de disciplinas da área científica de Direito;
Número de disciplinas da área de Direito já leccionadas no ensino

superior;
Experiência na leccionação da disciplina para que é aberto o

concurso.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a disciplina para que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

19 de Abril de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 328/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 4 de Abril de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente para a área
de Língua e Cultura Espanhola para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos que possuam licencia-
tura em Línguas e Literaturas Modernas — Português/Espanhol (ou
diploma equivalente), com a Língua e Cultura Espanholas como dis-
ciplinas nucleares, com classificação final mínima de Bom (14 valores).

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupam.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura em que
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certifao do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista:

0,3 × HA + 0,3 × CCT + 0,2 × CP + 0,2 × E

Sem entrevista:

0,3 × HA + 0,4 × CCT + 0,3 × CP

7.1 — Cada um dos factores constantes das fórmulas é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

H A = h a b i l i t a ç õ e s a c a d é m i c a s = 0 , 4 ×N L + 0 , 4 × F P L +
+ 0,1 × NM + 0,1 × ND, sendo:

NL=classificação de licenciatura;
FPL=[2 × Somatór io (CDA) + Somatór io (CDR) ] × R /

[2 × NDA + NDR] em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado [0..1] da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe
R=1);

NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos;
ND=doutoramento na área da disciplina=20 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicação em revistas da especialidade;

Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento
na área;

Coordenação/orientação de projectos de investigação ou desen-
volvimento na área das disciplinas para que é aberto o
concurso;

Cursos ou pós-graduações nas áreas consideradas relevantes;
Experiência profissional relevante na área das disciplinas para

que é aberto o concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior de disciplinas da área científica para que
é aberto o concurso;

Número de disciplinas da área para que é aberto o concurso
já leccionadas no ensino superior;

Experiência na leccionação das disciplinas para que é aberto
o concurso.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a disciplina para que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

19 de Abril de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Edital n.o 329/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 1 de
Março de 2001, no uso de competência própria, nos termos da alínea b)
do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1 do artigo 15.o
do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto de 1991,
e de acordo com o disposto nos artigos 7.o, n.o 3, 10.o, n.os 1 e 2,
15.o e 23.o, 24.o, 26.o, e 27.o a 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso de provas públicas para provimento de uma vaga de pro-
fessor-coordenador do quadro de pessoal docente do Instituto Supe-
rior de Engenharia de Lisboa, constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 389/88, de 25 de Outubro, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 373/96, de 20 de Agosto, e despacho n.o 33/96, IPL,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 27 de Novembro
de 1996, e despacho n.o 7/89/IPL, de 3 de Outubro, área científica
de Engenharia Química, no grupo de disciplinas da Tecnologia
Química.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dessa vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontram nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa e entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada, com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro,
1949-014 Lisboa, nele devendo constar os seguintes elementos: nome,
filiação, naturalidade, bilhete de identidade, número, data e arquivo
que o emitiu, data de nascimento, residência, telefone, graus aca-
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démicos e respectivas classificações finais, bem como todos os ele-
mentos que sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito
dos candidatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, acompanha-

dos dos trabalhos nele mencionados, e que o candidato
entenda deverem ser apreciados, e devidamente datado;

i) Cinco exemplares da dissertação ou doutoramento a que se
refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

j) Cinco exemplares da lição no âmbito da Tecnologia Química.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), d), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

6.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referida no número anterior, desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

7 — Por decisão do conselho científico, nos termos do artigo 16.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, serão requisitos míni-
mos de admissão:

7.1 — Licenciatura em Engenharia Química;
7.2 — Doutoramento ou dissertação na área e âmbito em que é

aberto o concurso e a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

7.3 — Lição na área e âmbito em que é aberto o concurso.
8 — Constitui requisito preferencial dos candidatos seleccionados

a posse de, pelo menos, três anos de docência no ensino superior,
na categoria imediatamente anterior àquela para que é aberta a vaga
do concurso.

9 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria da Graça Pinheiro das Neves
Veloso Paes de Faria, professora-coordenadora do quadro
transitório do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa do
Instituto Politécnico de Lisboa. (Por subdelegação do presi-
dente do conselho directivo do ISEL, nos termos conjugados
dos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e 35.o do CPA.)

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Fernando Ramôa Ribeiro, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Prof. Doutor Alírio Egídio Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.

Professora engenheira Maria Teresa Carretas Salgueiro
Máximo, professora-coordenadora do quadro do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa.

Prof. Doutora Maria Eugénia Fronteira e Silva, professo-
ra-coordenadora do quadro do Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa.

Vogais suplentes:

Prof.a Doutora Maria Helena Vaz Pinto Almeida Vasques,
professora-coordenadora do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa.

Prof. Doutor Amin Mahamed Sadrudine Vissanji Karmali,
professor-coordenador do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa.

9 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 9458/2001 (2.a série). — Por despachos de 11 de
Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, por subdelegação:

Mestres Maria Isabel Piteira do Vale e Maria Luísa Vieira das Neves,
professoras-adjuntas da Escola Superior de Educação deste Ins-
tituto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 20 a 25 de Abril de 2001.

11 de Abril de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 9459/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Viseu:

Mestre Fátima Sofia Rosário Batista Bernardo — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Educação, em substituição do professor-adjunto Antonino Ma-
nuel de Almeida Pereira, ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP,
com efeitos a partir de 13 de Fevereiro e até 31 de Julho de 2001,
por urgente conveniência de serviço.

30 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho n.o 9460/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Prof.a Doutora Maria Isabel Conceição Cordeiro Vara Branco, pro-
fessora-coordenadora do Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Tecnologia — autorizada a deslocação ao estrangeiro,
no período de 15 a 18 de Maio de 2001.

11 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 9461/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Dr.a Dulcineia Maria de Sousa Ferreira, professora-adjunta do Ins-
tituto Politécnico de Viseu, Escola Superior Agrária — autorizada
a deslocação ao estrangeiro, no período de 2 de Junho a 28 de
Julho de 2001.

11 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 9462/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Viseu:

Mestres António José Queirós Soares de Figueiredo e António Mário
da Silva Rodrigues, professores-adjuntos de nomeação provisória
do quadro da Escola Superior de Tecnologia — nomeados defi-
nitivamente professores-adjuntos do quadro da mesma Escola, com
efeitos à data de 1 de Setembro de 2000.

11 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 9463/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Novembro de 2000:

Mestre Ana Isabel Valente Marques — autorizada a celebração do
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 2.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Educação, com início em 12 de Outubro de 2000 e até 31 de
Agosto de 2001, por urgente conveniência de serviço.

11 de Abril de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 9464/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 27 de Março de 2001:

Licenciado Nuno Alexandre Paulo Borges — autorizada a celebração
do contrato administrativo de provimento como técnico superior
de 2.a classe para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Lamego, com início em 27 de Março
de 2001, pelo prazo de um ano, e sucessivamente renovável por
iguais períodos.

11 de Abril de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

640$00 — G 3,19

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


